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Este trabalho é dedicado aos povos indígenas,  
quilombolas e comunidades tradicionais.

Apresentação
Como os povos tradicionais contribuem para a biodiversidade do Brasil? Em que medida 

as políticas públicas afetam esses povos e suas contribuições? São esses os temas que esta obra 
aborda. Mais de duzentos pesquisadores entre acadêmicos, indígenas, quilombolas, membros 
de comunidades tradicionais e técnicos de instituições públicas, procuraram reunir, durante 
quatro anos (2018-2021), o que até hoje se sabe para fundamentar as respostas. 

Esses temas, em si, não são novos. A Convenção da Diversidade Biológica, de 1992, pôs 
em relevo a importância dos povos indígenas e comunidades locais para a biodiversidade. A 
Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos, a IPBES, des-
de sua criação em 2012, se propôs a inclusão do conhecimento, práticas e inovações dos povos 
indígenas e comunidades locais nos seus relatórios continentais ou globais. 

O que é novo, portanto, não são os temas e as fontes a que recorremos, e sim o âmbito e 
a especial atenção dada a povos indígenas, quilombolas e às muitas comunidades tradicionais, 
que representam a megadiversa população tradicional que vive e atua em um país biologica-
mente também megadiverso. O Brasil, por essas duas características, tem uma responsabilida-
de ímpar no desenho de políticas públicas sociais e ambientais. O que a Costa Rica representou 
em políticas de biodiversidade, o Brasil pode vir a se tornar nas de sociobiodiversidade. 

Seguimos nesta pesquisa a inspiração dos relatórios da Plataforma IPBES. Os seus des-
tinatários primários são os tomadores de decisão, o que não lhe diminui o valor documental e de 
análise para especialistas diversos, entre eles os próprios povos tradicionais e os historiadores 
das gerações futuras. Na linha do IPBES, trata-se de um grande levantamento de dados e infor-
mações secundárias, compilados e analisados para trazer elementos de respostas às perguntas 
propostas pelo projeto. Alguns capítulos, entretanto, trazem informações primárias, incluindo 
mapas, produzidas especificamente para este fim. 

A Amazônia é o bioma sobre o qual se conseguiu reunir mais documentação, assim como 
há maior volume de informações sobre povos indígenas. Esse viés é atribuível à diferença no vo-
lume de fontes e de pesquisas. Por enquanto, são menos abundantes as fontes disponíveis sobre 
quilombolas e comunidades tradicionais. Basta lembrar que a população quilombola iria figurar, 
pela primeira vez, apenas no censo populacional que estava previsto para 2020. Mas começam a 
se avolumar dados sobre a importância das contribuições de povos tradicionais e de quilombo-
las para a biodiversidade, e a pesquisa deverá prosseguir com novos pesquisadores. 



A obra se agigantou ao longo do percurso. São seis partes, contendo 17 seções, cada uma 
composta por vários capítulos. A última parte, trazendo três seções, é dedicada a pesquisas 
interculturais realizadas especificamente para este projeto, a fim de evidenciar a fecundidade 
da colaboração entre regimes distintos de conhecimentos sobre o ambiente, as vidas e o fun-
cionamento do mundo. Pareceu-nos mais razoável repartir a publicação em volumes no portal 
da SBPC. Cada volume corresponde a uma seção temática, e não seguirá no portal a ordem do 
plano geral da obra, que consta abaixo. Ao final, todos os volumes serão juntados em uma única 
edição, acrescida de uma introdução geral.

São Paulo e Belém, 28 de março de 2021.

Manuela Carneiro da Cunha, Sônia Barbosa Magalhães e Cristina Adams
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SEÇÃO 5

Os territórios indígenas 
e tradicionais protegem 
a biodiversidade?
Introdução

Os territórios tradicionalmente ocupados por povos indígenas, quilombolas e comuni-
dades tradicionais têm sido historicamente ameaçados pelas mudanças no uso e cobertura da 
terra. Essas mudanças apresentam recortes geográficos e temporais específicos: nas últimas 
décadas caracterizam-se pelo avanço da fronteira agropecuária, que tem levado ao desmata-
mento de extensas áreas na floresta amazônica e no cerrado brasileiro, influenciado pelos con-
textos político e econômico (ver também Capítulo 13.6. Desmatamento e mudanças no uso da 
terra). Entretanto, desde a promulgação da Constituição de 1988 e do início do processo de 
construção de estruturas legais e de governança para proteger os direitos dos povos indígenas, 
quilombolas e comunidades tradicionais (ver Seção 2), muitos trabalhos científicos demons-
traram a importância dos territórios tradicionais para a conservação da biodiversidade. Este 
volume traz a contribuição de diversos autores que se debruçaram sobre essa questão. 

Juan Doblas e Antonio Oviedo, em um artigo original, estudaram as trajetórias de mu-
dança de uso da terra entre 1985 e 2018 a partir da coleção 4.1 do MapBiomas. Avaliaram as 
determinantes espaciais e temporais das trajetórias nos territórios tradicionalmente ocupados 
e zonas de amortecimento correspondentes, em todos os biomas brasileiros. Os resultados 
mostraram a efetividade das terras indígenas, unidades de conservação e territórios tradicio-
nalmente ocupados em manter a cobertura vegetal nativa, reforçando seu papel como escu-
dos do desmatamento e sugerindo a necessidade de políticas públicas para fortalecer a prote-
ção desses territórios, bem como para a restauração ambiental das zonas de amortecimento. 
Resende et al. (2019) chegaram a resultados semelhantes para o Cerrado. 

Nessa mesma linha, Mauro Almeida trouxe o foco para as Reservas Extrativistas da 
Amazônia Legal, em geral, e do Estado do Acre, em particular, trazendo dados sobre seus efeitos 
na mitigação do desmatamento entre 2008 e 2018, a partir da base Terra Brasilis/Programa de 
Monitoramento do Desmatamento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite (PRODES), 
do Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE). O Box 1, de Helena França, ilustra o histórico de con-
versão (1985-2019) da formação florestal em pastagem na Reserva Extrativista Chico Mendes 
e entorno. Já Melina de Souza Leite, Joaquim Alves da Silva Jr., Adriane Calaboni e Alexandre 
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Toshiro Igari, no capítulo seguinte, voltaram o olhar para fora das unidades de conservação, 
investigando a contribuição das propriedades rurais do Estado de São Paulo na conservação 
da vegetação nativa, dentro e fora das Reservas Legais e das Áreas de Proteção Permanente. 
A partir de dados do Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR)-SP, evidenciaram que imó-
veis de povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais apresentam percentuais de 
vegetação mais altos, principalmente em propriedades maiores que 500 ha, demonstrando sua 
importância para a conservação da biodiversidade.

Os dados territoriais apresentados até aqui a partir do uso de sensoriamento remo-
to demonstram, na prática, o resultado sobre a conservação da biodiversidade de estruturas 
de governança específicas, erguidas a partir da Constituição de 1988. No Capítulo 5.4, Raquel 
Rodrigues dos Santos, Cristiana Simão Seixas, Célia Regina T. Futemma, Cristina Baldauf e João 
Paulo do Vale de Medeiros, apresentam diversos processos e arranjos institucionais de gover-
nança envolvendo povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, revelando suas 
potencialidades e oferecendo reflexões sobre trajetórias possíveis. Esses processos e arranjos 
multinível valorizaram instituições formais e informais existentes, e criaram novos vínculos dos 
povos com diferentes atores como agências governamentais, instituições de pesquisa, o setor 
privado e outras organizações da sociedade civil.

Nesse contexto, Maira Smith, Vera Olinda Sena, Jaime Garcia Siqueira Jr., Vanessa dos 
Santos Teruya, Francisco Paes e Spensy Pimentel discutem um dos mais importantes arran-
jos institucionais formais para a gestão territorial e ambiental de terras indígenas no Brasil, 
a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI) criada 
pelo Decreto nº 7.747, em 2012. Entre os instrumentos de gestão territorial e ambiental con-
siderados importantes pela Funai para a implementação da PNGATI, os autores destacam os 
Planos de Gestão Territorial e Ambiental (PGTAs), que foram amplamente apropriados pelos 
povos indígenas e atualmente são considerados um dos principais instrumentos de gestão 
territorial e ambiental de terras indígenas. Além de funcionarem como instrumentos de pla-
nejamento dos povos indígenas sobre o futuro de seus territórios, servem também para pau-
tar o planejamento de políticas públicas e o apoio de parceiros. Três boxes complementam 
o capítulo, apresentando resumidamente alguns PGTAs: Box 2 – Terra Indígena Ashaninka/
Kaxinawá do Rio Breu (por Vera Olinda Sena); Box 3 – O PGTA da Terra Indígena Pankararu 
(por Clara Ferrari e Vera Olinda Sena), e Box 4 – O PGTA da Terra Indígena Yanomami e 
Yek’wana (por Marina Vieira).
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5.1. Efetividade dos territórios 
tradicionalmente ocupados na manutenção 
da cobertura vegetal natural no Brasil 
Juan Doblas1, Antonio Oviedo2

As trajetórias de mudança de uso da terra são propriedades emergentes do sistema ho-
mem-ambiente e a compreensão dos fatores responsáveis é fundamental para o planejamento 
e a formulação de políticas públicas de ordenamento territorial. O presente artigo visa descre-
ver as determinantes espaciais e temporais das trajetórias de uso do solo nos territórios tra-
dicionalmente ocupados e zonas de amortecimento correspondentes nos biomas brasileiros. 
Destacamos abaixo os principais resultados:

1.	 A análise de tendência das trajetórias diferenciais na cobertura vegetal mostra que 
os territórios tradicionais desmataram consistentemente menos em seu interior 
quando comparado com o entorno em todos os biomas. Quando avaliamos a ten-
dência de desmatamento dos territórios tradicionais em comparação com a média 
do bioma, o desempenho é ainda melhor. No bioma Amazônia, por exemplo, as TIs e 
UC-PCTs apresentam uma tendência positiva em mais de 90% dos territórios.

2.	 Para os seis biomas estudados, os resultados mostram um déficit de cobertura ve-
getal natural, até 2018, de 2,95 milhões de quilômetros quadrados. Os biomas Mata 
Atlântica, Cerrado, Pampa e Caatinga apresentam déficits de cobertura vegetal na-
tural alarmantes. 

3.	 A cobertura natural no interior dos territórios tradicionais totaliza 1,62 Mkm², o que 
representa 29,1% do total de vegetação natural do Brasil. As terras indígenas são os 
territórios tradicionais que mais preservam a cobertura vegetal, ou seja, apenas 2% 
do território perdeu sua cobertura vegetal.

Introdução

O Brasil abriga um complexo mosaico de fronteiras de extração de recursos em expan-
são, sistemas agroindustriais, mineração, urbanização, infraestrutura, terras indígenas, unida-
des de conservação e áreas de uso tradicional ou coletivo (KLINK; MOREIRA, 2002; RIBEIRO 
et al., 2009; BRONDIZIO, 2013; BOILLAT et al., 2017; SAUER, 2018; ARAÚJO et al., 2019). A 
degradação florestal decorrente de projetos de larga escala contrasta com uma forte diver-
sidade de sistemas de produção sustentável desenvolvidos por agentes locais e coletivos 
(CAVALCANTI; COELHO; ESKINAZI-LEÇA, 1980; ANDERSSON; BENAVIDES; LEÓN, 2014). 
Embora muitas vezes invisíveis em suas contribuições para a governança de recursos regionais, 
populações indígenas e tradicionais estão constantemente negociando desafios associados ao 

1	  Instituto de Pesquisas Espaciais, São José dos Campos, SP.
2	  Instituto Socioambiental, São Paulo, SP.
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desenvolvimento sustentável (CHERNELA, 2002; CASTRO; MCGRATH, 2003; WRIGHT et al., 
2015; OVIEDO; BURSZTYN, 2016). Juntos, esses territórios tradicionalmente ocupados têm o 
potencial sinérgico para conciliar as metas de conservação e desenvolvimento local (SANTOS, 
2005; GUTIÉRREZ; HILBORN, R.; DEFEO, 2011; GARNETT et al., 2018). Sistemas agroflores-
tais que fornecem alimentos para áreas urbanas, por exemplo, podem ser altamente eficazes 
na restauração da biodiversidade e no apoio aos meios de subsistência (BRONDIZIO, 2008; 
BRONDIZIO; SMITH; MBOW, 2014).

Diversos estudos têm sido conduzidos sobre o papel dos arranjos institucionais no 
ordenamento territorial e ação coletiva na promoção do uso de recursos naturais e cenários 
para a governança ambiental. A abordagens envolvem análise social e ecológica (BRONDIZIO 
et al., 2016; ANDERSSON, 2013), avaliação de políticas públicas (WRIGHT et al., 2016), abor-
dagens participativas (LUYET et al., 2012; CORBERA et al., 2017) e modelagem espacial de da-
dos sobre mudanças no uso e cobertura da terra e no impacto das pressões externas sobre 
os sistemas naturais (SOARES-FILHO et al., 2004; GARCIA; SOARES-FILHO; SAWYER, 2007; 
STRAND et al., 2018).

Nas últimas duas décadas, o Brasil implementou políticas para fortalecer o ordenamen-
to territorial e monitorar as atividades ilegais. Entretanto, tais políticas foram parcialmente 
eficazes na redução do desmatamento e operaram apenas temporariamente (VARJABEDIAN, 
2010; GUETTA; OVIEDO; BENSUSAN, 2019). As pressões para expandir as atividades extrati-
vistas e infraestrutura em larga escala continuam a prevalecer, combinadas com esforços reno-
vados de grupos setoriais para flexibilizar leis que protegem a biodiversidade e as populações 
tradicionais, levantando preocupações sobre uma nova fase de transformações aceleradas 
(FEARNSIDE; GRAÇA, 2006; FEARNSIDE, 2007, 2014, 2016; LE TOURNEAU, 2015; TOLEDO et 
al., 2017; LE TOURNEAU; ALBERT, 2010).

A interação entre territórios tradicionalmente ocupados, projetos extrativistas e infra-
estrutura de larga escala está levando tais territórios para se tornarem “ilhas de conservação 
e diversidade cultural” cercadas por pastagens, agricultura, áreas urbanas e periurbanas, bar-
ragens de rejeitos de mineração e áreas degradadas (BRONDIZIO; OSTROM; YOUNG, 2009; 
BRONDIZIO; LE TOURNEAU, 2016; CELENTANO et al., 2018). Essa tendência compromete a 
sustentabilidade dos ecossistemas e iniciativas de manejo dos recursos naturais implementa-
das nessas áreas de ocupação tradicional (CASTRO, 2012). Um estudo recente (GARNETT et 
al., 2018) mostra que as populações indígenas e tradicionais têm um papel relevante global na 
conservação e uso sustentável da biodiversidade. No caso das populações indígenas, eles con-
tribuem para o manejo e a conservação de pelo menos 25% da superfície terrestre, onde se en-
contram 35% dos ecossistemas mais protegidos do planeta, e também 35% das áreas protegi-
das. Além disso, uma parte significativa da agrobiodiversidade, plantas e animais domesticados 
e semidomesticados, é cuidada e mantida nessas comunidades.

A mudança do uso e cobertura da terra está entre as alterações humanas mais im-
portantes na superfície terrestre (LAMBIN; HELMUT; LEPERS, 2003). Esse processo en-
volve fluxo de matéria e energia da biosfera, impacta a biodiversidade (VITOUSEK et al., 



POVOS TRADICIONAIS E BIODIVERSIDADE NO BRASIL 16

1997), influencia a degradação dos solos (BLAIKIE; BROOKFIELD, 1987), e exerce influência 
sobre o clima regional (IPCC, 2007a; IPCC, 2007b; IPCC, 2014). Assim, uma avaliação deta-
lhada da dinâmica dessas mudanças ajuda a mitigar os impactos ambientais (KASPERSON; 
KASPERSON; TURNER II, 1999).

A mudança do uso e cobertura da terra raramente é contínua no espaço e geralmente se-
gue sequências temporais de classes de uso do solo (MERTENS; LAMBIN, 2000). Tais dinâmicas 
temporais são propriedades inerentes do sistema homem-ambiente e resultam das interações 
agregadas de diversos agentes, influenciadas pelas políticas públicas, incentivos tributários, es-
peculação de terras, produções para exportação e subsistência, variabilidade climática, mudan-
ças demográficas e obras de infraestrutura (LAMBIN; HELMUT; LEPERS, 2003; FEARNSIDE, 
2017). Como uma propriedade emergente de sistemas adaptativos complexos cujo estado fu-
turo não é predeterminado (LAMBIN; HELMUT; LEPERS, 2003), as transições de uso do solo 
são muitas vezes caracterizadas por diferentes trajetórias (MARTENS; ROTMANS, 2002). A 
análise espacial das diferentes trajetórias é essencial para o planejamento do uso e ocupação do 
solo, bem como para o desenvolvimento de políticas públicas de ordenamento territorial.

Nos últimos anos, diversos estudos têm abordado o conceito de trajetórias de uso do 
solo. Lambin (1997) definiu trajetória de uso do solo como a sucessão de tipos de cobertura 
da terra para uma dada unidade de amostragem entre dois anos de observação. O autor su-
gere que caminhos de mudança de uso do solo, dependentes de contextos regionais, podem 
ser reconhecidos. Em estudos sobre intensificação agrícola, Turner II e Ali (1996) examinaram 
trajetórias de mudança agrícola em famílias rurais de Bangladesh entre 1950 a 1986. O estudo 
destacou o impacto relativo do crescimento populacional, mercado e infraestrutura, estraté-
gias de cultivo e produtividade da terra. Brondizio (2005) desenvolveu um modelo conceitual 
e argumentos empíricos para avaliar as dinâmicas intrarregionais de mudança do uso do solo, 
integrando dados qualitativos e quantitativos.

Lu et al. (2013) realizaram análises comparativas em múltiplas escalas das mudanças de 
uso e cobertura da terra em diferentes ambientes biofísicos na Amazônia. O estudo examinou 
trajetórias de mudança de uso do solo a partir de imagens Landsat e dados censitários, e de-
terminou diferentes padrões de mudanças espaçotemporais. A análise de mudança de uso do 
solo ao longo do tempo fornece uma visão geral das tendências de mudança, e tais trajetórias 
podem ser mais bem examinadas em uma escala por pixel. Cropper, Puri, Griffiths (2001) es-
tudaram o impacto de estradas na conversão de florestas para a agricultura na Tailândia entre 
1976 e 1989. Eles descobriram que grande parte do desmatamento na Tailândia pode ser devi-
do à agricultura comercial e não de subsistência. Southworth, Nagendra, Tucker (2002) estuda-
ram as relações entre trajetórias de mudança da cobertura florestal e variáveis sociais no oeste 
de Honduras entre 1987 e 1996 usando métricas de paisagem. Moran, Brondizio, McCracken 
(2002) analisaram o impacto das trajetórias de uso da terra na fertilidade do solo, sucessão e 
estratégias de cultivo na Amazônia. Mertens e Lambin (2000) usaram um modelo espacial de 
trajetórias de mudança da cobertura da terra para estudar processos de desmatamento no sul 
dos Camarões. O estudo mostra que a modelagem de trajetórias de uso do solo ao longo dos 
anos melhorou a previsão de probabilidades de desmatamento. Recentemente, Mas, Nogueira 
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e Franca-Rocha (2019) utilizaram sequências de mapas anuais de uso e ocupação da terra no 
Nordeste brasileiro para discriminar diferentes tipos de padrões de ocupação do solo numa 
região de fronteira agrícola. 

A demarcação de terras indígenas e criação de unidades de conservação têm sido estra-
tégias das mais eficazes para proteger a floresta e ecossistemas sensíveis (SCHWARTZMAN; 
NEPSTAD; MOREIRA, 2000; SUTHERLAND, 2003; RICKETTS et al., 2010; SOARES-FILHO 
et al., 2010; NELSON; CHOMITZ, 2011; JOPPA; LOARIE; PIMM, 2008; GORENFLO et al., 2012; 
SOARES-FILHO, 2016). Soares-Filho et al. (2006) avaliaram o efeito das áreas protegidas na 
Amazônia brasileira sobre a redução de emissões advindas do desmatamento e encontraram, 
para o período entre 1997 e 2008, um efeito inibidor em três tipos distintos de áreas protegi-
das: terras indígenas, unidades de conservação de proteção integral e unidades de conservação 
de uso sustentável. Além disso, os autores afirmam que a expansão das áreas protegidas ocor-
rida no início dos anos 2000 foi responsável por 37% da redução do desmatamento observado 
entre 2004 e 2006.

Posteriormente, Kere et al. (2017), com o mesmo objetivo de avaliar o efeito das áreas 
protegidas sobre o desmatamento na Amazônia, encontrou um efeito positivo das áreas prote-
gidas sobre a redução no desmatamento entre 2005 e 2009, chamando a atenção para o fato 
de as terras indígenas serem mais eficientes em comparação com as unidades de conservação, 
bem como para o fator temporal, em que as áreas protegidas criadas mais recentemente apre-
sentam um efeito inibidor maior. Oviedo et al. (2019a) estudaram as trajetórias de mudança 
da cobertura vegetal natural nas áreas prioritárias identificadas na 1ª Atualização das Áreas 
Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 
2007). O estudo mostrou que, entre 1985 a 2017, a cobertura vegetal natural nas áreas prioritá-
rias que não foram destinadas para áreas protegidas sofreu uma redução de 11%, enquanto nas 
áreas prioritárias convertidas em áreas protegidas a redução foi de 4%. A análise comparativa 
dos conjuntos de polígonos mostrou um efeito significativo das terras indígenas e unidades de 
conservação na manutenção de maiores proporções de cobertura vegetal natural em relação 
aos polígonos não convertidos em áreas protegidas.

Este artigo visa descrever a contribuição dos territórios tradicionalmente ocupados na 
manutenção da cobertura vegetal natural no Brasil e as políticas públicas que afetam esses 
territórios. As perguntas que motivaram o estudo foram: Como a cobertura vegetal natural 
tem se modificado nos últimos anos nas áreas protegidas e nos territórios tradicionalmente 
ocupados em comparação ao seu entorno, e qual é a situação atual? Qual a efetividade das 
áreas protegidas e dos territórios tradicionalmente ocupados na manutenção da cobertura 
vegetal natural?
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5.1.1. Metodologia

O objetivo do presente estudo é determinar a relação numérica entre a cobertura vegetal 
natural no interior de um conjunto de territórios e em seu entorno ao longo do tempo. Para deter-
minar essa relação, foram coletados dados georreferenciados de diversas fontes, para constituir 
um banco de dados geográfico (BDG) abrangente, e categorizado, sobre os territórios tradicio-
nalmente ocupados (TTOs) no Brasil. A informação sobre cobertura da terra foi obtida através 
de dados da iniciativa MapBiomas. Finalmente, as relações espaçotemporais entre os dados fo-
ram determinadas mediante o uso da plataforma Google Earth Engine (GEE) (GORELICK et al., 
2017), e tratadas estatisticamente utilizando a linguagem de scripting R (R CORE TEAM, 2019). A 
seguir são detalhadas: a constituição do BDG, as categorias adotadas para os dados MapBiomas, 
e os procedimentos algorítmicos e estatísticos adotados para a análise dos resultados.

5.1.1.1. Constituição do BDG de TTOs

O intuito principal nessa etapa foi coletar dados georreferenciados de territórios ocupados 
tradicionalmente, em diversas fases do processo de titulação, e constituir um banco de dados con-
sistente. Nesse banco de dados, para além do nome e da geometria da área, foram consignados:

•	 Situação de reconhecimento do território;
•	 Data de reconhecimento oficial do território, se houver; 
•	 Município onde o território se encontra;
•	 Estado onde o território se encontra;
•	 Bioma onde o território se encontra.

Com o intuito de evitar uma excessiva complexificação da análise, a localização do 
território em relação ao município, estado e bioma foi referida ao centroide (ponto central) 
do mesmo.

Os tipos de territórios tradicionalmente ocupados sistematizados foram:

•	 Terras Indígenas (TIs) recolhidas em bases oficiais, em diversas situações de reco-
nhecimento. Para este trabalho foram cartografadas apenas as TIs cujos polígonos 
constam no banco de dados geográfico do Instituto Socioambiental (ISA, 2018a). 
Isto é, 611 TIs, em novembro de 2018.3

•	 Terras Indígenas de territórios guarani-falantes, também em situações diversas no 
processo de titulação, em um número total de 97 territórios (CTI, 2017).

•	 Territórios Quilombolas (TQ). Informações sobre 400 territórios obtidas no 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) em novembro de 
2018, complementadas com nove territórios presentes na base anterior (2017). 

3	  Em novembro de 2020 no banco de dados do ISA havia um total de 724 Terras Indígenas. https://terrasindigenas.org.br/pt-br/
brasil. Ver também Seções 2, 3 e 4 deste Diagnóstico.

https://terrasindigenas.org.br/pt-br/brasil
https://terrasindigenas.org.br/pt-br/brasil
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Esses territórios também se encontram em situações diversas no processo de titu-
lação. Neste trabalho não foram considerados os TQs com menos de 1 hectare e/
ou os TQs localizados em áreas urbanas. Nem os TQs cujo processo de titulação é 
estadual (Ver Seções 2, 3 e 4 deste Diagnóstico).

•	 Unidades de Conservação para Populações e Comunidades Tradicionais (UC-PCT), 
coletadas no banco de dados geográfico do Instituto Socioambiental (ISA, 2018b) 
em novembro de 2018, referentes às categorias Reserva Extrativista (RESEX) e 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS)4.

•	 Assentamentos com presença de populações tradicionais (PA-PCT), coleta-
dos dados oficiais do INCRA, referentes a assentamentos das categorias Projeto 
de Assentamento Agroextrativista (PAE), Projeto Estadual de Assentamento 
Agroextrativista (PEAEX) e RDS não contemplados no item anterior.

•	 Cadastro Ambiental Rural relativo a Populações e Comunidades Tradicionais (CAR-
PCT). Elaborado durante os anos de 2017 e 2018 pelo Serviço Florestal Brasileiro 
(SFB), consiste em uma base de 1.659 polígonos (excluídas as sobreposições com os 
itens anteriores). As informações disponibilizadas pelo SFB não incluem a caracte-
rização da população cadastrada. 

Finalmente, e para evitar erros de estabilidade numérica associados à resolução dos 
dados MapBiomas, foram eliminados do banco de dados os territórios de superfície menor de 
1 hectare. A Tabela 1 sistematiza o conjunto de dados coletados e filtrados. A Tabela 2 apre-
senta a relação de áreas que teve dados coletados totalizados por categoria e em tamanho 
relativo à extensão nacional.

Tabela 1. Dados georreferenciados sobre os territórios tradicionalmente ocupados do Brasil considerados na análise

Tipo TTO Tipo dado Fontes Número Área (Mha)

Terras Indígenas Polígono ISA, 2018a (CTI, 
2017) 708 117.229

Unidades de 
Conservação (RDS, 
RESEX)

Polígono ISA, 2018b 155 37.280

Quilombos Polígono INCRA, 2018 386 3.29038

Assentamentos (PAE, 
PEAEX) Polígono INCRA, 2018 387 10.089

CAR-PCT Polígono SICAR, 2018 1165* 0.706

*removidas sobreposições com camadas anteriores.

Tabela 2. Dados georreferenciados sobre os territórios tradicionalmente ocupados do Brasil

4	  Há outras categorias de unidades de conservação com a presença de população humana, chamadas de uso sustentável, não 
incluídas neste artigo. Ver Seção 3 neste Diagnóstico.
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Tipo TTO Número Área (Mha) %Brasil

Terras Indígenas 708 117.23 13,77%

Unidades de Conservação 155 37.60 4,42%

Assentamentos 387 10.86 1,28%

Quilombos 386 3.25 0,38%

CAR-PCT 1165* 0.71 0,08%

TOTAL 2801 168.55 19,79%

*removidas sobreposições com camadas anteriores.

Em relação aos biomas brasileiros, a Tabela 3 mostra a distribuição de cada TTO analisado.

Tabela 3. Distribuição dos Territórios estudados nos biomas brasileiros 

TTOs Amazônia Caatinga Cerrado Mata 
Atlântica Pampa Pantanal Total

CAR-PCT 17 792 107 245 4 1165

PA-PCT 386 1 387

TI 323 39 98 207 36 5 708

TQ 126 68 56 123 13 386

UC-PCT 125 4 7 19 155

Total 977 903 269 594 53 5 2801

5.1.1.2. Dados de cobertura da terra

As informações disponíveis sobre evolução da cobertura da terra no território brasilei-
ro não são, ainda, muito numerosas. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais tem liderado o 
esforço pelo monitoramento e mapeamento da cobertura do solo, inicialmente na Amazônia, 
mediante o projeto TerraClass5 e atualmente também no Cerrado6. Atualmente estão dispo-
níveis informações de média resolução (30 metros) para os anos de 2004, 2008, 2010, 2012 e 
2014 para a Amazônia, e de 2013 para o Cerrado. Em relação a outros biomas, existem infor-
mações heterogêneas, em relação à resolução e anos de abrangência7.

As fontes citadas possuem alta confiabilidade do ponto de vista da precisão do ma-
peamento. Com efeito, os mapas realizados são o resultado de um esforço de interpretação 
e delineação manual, ou semiautomática, de feições sobre imagens de satélite. As áreas defi-
nidas em cada mapa são auditadas por pesquisadores com amplo conhecimento de campo, e, 
se necessário, corrigidas manualmente, o que gera mapas de alta exatidão. Porém, a falta de 

5	  https://www.terraclass.gov.br/.
6	  http://www.dpi.inpe.br/tccerrado/.
7	  Relativas à Mata Atlântica: SOS Mata Atlântica/INPE, FBDS; Caatinga: Embrapa/INPE; Pampa: UFRGS/MMA.

https://www.terraclass.gov.br/
http://www.dpi.inpe.br/tccerrado/
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informações referentes a diferentes anos inviabiliza, na maior parte dos casos, a análise das 
trajetórias de conversão de vegetação natural almejada pelo presente trabalho.

Assim, foi julgado mais conveniente fazer uso das informações geradas pelo projeto 
MapBiomas. As informações geradas possuem uma resolução comparável com os mapas men-
cionados anteriormente (30 metros), abrangência nacional, e cobrem, anualmente, o período 
de 1985 a 2018. Apesar de recentes, os dados MapBiomas já têm embasado um número signifi-
cativo de estudos de ampla repercussão8.

A metodologia MapBiomas é pública e está disponível no site do projeto, sob a forma 
de ATBD (Documento Base da Teoria do Algoritmo), para cada região mapeada. A exatidão dos 
resultados do MapBiomas é inferior à dos mapas pré-existentes e gira entorno do 92%9. Essa 
perda de exatidão é devida à ausência de correções manuais nos resultados finais da metodolo-
gia proposta pelo projeto. Erros detectados geram novos parâmetros de classificação que irão 
afetar todos os mapas para todos os anos. Essa metodologia permite a replicação e a aplicação 
rápida para novos anos e regiões.

Os dados utilizados no presente trabalho são referentes à coleção 4.1 do MapBiomas, 
disponibilizada pelo projeto no mês de maio de 2020. 

5.1.1.3. Cômputo de trajetórias de cobertura

Para determinar o histórico de conversão da vegetação nativa, foram realizadas as se-
guintes etapas, mediante um script na plataforma Google Earth Engine (GORELICK et al., 2017):

1.	 Reclassificação das categorias dos mapas de entrada. A legenda utilizada pelo pro-
jeto MapBiomas, coleção 4.1 foi analisada e cada classe foi reclassificada em três ca-
tegorias (0=ausência de vegetação nativa, 1=presença de vegetação nativa, 2=não 
observado, água, afloramento rochoso), conforme a Tabela 4.

Tabela 4. Reclassificação da legenda de cobertura da terra adotada pelo MapBiomas

Legenda ID Reclass

1. Floresta 1 1

1.1. Floresta Natural 2 1

1.1.1. Formação Florestal 3 1

1.1.2. Formação Savânica 4 1

1.1.3. Mangue 5 1

1.2. Floresta Plantada 9 0

8	  Ver, por exemplo, DINIZ et al., 2019; PARENTE et al., 2019; SOUZA JR. et al., 2019.
9	  Para obter informações detalhada sobre a acurácia dos dados do projeto MapBiomas, acessar: https://mapbiomas.org/analise-
-de-acuracia.

https://mapbiomas.org/analise-de-acuracia
https://mapbiomas.org/analise-de-acuracia
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Legenda ID Reclass

2. Formação Natural não Florestal 10 1

2.1. Área Úmida Natural não Florestal 11 1

2.2. Formação Campestre 12 1

2.3. Apicum 32 1

2.4. Outra Formação Natural não Florestal 13 1

3. Agropecuária 14 0

3.1. Pastagem 15 0

3.2. Agricultura 18 0

3.2.1. Cultura Anual e Perene 19 0

3.2.2. Cultura Semiperene 20 0

3.3. Mosaico de Agricultura e Pastagem 21 0

4. Área não vegetada 22 2

4.1. Praia e Duna 23 1

4.2. Infraestrutura Urbana 24 0

4.3. Afloramento Rochoso 29 2

4.4. Mineração 30 0

4.5. Outra Área não Vegetada 25 2

5. Corpos D’água 26 2

5.1. Rio, Lago e Oceano 33 2

5.2. Aquicultura 31 0

6. Não Observado 27 2

2.	 Para cada território, definido por um polígono, e para cada ano da série MapBiomas 
(1985-2018) foi realizado o cálculo da proporção de cobertura vegetal (CV) natu-
ral (classe 1) frente ao total de área do território, excluindo áreas alagadas e não 
observadas (classe 2). A partir desses dados, foram calculadas as taxas de desma-
tamento10 anuais, mediante a subtração do valor de CV correspondente a um ano 
com o valor de CV do ano anterior. 

3.	 Repetição dos cálculos para as áreas de entorno (buffers) de 2, 5 e 10 quilômetros 
de raio, conforme esquematizado na Figura 1.

10	  No contexto do presente trabalho o termo ‘desmatamento’ deve ser entendido como a área que sofreu remoção da cobertura 
vegetal natural menos a área regenerada, em um determinado território.
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Figura 1. Cálculo da proporção de cobertura vegetal natural para as áreas de entorno dos TTOs. Explicação no texto. 
Fonte: Elaboração dos autores.

Conforme a Figura 1, o número de pixels no território considerado é 94. Desse total, 10 
pixels estão classificados como água e três foram desmatados. O índice de preservação (IP) 
interno seria então de:

IP = (94 – 10 – 3) / (94 – 10) = 96,4%

O entorno (buffer) mais próximo do TTO teria 47 pixels preservados sobre um total de 
54 pixels, sendo que 3 estão classificados como água e não serão contabilizados nos cálculos. 
O índice final é de:

IP = 47 / (54 – 3) = 92,15%

O entorno (buffer) mais externo do TTO teria um índice de:

IP = 105 / (133 – 4) = 81,3%

A Figura 2 resume o fluxo de etapas para o cálculo das trajetórias de cobertura vegetal 
natural.

Mapbiomas
3.1

TTOs Buffer

Reclass

Cálculo
área veg

Cálculo
diferenças

Dados 
finais

TTO (n=3158)
Ano (1985-2017)

Buffer (0, 2, 5, 10 km)

     

Figura 2. Fluxo de etapas para o cálculo das trajetórias de cobertura vegetal natural. Fonte: Elaboração dos autores.
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5.1.1.4. Análise qualitativa das trajetórias gerais de desmatamento

Inicialmente, e como primeira aproximação ao conjunto de dados gerados, foram ana-
lisadas as trajetórias históricas de desmatamento, entendendo o desmatamento como a dife-
rença entre a quantidade de vegetação removida em um determinado período e a quantidade 
de vegetação regenerada, em uma determinada área. A análise das trajetórias foi realizada, 
nesse primeiro momento, de forma qualitativa. Especificamente para cada conjunto de TTOs 
do mesmo tipo e bioma foi ajustado e plotado um modelo GAM (generalized additive model), 
que reflete a tendência geral ao longo do tempo do parâmetro ajustado.

5.1.1.5. Análise de trajetórias de conversão: similaridade TTO-entorno

O intuito da segunda análise foi determinar estatisticamente se a evolução do desmata-
mento no interior dos TTOs era similar ou não à evolução no entorno imediato e no entorno re-
gional. Para tal foram determinadas as séries temporais de taxas de remoção (ou regeneração) 
de cobertura vegetal, a partir dos dados elaborados conforme especificado no item anterior. 
Essa determinação foi realizada no interior do território, e no entorno, definido por buffers de 
2, 5 e 10 quilômetros. Adicionalmente foram calculadas as taxas de desmatamento e regenera-
ção associadas a cada um dos biomas considerados.

5.1.1.6. Análise de trajetórias de conversão: tendências

O passo seguinte foi determinar se existe uma tendência consistente na evolução da 
ocupação dos territórios estudados em relação ao entorno. Tal análise visa identificar qual foi a 
evolução temporal, desde 1985 do desmatamento, em relação ao entorno.

Para responder à pergunta foi aplicado o teste de tendência de Mann-Kendall (KENDALL, 
1975) sobre a série das diferenças de proporção de cobertura vegetal natural entre cada terri-
tório e o seu entorno. O resultado do teste indica se existe uma evolução estatisticamente sig-
nificativa nessa diferença, e em que sentido tem sido (isto é, se o entorno tem tido um desma-
tamento consistentemente crescente em relação ao território ou não).

5.1.2. Resultados e discussão

A avaliação dos resultados de qualquer análise espacial de conjuntos heterogêneos de 
territórios deve ser realizada com cautela. A agregação dos resultados mediante, por exemplo, 
o cálculo da média de todas as taxas de desmatamento para todos os territórios estudados 
provavelmente não vai trazer um resultado relevante, devido à extrema heterogeneidade dos 
tipos de ocupação registrados no território brasileiro. Nesse sentido, é recomendável realizar 
uma estratificação, isto é, um tratamento estatístico categorizado que irá considerar grupos 
homogêneos de territórios. No contexto do nosso estudo, podemos afirmar que, mesmo ten-
do cada unidade territorial estudada um histórico diferente, e sendo submetida a dinâmicas de 
pressão únicas do ponto de vista espacial e temporal, a avaliação completa, e não amostral, de 
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todas as trajetórias de ocupação, categorizada pelo tipo de território e pelo bioma em que o 
mesmo se insere, permite aumentar a significância estatística dos valores médios de índices de 
conversão de cobertura vegetal determinados.

Para maior clareza na análise, a discussão geral não contempla os territórios recente-
mente incluídos no banco de dados do Cadastro Ambiental Rural, que serão objeto de uma aná-
lise independente. As análises a seguir contemplam então 1.636 territórios, distribuídos con-
forme especificado na Tabela 5.

Tabela 5. Territórios tradicionalmente ocupados considerados na análise global, por tipo e bioma

TTO Amazônia Caatinga Cerrado Mata 
Atlântica Pampa Pantanal Total

PA-PCT 386 - 1 - - - 387

TI 323 39 98 207 36 5 708

TQ 126 68 56 123 13 - 386

UC-PCT 125 4 7 19 - - 155

Total 960 111 162 349 49 5 1.636

TI: Terra Indígena, PA-PCT: projeto de assentamento para população tradicional; TQ: Território Quilombola; UC-
-PCT: Unidades de Conservação com População Tradicional.

5.1.2.1. Análise qualitativa das trajetórias gerais de desmatamento

O resultado inicial do processamento proposto mostrou uma tendência generalizada de 
aumento do desmatamento com o tempo, sendo essa tendência maior no entorno dos TTOs 
do que no interior dos mesmos.

Na Amazônia (Figura 3), esse efeito é especialmente claro nas TIs e nas UC-PCTs. Nos 
TQs e PA-PCTs esse efeito é menos claro e precisa de um estudo quantitativo específico (ver 
capítulos a seguir). 

No Cerrado (Figura 4), percebemos como as TIs são muito menos desmatadas do que o 
seu entorno. Já as UC-PCTs mostram um comportamento menos claro, sofrendo uma pressão 
semelhante ao entorno. Os TQs e o único projeto de assentamento extrativista no bioma se-
guiram trajetórias de desmatamento similares ao entorno até o ano 2000, e a partir desse pe-
ríodo se apresentam como uma eficiente barreira para o desmatamento crescente no entorno.

A partir de 2004, o sistema de monitoramento do INPE (PRODES) registra uma dimi-
nuição expressiva do desmatamento na Amazônia Legal (ainda que haja uma tendência de re-
tomada desde 2012) e no Cerrado. Nos últimos anos, o desmatamento nesse bioma tem sido 
maior do que na Amazônia. As trajetórias de desmatamento observadas nos TTOs apresen-
tam, no geral, magnitudes inferiores e não acompanham a trajetória observada no bioma.
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Figura 3. Evolução do desmatamento acumulado no bioma Amazônia, 1985-2018. PA-PCT: Projetos de assentamento 
com população tradicional; TI: Terra Indígena; TQ: Território Quilombola; UC-PCT: Unidades de Conservação com Po-
pulação Tradicional. As curvas se referem ao desmatamento no interior do território e no seu entorno (considerando 
distâncias de 2, 5 e 10 km). A curva pontilhada mostra a evolução do desmatamento no bioma. Fonte: Dados MapBio-
mas (C4.1, 2020), ISA (2018). 

Na Mata Atlântica (Figura 5), as TI e TQs se destacam por terem oferecido uma proteção 
significativa frente ao desmatamento do seu entorno. As UC-PCTs não apresentam tendências 
tão claras e serão objeto de discussão aprofundada mais adiante.

Na Caatinga (Figura 6) os dados relativos às TIs se comportam de forma análoga aos an-
teriores, mostrando não só que o desmatamento no interior das TIs é menor, mas que ele tem 
permanecido estável dentro de um panorama de desmatamento crescente, tanto no entorno 
imediato quanto no bioma. Já os TQs mostram uma tendência interessante. Apesar de no início 
da série histórica terem apresentado um maior uso, ao longo do tempo esse desmatamento 
tem permanecido menor do que no entorno, sendo atualmente similar, em termos absolutos, 
ao seu entorno. As UC-PCTs na Caatinga mostram um comportamento similar ao do entorno, 
numa primeira aproximação qualitativa. No próximo capítulo apresentamos uma análise mais 
aprofundada da evolução das taxas de desmatamento nessa categoria.

Os biomas Pantanal e Pampa (Figura 7), devido ao menor número de territórios tradi-
cionais, oferecem dados menos confiáveis. As TIs mostram um comportamento similar ao do 
entorno, numa primeira aproximação qualitativa, nos dois biomas. Entretanto, surpreende a 
tendência de queda do desmatamento (regeneração) nas TIs e TQs do Pampa, que pode ser 
devida a uma anomalia no dado de entrada.
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Figura 4. Evolução do desmatamento acumulado no bioma Cerrado, 1985-2017. PA-PCT: Projetos de assentamento 
com população tradicional; TI: Terra Indígena; TQ: Território Quilombola; UC-PCT: Unidades de Conservação com 
População Tradicional. As curvas se referem ao desmatamento no interior do território e no seu entorno (conside-
rando distâncias de 2, 5 e 10 km). A curva pontilhada mostra a evolução do desmatamento no bioma. Fonte: Dados 
MapBiomas (C4.1, 2020), ISA (2018). 

Figura 5. Evolução do desmatamento acumulado no bioma Mata Atlântica, 1985-2017. PA-PCT: Projetos de assenta-
mento com população tradicional; TI: Terra Indígena; TQ: Território Quilombola; UC-PCT: Unidades de Conservação 
com População Tradicional. As curvas se referem ao desmatamento no interior do território e no seu entorno (consi-
derando distâncias de 2, 5 e 10 km). A curva pontilhada mostra a evolução do desmatamento no bioma. Fonte: Dados 
MapBiomas (C4.1, 2020), ISA (2018).
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Figura 6. Evolução do desmatamento acumulado no bioma Caatinga, 1985-2017. TI: Terra Indígena; TQ: Território 
Quilombola; UC-PCT: Unidades de Conservação com População Tradicional. As curvas se referem ao desmatamen-
to no interior do território e no seu entorno (considerando distâncias de 2, 5 e 10 km). A curva pontilhada mostra a 
evolução do desmatamento no bioma. Fonte: Dados MapBiomas (C4.1, 2020), ISA (2018).

5.1.2.2. Análise quantitativa das taxas de 
desmatamento diferenciais históricas

Entendemos ‘taxa de desmatamento diferencial’ como a quantidade de vegetação na-
tural removida (ou acrescida) no entorno de um território, em um ano, menos a quantidade re-
movida (ou acrescida) no interior do território. Para evitar distorções numéricas, as taxas são 
normalizadas pelo tamanho de cada área. Assim, a taxa de desmatamento diferencial de um 
determinado território compara a porcentagem do território que foi desmatada com a por-
centagem desmatada do entorno, em um determinado ano. Para facilitar a leitura de gráficos 
e tabelas, as taxas diferenciais estão calculadas em partes por dez mil, isto é, as porcentagens 
obtidas foram multiplicadas por cem.

Inicialmente, a análise considerou as médias das taxas de desmatamento anuais inci-
dentes sobre os TTOs analisados e o seu entorno. Devido ao grande intervalo temporal con-
siderado (1985-2018) e à variabilidade histórica dos índices de desmatamento, o cálculo das 
médias tende a mascarar períodos anômalos, homogeneizando as variações nas taxas. O re-
sultado disso são médias históricas de desmatamento diferencial bastante uniformes.

Com o intuito de refinar a análise, para além das médias para toda a série histórica, foi 
realizada uma análise detalhada das trajetórias temporais, para cada bioma e tipo de TTO. Essa 
análise qualifica as tendências estudadas e permite a definição de períodos de maior ou menor 
pressão sobre os TTOs.
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Figura 7. Evolução do desmatamento acumulado nos biomas Pantanal e Pampa, 1985-2017. TI: Terra Indígena; TQ: 
Território Quilombola. As curvas se referem ao desmatamento no interior do território e no seu entorno (conside-
rando distâncias de 2, 5 e 10 km). A curva pontilhada mostra a evolução do desmatamento no bioma. Fonte: Dados 
MapBiomas (C4.1, 2020), ISA (2018). 
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Amazônia

O bioma Amazônia acumula a maior parte dos territórios estudados (708 sobre 1.636). 
Conforme mostra a Tabela 6, todos os tipos de território, excetuando os projetos de assen-
tamento, mostram taxas de desmatamento superiores no seu entorno, com destaque para as 
unidades de conservação. A média mostra que, em conjunto, os TTOs estudados têm contribu-
ído para a conservação da vegetação natural no bioma Amazônico, no período estudado.

No entanto, e como mostra a Figura 8, as diferenças encontradas com o entorno são 
pequenas, e na maior parte das vezes só é possível afirmar com segurança que os TTOs da 
Amazônia, num cômputo global, apresentam taxas de desmatamento menores que as tendên-
cias observadas no conjunto do bioma.

Tabela 6. Diferença nas taxas de desmatamento históricas entre o entorno dos territórios estudados e o seu interior, 
em percentagem sobre a área (as percentagens foram multiplicadas por 100 para facilitar a análise). Bioma Amazônia

Tipo de território

Desmatamento diferencial 
entorno-interior (% x 100)

Média Entorno Bioma

2 km 5 km 10 km

Projeto Assentamento -2 -1 0 -1 21

Terra Indígena 17 20 22 20 24

Território Quilombola 7 10 11 9 -4

Unidade de Conservação 27 28 28 28 24

Média 12 14 15 14 16

Figura 8. Gráfico boxplot das taxas médias de desmatamento por classe de território no bioma Amazônia. Fonte: 
Dados MapBiomas (C4.1, 2020), ISA (2018). 
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Os dados relativos às variações históricas das taxas diferenciais de desmatamento 
(Figura 9) permitem aprofundar a análise anterior. Para as TIs e UC-PCTs, é nítido o aumen-
to do desmatamento no entorno dos territórios no período 1986-2005, com o valor máximo 
registrado em torno do ano 2001, correspondendo a um período de ocupação e abertura de 
fronteiras agrícolas no entorno dos territórios tradicionais, porém sem afetar o seu interior. 
Esse valor máximo é seguido de uma queda em direção ao nível zero de diferença, que sinaliza 
uma perda da eficácia dos territórios. Para os TQs, a pressão pelo desmatamento no interior e 
entorno dos territórios é maior do que no bioma desde 1995. A partir de 2012, o desmatamen-
to chega ao interior dos territórios quilombolas com maior força do que no entorno. De forma 
similar, a partir de 2016, a taxa de desmatamento no interior das UC-PCTs e no seu entorno foi 
maior do que no bioma, o que sinaliza igualmente a chegada das frentes de pressão no interior 
dos territórios.

 

Figura 9. Variações históricas das taxas diferenciais de desmatamento no bioma Amazônia. Fonte: Dados MapBio-
mas (C4.1, 2020), ISA (2018).

É clara então a redução das diferenças no período estudado, especialmente a partir de 
2012. Isto indicaria uma diminuição da eficácia dos TTOs que tem sido atribuída às mudanças 
no contexto legislativo ambiental, sendo a mais relevante a mudança no Código Florestal11.

Só os assentamentos da reforma agrária mostram uma diferença negativa, que pode ser 
associada aos processos de ocupação irregular dos mesmos (ALENCAR et al., 2016).

11	  Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.
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Cerrado

Conforme mostra a Tabela 7, os TTOs no Cerrado têm sido, em média, mais eficazes na 
proteção contra o desmatamento. Os valores obtidos de desmatamento diferencial são supe-
riores aos correspondentes na Amazônia, o que sugere um contexto de maior pressão e maior 
resistência dos territórios estudados.

Tabela 7. Diferença nas taxas de desmatamento históricas entre o entorno dos territórios estudados e o seu interior, 
em percentagem sobre a área (as percentagens foram multiplicadas por 100 para facilitar a análise). Bioma Cerrado

Tipo de território

Desmatamento diferencial 
entorno-interior (%·100)

Média Entorno Bioma

2 km 5 km 10 km

Projeto Assentamento 12 19 19 17 53

Terra Indígena 30 34 36 33 37

Território Quilombola 10 14 21 15 28

Unidade de Conservação 22 21 17 20 11

Média 18 22 23 21 32

Figura 10. Variações históricas das taxas diferenciais de desmatamento no bioma Cerrado. Fonte: Dados MapBiomas 
(C4.1, 2020), ISA (2018).

A análise da série histórica (Figura 10) sugere uma sequência bastante conturbada de 
eventos. Só as TIs mostram uma eficácia positiva constante, porém em decaimento. Já as UC-
PCTs mostram um pico de pressão entre 2004 e 2009, que tende a amenizar nos últimos anos. 
Entre 1995 e 2015, a taxa de desmatamento no interior das UC-PCTs e no seu entorno foi maior 
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do que no bioma. Os TQs mostram uma tendência contrária: após ter seu entorno fortemente 
desmatado entre 1995 e 2005, o locus do desmatamento tem se deslocado em direção ao inte-
rior dos territórios, o que sinaliza um forte incremento da pressão no decênio 2006-2016.

Mata Atlântica

A avaliação da evolução histórica das taxas diferenciais de desmatamento (Figura 11) 
ilustra um processo histórico complexo. No caso dos TQs, é nítida a diferença entre o momen-
to em que o entorno foi fortemente desmatado, até 2011, e o período seguinte (2011-2018), 
em que o desmatamento atinge o interior dos territórios. Já no caso das UC-PCTs estudadas, 
observamos um momento crítico a partir de 2003, com uma pressão interna maior inclusive do 
que a taxa de desmatamento no bioma.

Tabela 8. Diferença nas taxas de desmatamento históricas entre o entorno dos territórios estudados e o seu interior, em 
percentagem sobre a área (as percentagens foram multiplicadas por 100 para facilitar a análise). Bioma Mata Atlântica

Tipo de território

Desmatamento diferencial entorno-
interior (% x 100)

Média Entorno Bioma

2 km 5 km 10 km

Terra Indígena 4 3 4 4 4

Território Quilombola 1 -2 -1 -1 -1

Unidade de Conservação -1 1 0 0 1

Média 2 1 1 1 1

Figura 11. Variações históricas das taxas diferenciais de desmatamento na Mata Atlântica. Fonte: Dados MapBiomas 
(C4.1, 2020), ISA (2018). 
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No caso das TIs, chama a atenção o perfil de evolução das taxas, com um máximo tem-
poralmente deslocado (em torno de 1997), e com um incremento similar na pressão, mas sem 
atingir valores de desmatamento no interior superiores ao entorno. Atualmente podemos di-
zer que a situação é de forte pressão, mas com uma tendência à melhoria.

Caatinga

Os TTOs na Caatinga apresentam trajetórias positivas para as TIs e TQs, e levemente 
negativos no caso dos UC-PCTs (Tabela 9). As TIs oferecem valores maiores de desmatamento 
diferencial, o que indica uma alta eficácia na proteção da cobertura vegetal.

Tabela 9. Diferença nas taxas de desmatamento históricas entre o entorno dos territórios estudados e o seu interior, 
em percentagem sobre a área (as percentagens foram multiplicadas por 100 para facilitar a análise). Bioma Caatinga

Tipo de território

Desmatamento diferencial entorno-
interior (% x 100)

Média Entorno Bioma

2 km 5 km 10 km

Terra Indígena 17 21 24 21 16

Território Quilombola 3 1 2 2 -1

Unidade de Conservação -4 -2 5 0 7

Média 6 7 10 8 7

Observando a evolução temporal das taxas diferenciais de desmatamento para o bioma 
(Figura 12), podemos distinguir dinâmicas diferentes para cada tipo de território. No caso dos 
TQ, a evolução pode ser qualificada como muito preocupante. É possível constatar uma rever-
são da tendência dos últimos 20 anos, em que o entorno dos territórios sofria maior desmata-
mento do que o seu interior. Com efeito, a partir de 2010 essa tendência começa a mudar, o que 
indica um forte incremento da pressão sobre esses territórios.  

As UC-PCTs apresentam índices negativos e, após ter seu interior fortemente desma-
tado até 1998, o desmatamento tem se deslocado em direção ao entorno dos territórios, indi-
cando forte pressão a partir de 2014. A pequena quantidade de UC-PCTs no bioma privilegia 
dinâmicas locais, menos relevantes na nossa análise.   
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Figura 12. Variações históricas das taxas diferenciais de desmatamento no bioma Caatinga. Fonte: Dados MapBiomas 
(C4.1, 2020), ISA (2018).

Pantanal

Cinco territórios foram estudados no Pantanal, sendo todos eles TIs. A Tabela 10 mos-
tra as médias das taxas diferenciais de desmatamento para esses territórios.

Tabela 10. Diferença nas taxas de desmatamento históricas entre o entorno dos territórios estudados e o seu interior, 
em percentagem sobre a área (as percentagens foram multiplicadas por 100 para facilitar a análise). Bioma Pantanal

Tipo de território

Desmatamento diferencial entorno-
interior (% x 100)

Média Entorno Bioma

2 km 5 km 10 km

Terra Indígena -6 7 10 4 15

Apesar de ter valores predominantemente positivos, os dados relativos ao bioma 
Pantanal indicam uma tendência ao aumento na pressão nos TTOs e no seu entorno, denota-
da pela inversão das curvas de desmatamento diferencial do bioma e do entorno, por volta de 
2014 (Figura 13).
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Figura 13. Variações históricas das taxas diferenciais de desmatamento no Pantanal. Fonte: Dados MapBiomas (C4.1, 
2020), ISA (2018).

 
Pampa

O bioma Pampa possui 36 TIs e 15 TQs analisados. Conforme a Tabela 11, os TQs têm 
protegido de forma significativa a vegetação no seu interior, em relação ao entorno. Já as TIs 
têm sofrido maior pressão, mas têm se mostrado eficazes na contenção do desmatamento.

Tabela 11. Diferença nas taxas de desmatamento históricas entre o entorno dos territórios estudados e o seu interior, 
em percentagem sobre a área (as percentagens foram multiplicadas por 100 para facilitar a análise). Bioma Pampa

Tipo de território

Desmatamento diferencial entorno-
interior (% x 100)

Média Entorno Bioma

2 km 5 km 10 km

Terra Indígena 12 12 13 12 43

Território Quilombola 22 23 30 25 54

Média 17 18 22 19 48

A Figura 14 permite inferir que o momento de maior pressão sobre os TQs foi o período 
em torno de 2006. Após um período de menor pressão, os TQs têm se mostrado eficazes na 
contenção do desmatamento, em relação ao seu entorno. No caso das TIs, houve um período 
de pressão, entre 1998 e 2006, porém a partir de 2015 o desmatamento se afasta e os territó-
rios se constituem como uma barreira até os anos mais recentes em que aparentemente have-
ria uma reativação dos focos de desmatamento no interior das Terras Indígenas. Devido à curta 
série temporal acusando essa mudança, esse resultado deve ser tomado com precaução.
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Figura 14. Variações históricas das taxas diferenciais de desmatamento no bioma Pampa. Fonte: Dados MapBiomas 
(C4.1, 2020), ISA (2018). 

5.1.2.3. Análise de tendência das trajetórias diferenciais 
na cobertura vegetal de TTOs e entorno

Após avaliar de forma qualitativa e quantitativa a evolução das taxas de desmatamento 
nos territórios estudados agrupados por tipo e bioma, resta avaliar de forma estatística qual foi 
a proporção de territórios estudados que seguiu, individualmente, uma trajetória de ocupação 
claramente diferente à do entorno. 

Para realizar essa análise de forma estatisticamente robusta utilizamos o teste de Mann-
Kendall. O teste estatístico não paramétrico de Mann-Kendall testa duas hipóteses: uma, que 
a sucessão de valores de uma série temporal ocorre de forma independente e a distribuição de 
probabilidade deve permanecer sempre a mesma ao longo do tempo (série temporal estável). A 
outra hipótese é que existe uma tendência monótona, isto é, constante no tempo, de crescimen-
to ou decrescimento dos valores analisados ao longo da série temporal (série temporal com ten-
dência negativa ou positiva). No nosso caso, uma tendência é considerada negativa ou positiva 
indicando diminuição ou aumento no desmatamento do entorno em comparação com o interior 
do TTO. O teste avalia a sucessão de valores e calcula um valor p associado à probabilidade de 
que a série seja estável. A tendência apontada por essa metodologia é considerada significativa 
quando o valor de p for menor que α = 0,05, o que indica uma confiança de 95% nos resultados.

O teste de tendência de Mann-Kendall aplicado avaliou, em cada bioma, os TTOs que 
passam no teste de tendência, ou seja, os territórios onde o desmatamento no entorno foi 
constantemente crescente em comparação com o interior dos TTOs (teste unilateral das 
taxas diferenciais). 
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Os resultados mostram que os TTOs desmataram consistentemente menos em seu in-
terior quando comparado com o entorno em todos os biomas (Tabela 12), para o período estu-
dado (1985 a 2018). E para o desmatamento no entorno (2, 5 e 10 km), quando comparado com 
o bioma, a proporção cai para a metade. 

Tabela 12. TTOs que apresentam desmatamento consistentemente inferior ao entorno (bioma) em todos os biomas 
estudados

TTOs Diferença desmatamento entorno–território (%x100) 

TI 562 (79%)

UC-PCT 139 (89%)

TQ 241 (62%)

PA-PCT 330 (85%)

No bioma Amazônia, os índices de desmatamento aumentaram no entorno, 2 km, 5 km 
e 10 km, das TIs, onde em 62%, 69% e 67%, respectivamente, das mesmas o desmatamento no 
entorno foi constantemente crescente em comparação com o interior dos territórios. Para as 
UC-PCTs, os índices de desmatamento também aumentaram no entorno, 2 km, 5 km e 10 km, e 
62%, 67% e 74%, respectivamente, das UC-PCTs apresentaram uma tendência positiva de au-
mento no desmatamento do entorno em comparação com o interior do território. Para os TQs, 
46%, 56% e 54% dos territórios apresentaram índices de desmatamento inferiores em com-
paração com o entorno, 2 km, 5 km e 10 km, respectivamente. Para os PA-PCTs o desempenho 
foi inferior, onde o desmatamento no entorno, 2 km, 5 km e 10 km, apresentou uma tendência 
positiva constante em 39%, 36% e 34%, respectivamente, dos territórios. Na média, 52%, 57% 
e 57% dos TTOs apresentaram uma tendência positiva em comparação com o entorno, 2 km, 5 
km e 10 km, respectivamente.

No bioma Cerrado, 70%, 70% e 72% das TIs apresentaram índices de desmatamento cons-
tantemente inferiores ao entorno, 2 km, 5 km e 10 km, respectivamente. As UC-PCTs também 
apresentaram tendência positiva, em 57% dos territórios apresentaram desmatamentos supe-
riores em todas as classes de entorno. Para os TQs, 57%, 68% e 77% dos territórios apresentaram 
tendência positiva em comparação com o entorno, 2 km, 5 km e 10 km, respectivamente. Os PA-
PCTs apresentaram o melhor desempenho e 100% dos territórios apresentaram desmatamento 
superior no entorno, 2 km, 5 km e 10 km. Na média, 71%, 73% e 76% dos TTOs apresentaram uma 
tendência positiva em comparação com o entorno, 2 km, 5 km e 10 km, respectivamente.

No bioma Mata Atlântica, os índices de desmatamento aumentaram no entorno, 2 km, 
5 km e 10 km, em 46%, 46% e 56%, respectivamente, das TIs. As UC-PCTs apresentaram uma 
tendência positiva de aumento no desmatamento do entorno, 2 km, 5 km e 10 km, em 42%, 42% 
e 32%, respectivamente, dos territórios. Para os TQs, 46%, 45% e 50% dos territórios apresen-
taram tendência positiva em comparação com o entorno, 2 km, 5 km e 10 km, respectivamente. 
Na média, 44%, 44% e 46% dos TTOs apresentaram uma tendência positiva em comparação 
com o entorno, 2 km, 5 km e 10 km, respectivamente.
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No bioma Caatinga, 59% das TIs apresentaram índices de desmatamento inferiores em 
comparação com as três classes de entorno. Para as UC-PCTs, os índices de desmatamento 
também aumentaram no entorno, 2 km, 5 km e 10 km, e 25%, 50% e 50%, respectivamente, 
dos territórios apresentaram uma tendência positiva de aumento no desmatamento. Para os 
TQs, 50%, 46% e 41% dos territórios apresentaram índices de desmatamento inferiores em 
comparação com o entorno, 2 km, 5 km e 10 km, respectivamente. Na média, 40%, 52% e 52% 
dos TTOs apresentaram uma tendência positiva em comparação com o entorno, 2 km, 5 km e 
10 km, respectivamente.

No bioma Pantanal, os índices de desmatamento aumentaram no entorno das TIs, onde 
em 40% dos territórios o desmatamento nas três classes de entorno foi constantemente cres-
cente em comparação com o interior dos territórios. 

Finalmente, no bioma Pampa, os TTOs apresentaram desempenho preocupante. Para 
as TIs, os índices de desmatamento aumentaram no entorno, 2 km, 5 km e 10 km, de 36%, 28% 
e 36%, respectivamente. Os TQs apresentaram tendência positiva em 54%, 46% e 77% dos 
territórios em comparação ao entorno, 2 km, 5 km e 10 km, respectivamente. Na média, 45%, 
37% e 56% dos TTOs apresentaram uma tendência positiva em comparação com o entorno, 2 
km, 5 km e 10 km, respectivamente.

Quando avaliamos a tendência de desmatamento dos TTOs em comparação com a mé-
dia do bioma, o desempenho dos TTOs é ainda melhor. No bioma Amazônia, as TIs e UC-PCTs 
apresentam uma tendência positiva em mais de 90% dos territórios (90% das TIs e 94% das 
UC-PCTs), seguidas dos PA-PCTs (85%) e TQs (58%). Na média, 82% dos TTOs apresentaram 
uma tendência positiva constante em comparação com o bioma. No bioma Cerrado, as TIs e 
TQs apresentam uma tendência positiva em mais de 80% dos territórios (87% das TIs e 86% 
dos TQs), seguidos das UC-PCTs (71%). Os PA-PCTs apresentaram 100% dos territórios com 
tendência positiva. Na média, 86% dos TTOs apresentaram uma tendência positiva em com-
paração com o bioma. Para o bioma Mata Atlântica, 74% das UC-PCTs apresentam tendên-
cia positiva, seguida das TIs (63%) e TQs (63%). Na média, 98% dos TTOs apresentaram uma 
tendência positiva em comparação com o bioma. No bioma Caatinga, 56% das TIs apresen-
tam uma tendência positiva, seguidas das UC-PCTs (50%) e dos TQs (44%). Na média, 50% dos 
TTOs apresentaram uma tendência positiva em comparação com o bioma. No Pantanal, 80% 
das TIs apresentam tendência positiva. E no bioma Pampa, 92% dos TQs e 81% das TIs apresen-
taram tendência positiva, com uma média de 86% dos TTOs apresentando tendência positiva 
em comparação com o bioma.

A Figura 15 resume a proporção de TTOs com taxas de desmatamento menores que o 
entorno.
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Entorno 2 km Entorno 5 km Entorno 10 km Bioma

Assentamentos Terras Indígenas Terras Quilombolas TotalUnidades de
Conservação

100%

80%

60%

40%

20%

0%

Figura 15. Proporção de territórios com taxas de desmatamento constantemente menores que o entorno no perío-
do 1986-2018, por tipo de TTO. Fonte: Elaboração dos autores.

Análise de tendências de CAR-PCT

A heterogeneidade dos dados agrupados na categoria CAR-PCT e a impossibilidade de 
caracterizar cada polígono em função do tipo de ocupação12 dificultaram a análise do conjunto 
de CAR disponíveis. Com efeito, utilizando os dados disponíveis, não é possível determinar com 
segurança se o polígono corresponde a uma área de uso extensivo ou intensivo, o tipo de popu-
lação tradicional que usa esse território e o tempo de ocupação.

Dessa forma, a análise de tendências de desmatamento foi realizada sobre o conjunto de 
CAR disponível, sendo que a grande maioria (792 de um total de 1.165 polígonos com geometrias 
válidas) corresponde ao bioma Caatinga. Esse conjunto de CAR na Caatinga é o resultado de uma 
campanha de cadastramento realizada pelo Serviço Florestal Brasileiro na região, que privilegiou o 
cadastramento de áreas de uso individuais de famílias quilombolas.

A análise das trajetórias de desmatamento desses territórios se vê prejudicada pela for-
ma de cadastramento, que em geral exclui as áreas de uso extrativista, mais preservadas, e im-
pede, de forma efetiva, a livre delimitação por parte das comunidades do seu território. Essa 
questão, dentre outras, tem sido severamente criticada por entidades de defesa dos direitos 
das comunidades tradicionais13.

Os dados da Tabela 13 mostram o resultado da análise de tendência de Mann-Kendall 
sobre os dados de CAR-PCTs disponíveis. Esses resultados devem ser tomados com precaução, 
devido aos problemas mencionados na delimitação geográfica dos cadastros. Entendemos que 

12	  Até a data do estudo, o Serviço Florestal Brasileiro não facilita dados de titularidade de CAR.
13	  Para mais informações, consultar Terra de Direitos (2016) e Instituto Socioambiental (2016).
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os dados que relacionam as taxas de perda de cobertura vegetal das áreas cadastradas com o 
conjunto do bioma podem ser mais confiáveis. 

Nesse sentido, podemos afirmar que a maioria (76%) dos CAR-PCTs tem seguido trajetó-
rias de desmatamento muito inferiores ao do bioma em que se encontram. No bioma Caatinga, 
que acumula a maioria dos dados de CAR-PCTs cadastrados, a proporção é próxima da média, 
atingindo 73%. A Figura 16 ilustra os TTOs com taxas de desmatamento constantemente me-
nor do que o entorno e o bioma.

Tabela 13. Quantidade e proporção de CAR-PCT com taxas de desmatamento constantemente menores que o entor-
no no período 1986-2018, por bioma e tipo de entorno

Bioma
Número 
de CAR 
válidos

Territórios com taxas de desmatamento constantemente menor do que o 
entorno (número total e proporção)

2 km 5 km 10 km Bioma 2 km 5 km 10 km Bioma

Amazônia 17 7 9 11 8 41% 53% 65% 47%

Caatinga 792 154 162 232 582 19% 20% 29% 73%

Cerrado 107 50 47 52 99 47% 44% 49% 93%

Mata Atlântica 245 79 81 101 200 32% 33% 41% 82%

Pampa 4 4 4 4 4 100% 100% 100% 100%

Total/Média 1165 294 303 400 893 48% 50% 57% 79%

Amazônia Caatinga Cerrado Mata Atlântica Pampa Média

2 km 5 km 10 km Bioma

100%

80%

60%

40%

20%

0%

Figura 16. Proporção de CAR-PCT com taxas de desmatamento consistentemente menores que o entorno no perí-
odo 1986-2018, por bioma. Fonte: Elaboração dos autores.
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5.1.2.4. Situação atual

O processamento dos dados do MapBiomas conforme a metodologia proposta nesse 
artigo permitiu a análise da situação atual dos TTOs e biomas correspondentes. Para os seis 
biomas estudados, os resultados mostram um déficit de cobertura vegetal natural, até 2018, de 
2,95 milhões de quilômetros quadrados (Tabela 14). Os biomas Mata Atlântica, Cerrado Pampa 
e Caatinga apresentam déficits de cobertura vegetal natural alarmantes.

Tabela 14. Índices de déficit de cobertura vegetal nos biomas brasileiros

Bioma Déficit de cobertura vegetal 
2018 (km²) % Déficit

Taxa de remoção anual 
(média 2016-2018) (km²/

ano)

Amazônia 702.182 17% 12.699

Cerrado 1.010.430 49% 15.023

Mata Atlântica 802.496 72% 867

Caatinga 313.133 38% -1.910

Pantanal 30.757 20% 416

Pampa 92.951 52% 1.252

O bioma Amazônia apresenta déficit de 17% de cobertura vegetal natural, totalizando 
uma área de 702 mil km² (Tabela 14). A alta taxa média anual de desmatamento indica um perío-
do de possível reversão dos ganhos obtidos com as políticas de combate ao desmatamento (i.e., 
Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal, PPCDAm). 

Em relação à cobertura natural no interior dos TTOs, ela totaliza 1,62 Mkm², o que re-
presenta 29,1% do total de vegetação natural do Brasil.

As TIs são os TTOs que mais preservam a cobertura vegetal, ou seja, apenas 2% do ter-
ritório perdeu sua cobertura vegetal. Um total de 1,04 milhões de km² mantém a cobertura 
vegetal preservada. As UC-PCTs e TQs apresentam 5% e 7%, respectivamente, do território 
antropizado. A cobertura vegetal nas UC-PCTs e TQs totalizou 369 mil km² e 21 mil km², res-
pectivamente. Os PA-PCTs apresentaram um déficit de cobertura vegetal de 8,21 mil km², que 
representa 9% do território. Na média, os TTOs na Amazônia apresentam 6% do território an-
tropizado (Tabela 15).
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Tabela 15. Área total, área preservada de cobertura vegetal e déficit de cobertura vegetal no interior dos TTOs nos 
biomas brasileiros

Área Total (km²)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Total

Amazônia 100.836 1.062.865 21.236 369.400 1.554.337

Caatinga - 3.595 3.094 791 7.480

Cerrado 51 95.631 6.192 1.446 103.320

Mata Atlântica - 9.037 1.906 4.321 15.264

Pampa - 46 56 - 102

Pantanal - 1.106 - - 1.106

Área Preservada (km²)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Total

Amazônia 92.623 1.047.210 19.764 352.182 1.511.779

Caatinga - 2.346 2.013 445 4.804

Cerrado 50 89.951 4.759 1.200 95.960

Mata Atlântica - 4.094 986 806 5.886

Pampa - 38 34 - 72

Pantanal - 859 - - 859

Déficit Cobertura Vegetal Natural (%)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Média

Amazônia 9 2 7 5 6

Caatinga - 35 35 44 29

Cerrado 2 6 24 18 13

Mata Atlântica - 55 49 82 47

Pampa - 18 41 - 15

Pantanal - 23 - - 6

O bioma Mata Atlântica apresenta mais de 802 mil km² de déficit de cobertura vegetal, 
o que representa 72% do bioma (Tabela 14). A taxa média anual de déficit de cobertura vegetal 
representa uma ameaça e demonstra o baixo grau de aplicação de leis que já protegem o bio-
ma. Os TTOs na Mata Atlântica apresentam as mais altas porcentagens de déficit de cobertura 
vegetal no interior do território (Tabela 15). As UC-PCTs perderam 82% da cobertura vegetal 



POVOS TRADICIONAIS E BIODIVERSIDADE NO BRASIL 44

natural. Um total de 806 km² mantém a cobertura vegetal preservada, sobre um total original 
de 4.321 km². As TIs e os TQs também apresentam baixas proporções de cobertura vegetal na-
tural, ou 55% e 49%, respectivamente. 

Os biomas Cerrado, Caatinga e Pampa apresentam proporções similares de déficit de 
cobertura vegetal natural. Entretanto, suas dinâmicas são distintas. O Cerrado, que registra 
49% do bioma com déficit de cobertura vegetal e a maior extensão em desmatamento entre 
os biomas, tem uma taxa média anual de déficit de cobertura vegetal bastante elevada, de 15 
mil km² ano-1 (Tabela 14). Os PA-PCTs apresentam a menor proporção de área antropizada, so-
mando 2% do território com perda de cobertura vegetal. As TIs também preservam uma quan-
tidade significativa de cobertura vegetal natural. Um total de 89 mil km² que representa 94% 
do território. As UC-PCTs e os TQs apresentaram proporções similares, entre 18% e 24%, res-
pectivamente, do território antropizado. A cobertura vegetal natural nas UC-PCTs e nos TQs 
totalizou 1,2 mil km² e 4,7 mil km², respectivamente. Na média, os TTOs no Cerrado apresen-
tam 13% do território antropizado (Tabela 15).

A Caatinga apresenta uma taxa de desmatamento negativa, que revela insumos sobre a 
capacidade de regeneração da vegetação nativa e para o estabelecimento de um manejo sus-
tentável do bioma no longo prazo. Os TTOs na Caatinga apresentam porcentagens elevadas de 
déficit de cobertura vegetal natural. As TIs e os TQs perderam quantidades similares de cober-
tura vegetal natural, que representam 35% do território. As UC-PCTs apresentam 44% do ter-
ritório antropizado. A cobertura vegetal natural nas UC-PCTs totalizou 445 km². Os TTOs na 
Caatinga apresentam, na média, 29% do território sem a cobertura vegetal natural (Tabela 15).

No bioma Pampa, observamos um elevado déficit de cobertura vegetal natural e taxa 
de desmatamento mediana de 1,2 mil km² ano-1 (Tabela 14). As TIs apresentam um desempenho 
superior na manutenção da cobertura vegetal natural em comparação com os TQs. Ou seja, 
enquanto as TIs apresentam 82% do território com cobertura vegetal preservada, nos TQs a 
porcentagem cai para 59% (Tabela 15). A cobertura vegetal natural nas TIs e nos TQs é de 38 
km² e 34 km², respectivamente. Na média, os TTOs no Pampa apresentam 15% de sua área an-
tropizada.

Finalmente, as TIs do bioma Pantanal apresentam uma perda significativa de cobertura 
vegetal natural (Tabela 14), e o desmatamento localizado nas cabeceiras do Pantanal representa 
uma ameaça aos processos hidrológicos do bioma e de subsistência das populações indígenas. 
O déficit de cobertura vegetal natural nas TIs já atinge 23%, totalizando uma perda atual de 247 
km² (Tabela 15). Na média, os TTOs no Cerrado apresentam 6% de sua extensão antropizada.

Quando comparamos a porcentagem de cobertura vegetal no interior dos TTOs com o 
seu entorno, podemos observar o aumento expressivo da perda de cobertura vegetal. A Tabela 
16 mostra a área total, área preservada de cobertura vegetal natural e porcentagem de déficit 
de cobertura vegetal natural no entorno de 2 km dos TTOs nos biomas brasileiros.
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Tabela 16. Área total, área preservada de cobertura vegetal e déficit de cobertura vegetal no entorno de 2 km dos 
TTOs nos biomas brasileiros

Área Total (km²)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Total

Amazônia 151.719 1.203.100 32.677 446.674 1.834.170

Caatinga - 6.976 7.438 1.376 15.790

Cerrado 154 119.776 10.671 2.528 133.129

Mata Atlântica - 21.797 6.982 7.314 36.093

Pampa - 799 444 - 1.243

Pantanal - 1.993 - - 1.993

Área Preservada (km²)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Total

Amazônia 124.998 1.158.667 28.070 416.195 1.727.930

Caatinga - 3.959 4.532 743 9.234

Cerrado 149 106.832 7.646 1.892 116.519

Mata Atlântica - 8.667 3.191 1.896 13.754

Pampa - 421 227 - 648

Pantanal - 1.462 - - 1.462

Déficit Cobertura Vegetal Natural (%)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Média

Amazônia 18 4 15 7 11

Caatinga - 44 40 47 33

Cerrado 4 11 29 26 18

Mata Atlântica - 61 55 75 48

Pampa - 48 49 - 25

Pantanal - 27 - - 7

No bioma Amazônia, o entorno de 2 km das TIs é, dentre todas as categorias de en-
torno estudadas, a que mais preserva a cobertura vegetal, ou seja, apenas 4% do entorno de 
2 km perdeu sua cobertura vegetal natural. Um total de 1,1 milhão km² mantém a cobertura 
vegetal preservada. Os entornos de 2 km dos TQs e das UC-PCTs apresentam 15% e 7%, res-
pectivamente, de sua extensão antropizada. A cobertura vegetal nos entornos de 2 km dos 
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TQs e das UC-PCTs totalizou 28 mil km² e 416 mil km², respectivamente. O entorno de 2 km 
dos PA-PCTs apresenta um déficit de cobertura vegetal de 26 mil km², o que representa 18% 
do território. Na média, o entorno de 2 km dos TTOs na Amazônia apresenta 11% da área an-
tropizada (Tabela 16).

O entorno de 2 km dos PA-PCTs no bioma Cerrado apresenta a menor proporção de 
área antropizada, onde 4% do território já perdeu sua cobertura vegetal natural. O entorno de 
2 km das TIs preserva 89% do território com cobertura vegetal natural, somando 106 mil km². 
O entorno de 2 km dos TQs e UC-PCTs apresentaram proporções similares de antropização. A 
cobertura vegetal no entorno dos TQs e das UC-PCTs totalizou 7,64 mil km² e 1,89 mil km², res-
pectivamente. Na média, o entorno de 2 km dos TTOs no Cerrado perdeu a cobertura vegetal 
em 18% da área (Tabela 16).

No bioma Mata Atlântica, o entorno de 2 km das UC-PCTs apresentou o pior desempe-
nho na manutenção da cobertura vegetal, onde 75% do território já a perdeu. O entorno de 2 
km das TIs e dos TQs apresentaram 61% e 55%, respectivamente, da extensão sem cobertura 
vegetal natural (Tabela 16). Na média, o entorno de 2 km dos TTOs na Mata Atlântica perdeu a 
cobertura vegetal em 48% da área.

A Caatinga apresenta porcentagens elevadas de déficit de cobertura vegetal natural no 
entorno de 2 km dos TTOs, em torno de 43% (Tabela 16). No bioma Pampa, o entorno de 2 km 
das TIs e dos TQs apresentam um desempenho similar na manutenção da cobertura vegetal. 
O entorno das TIs já perdeu a cobertura vegetal natural em 48% do território, e nos TQs, 49%. 
A cobertura vegetal no entorno das TIs e dos TQs é de 421 km² e 227 km², respectivamente. Na 
média, o entorno de 2 km dos TTOs no Pampa apresenta 25% da área antropizada.

Para o entorno de 2 km das TIs do Pantanal, a porcentagem de déficit de cobertura ve-
getal foi de 27% (Tabela 16). O entorno de 2 km dos TTOs do Pantanal preserva 1,4 mil km² com 
cobertura vegetal natural.

A Tabela 17 mostra a área total, área preservada de cobertura vegetal natural e déficit de 
cobertura vegetal natural no entorno de 5 km dos TTOs nos biomas brasileiros.

No bioma Amazônia, o entorno de 5 km das TIs é a região que mais preserva a cobertura 
vegetal, ou seja, apenas 6% do território perdeu sua cobertura vegetal. Um total de 1,3 milhões 
km² mantém a cobertura vegetal preservada. Os entornos de 5 km das UC-PCTs e dos TQs 
apresentam 9% e 20%, respectivamente, da extensão antropizada. A cobertura vegetal natu-
ral no entorno de 5 km das UC-PCTs e dos TQs totalizou 507 mil km² e 43,7 mil km², respectiva-
mente. E 23% do entorno de 5 km dos PA-PCTs já perdeu a cobertura vegetal. Na média, a área 
antropizada no entorno de 5 km dos TTOs na Amazônia é de 15% (Tabela 17).
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Tabela 17. Área total, área preservada de cobertura vegetal e déficit de cobertura vegetal no entorno de 5 km dos 
TTOs nos biomas brasileiros

Área Total (km²)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Total

Amazônia 239.865 1.411.644 54.666 554.035 2.260.210

Caatinga - 13.629 16.683 2.418 32.730

Cerrado 331 158.233 19.646 4.369 182.579

Mata Atlântica - 49.174 19.974 12.027 81.175

Pampa - 3.602 1.617 - 5.219

Pantanal - 3.396 - - 3.396

Área Preservada (km²)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Total

Amazônia 186.568 1.327.387 43.795 507.585 2.065.335

Caatinga - 7.058 9.770 1.226 18.054

Cerrado 312 132.878 13.265 2.981 149.436

Mata Atlântica - 18.081 8.456 3.686 30.223

Pampa - 1.678 815 - 2.493

Pantanal - 2.308 - - 2.308

Déficit Cobertura Vegetal Natural (%)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Média

Amazônia 23 6 20 9 15

Caatinga - 49 42 50 36

Cerrado 6 17 33 32 22

Mata Atlântica - 64 58 70 48

Pampa - 54 50 - 26

Pantanal - 33 - - 9

O entorno de 5 km dos PA-PCTs no bioma Cerrado apresenta a menor proporção de 
área antropizada, onde 6% do território já perdeu sua cobertura vegetal natural. O entorno 
de 5 km das TIs apresenta 17% do território sem cobertura vegetal. O entorno de 5 km das 
UC-PCTs e dos TQs apresentou proporções similares, em torno de 32% de antropização. A 
cobertura vegetal no entorno das UC-PCTs e dos TQs totalizou 2,9 mil km² e 13,2 mil km², 
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respectivamente. Na média, o entorno de 5 km dos TTOs no Cerrado perdeu a cobertura ve-
getal em 22% da área (Tabela 17).

No bioma Mata Atlântica, o entorno de 5 km das TIs apresentou o pior desempenho 
na manutenção da cobertura vegetal, onde 64% do território já perdeu sua cobertura vegetal 
natural. O entorno de 5 km das UC-PCTs e dos TQs apresentou 70% e 58%, respectivamente, 
de sua extensão sem cobertura vegetal (Tabela 17). Na média, o entorno de 5 km dos TTOs na 
Mata Atlântica perdeu a cobertura vegetal em 48% da área.

Na Caatinga, o entorno de 5 km das UC-PCTs apresentou o melhor desempenho na ma-
nutenção da cobertura vegetal, onde 50% do território já perdeu sua cobertura vegetal natural. 
O entorno de 5 km das TIs e dos TQs apresentou déficit de cobertura vegetal natural de 49% e 
42%, respectivamente (Tabela 17). Na média, a área antropizada no entorno de 5 km dos TTOs 
na Caatinga é de 36%.

Para o entorno de 5 km dos TTOs no bioma Pampa, as TIs e os TQs apresentam valores 
preocupantes na manutenção da cobertura vegetal natural, onde 54% e 50%, respectivamen-
te, do território já a perdeu. A cobertura vegetal natural no entorno das TIs e dos TQs é de 
1,6 mil km² e 815 km², respectivamente. Na média, o entorno de 5 km dos TTOs no Pampa já 
perdeu a cobertura vegetal em 26% de sua extensão. E a área do entorno de 5 km das TIs do 
Pantanal apresentou uma perda de 33% da cobertura vegetal natural (Tabela 17).

A Tabela 18 mostra a área total, área preservada de cobertura vegetal natural e déficit 
de cobertura vegetal natural no entorno de 10 km dos TTOs nos biomas brasileiros.

Tabela 18. Área total, área preservada de cobertura vegetal e déficit de cobertura vegetal no entorno de 10 km dos 
TTOs nos biomas brasileiros

Área Total (km²)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Total

Amazônia 431.154 1.786.490 106.474 738.340 3.062.458

Caatinga - 29.417 40.392 4.610 74.419

Cerrado 744 232.540 41.315 8.223 282.822

Mata Atlântica - 120.057 56.816 22.007 198.880

Pampa - 12.776 5.191 - 17.967

Pantanal - 6.284 - - 6.284



PARTE II - SEÇÃO 5 49

Área Preservada (km²)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Total

Amazônia 320.863 1.628.600 79.524 663.031 2.692.018

Caatinga - 13.971 22.852 2.060 38.883

Cerrado 693 181.586 26.241 5.157 213.677

Mata Atlântica - 41.431 22.551 7.699 71.681

Pampa - 5.462 2.482 - 7.944

Pantanal - 4.118 - - 4.118

Déficit Cobertura Vegetal Natural (%)

Bioma PA-PCT TI TQ UC-PCT Média

Amazônia 26 9 26 11 18

Caatinga - 53 44 56 39

Cerrado 7 22 37 38 26

Mata Atlântica - 66 61 66 49

Pampa - 58 53 - 28

Pantanal - 35 - - 9

Similar ao entorno de 5 km, o entorno de 10 km das TIs no bioma Amazônia é a região 
que mais preserva a cobertura vegetal natural dentre todos os TTOs, onde 9% da área perdeu 
sua cobertura vegetal. Os entornos de 10 km das UC-PCTs e dos TQs apresentam 11% e 26%, 
respectivamente, da área antropizada. E o entorno de 10 km dos PA-PCTs apresenta um déficit 
de cobertura vegetal de aproximadamente 110 mil km², o que representa 26% da área. Na mé-
dia, o entorno de 10 km dos TTOs na Amazônia apresenta 18% da área antropizada (Tabela 18).

O entorno de 10 km dos PA-PCTs no bioma Cerrado apresenta a menor proporção de 
área com perda de cobertura vegetal (7%). O entorno de 10 km das UC-PCTs registra a área 
mais antropizada, com déficit de 38% de cobertura vegetal, seguido dos TQs (37%) e das TIs 
(22%). A cobertura vegetal natural no entorno de 10 km das TIs e dos TQs totalizou 181 mil ha 
e 26 mil km², respectivamente. Na média, o entorno de 10 km dos TTOs no Cerrado perdeu a 
cobertura vegetal em 26% da área (Tabela 18).

No bioma Mata Atlântica, o entorno de 10 km das TIs e UC-PCTs apresentou proporção 
similar de perda da cobertura vegetal de 66%, seguidas pelos TQs com 61% (Tabela 18). Na média, 
a área antropizada no entorno de 5 km dos TTOs na Mata Atlântica é de 49%.
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Na Caatinga, o entorno de 10 km dos TQs apresentou o melhor desempenho na manu-
tenção da cobertura vegetal, onde 44% da extensão já perdeu sua cobertura vegetal natural. 
O entorno de 10 km das UC-PCTs e TIs apresentou porcentagens de déficit de cobertura ve-
getal de 56% e 53%, respectivamente (Tabela 18). Na média, o entorno de 10 km dos TTOs na 
Caatinga perdeu a cobertura vegetal em 39% da área.

Para o entorno de 10 km dos TTOs no bioma Pampa, as TIs apresentam o pior desempenho 
na manutenção da cobertura vegetal em comparação com os TQs (Tabela 18). A cobertura vegetal 
natural no entorno das TIs e dos TQs é de 5,4 mil km² e 2,4 mil km², respectivamente. Na média, o 
entorno de 10 km dos TTOs no Pampa apresenta 28% da área antropizada.

Finalmente, o entorno de 10 km das TIs do Pantanal apresentou uma perda de cobertu-
ra vegetal em 35% do território (Tabela 18). A área do entorno de 10 km das TIs já perdeu 2,1 mil 
km² de cobertura vegetal natural.

A comparação entre as proporções de cobertura vegetal no interior dos TTOs e nos en-
tornos de 2 km, 5 km e 10 km mostram que em todos os biomas os TTOs apresentam menor 
perda de cobertura vegetal natural em comparação com o entorno correspondente. A Figura 
17 mostra o efeito significativo das TIs na manutenção da cobertura vegetal, especialmente nos 
biomas Amazônia, Cerrado e Pampa.

Amazônia Caatinga Cerrado Mata Atlântica Pampa Pantanal
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Figura 17. Porcentagem de área desmatada no interior das TIs e entorno correspondente nos biomas estudados. 
Fonte: Elaboração dos autores.

Para os TQs, podemos observar na Figura 18 que o melhor efeito na manutenção da 
cobertura vegetal é observado nos biomas Amazônia e Cerrado. Nos biomas Mata Atlântica e 
Caatinga, a perda de cobertura vegetal no interior dos territórios é 11% menor em comparação 
com o entorno de 2 km. E no Pampa, a diferença entre a perda da cobertura vegetal no interior 
do território e no entorno correspondente é de 17%.
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Amazônia Caatinga Cerrado Mata Atlântica Pampa
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Figura 18. Déficit atual de cobertura de vegetação natural no interior dos TQs e entorno correspondente nos biomas 
estudados. Fonte: Elaboração dos autores.

O interior das UC-PCTs apresenta menor porcentagem de perda de vegetação natural 
em comparação com o entorno correspondente nos biomas Amazônia e Cerrado. Na Caatinga, 
a diferença entre a cobertura vegetal no interior e no entorno é muito pequena, onde a porcen-
tagem de desmatamento no interior do território é 5%, 11% e 21% menor em comparação com 
o entorno de 2 km, 5 km e 10 km, respectivamente. E na Mata Atlântica, as UC-PCTs apresen-
tam a única exceção, onde a porcentagem de área desmatada no interior do território é supe-
rior em comparação com o entorno (Figura 19).
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Figura 19. Porcentagem de área desmatada no interior das UC-PCTs e entorno correspondente nos biomas estuda-
dos Fonte: Elaboração dos autores.
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Os PA-PCTs apresentam porcentagem de área desmatada no interior do território infe-
rior em comparação com o entorno correspondente, sendo que no bioma Amazônia o desem-
penho dos PA-PCTs é superior em comparação com o bioma Cerrado (Figura 20). 
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Figura 20. Porcentagem de área desmatada no interior dos PA-PCTs e entorno correspondente nos biomas estuda-
dos Fonte: Elaboração dos autores.

Adicionalmente ao estudo da situação atual dos territórios tradicionalmente ocupados, 
por bioma e por tipo de território, foi realizado um estudo específico que considera a situação 
de reconhecimento dos territórios. Com efeito, e conforme foi tratado anteriormente, 73% 
dos TQs e 23% das TIs estudadas não se encontravam, no momento da coleção dos dados, em 
situação de completo reconhecimento oficial (ver nota metodológica no Capítulo 2.1. Situação 
atual das terras indígenas). A Tabela 19 e a Figura 21 mostram o déficit atual de vegetação natu-
ral desses territórios, comparados com os oficialmente reconhecidos, nos biomas estudados.

De acordo com a Figura 21, as TIs reconhecidas nos biomas Amazônia, Cerrado, Mata 
Atlântica e Pampa apresentam menor déficit de cobertura vegetal natural em comparação 
com as TIs não reconhecidas. As maiores diferenças são observadas nos biomas Cerrado e 
Amazônia, com redução de 67% e 44% no déficit de cobertura vegetal dos territórios reco-
nhecidos em comparação com os não reconhecidos. Nos biomas Pampa e Mata Atlântica, as 
diferenças são menores, de 39% e 21%, respectivamente, porém são expressivas. Essa diferen-
ça pode indicar o efeito positivo do reconhecimento legal e da gestão territorial por parte das 
populações indígenas. Já no bioma Caatinga, as TIs reconhecidas apresentam maior déficit de 
cobertura vegetal natural (13%) em comparação com as TIs não reconhecidas, o que pode indi-
car a forte pressão que esses territórios sofrem mesmo após o seu reconhecimento.
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Tabela 19. Déficit de cobertura vegetal (% da área) nas terras indígenas e territórios quilombolas em função do grau 
de reconhecimento e bioma

Bioma

Terras Indígenas Territórios Quilombolas

Não 
Reconhecida Reconhecida Não reconhecido Reconhecido

Amazônia 3 1 6 8

Caatinga 32 36 35 29

Cerrado 16 5 26 21

Mata Atlântica 62 48 51 4

Pampa 27 17 39 98

Pantanal - 22 - -

Fonte: Dados MapBiomas 4.1.
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Figura 21. Déficit de cobertura vegetal nas terras indígenas (TIs) e territórios quilombolas (TQs) em função do grau 
de reconhecimento e bioma. Fonte: Dados MapBiomas 4.1.

Para os TQs podemos observar que aqueles que são reconhecidos, localizados nos bio-
mas Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica, apresentam menor déficit de cobertura vegetal natural 
em comparação com os TQs não reconhecidos. A maior diferença é observada no bioma Mata 
Atlântica, onde os TQs reconhecidos apresentam um déficit 91% menor em comparação com os 
TQs não reconhecidos, seguida dos biomas Cerrado e Caatinga com déficit 18% menor nos dois 
biomas. Na Amazônia e no Pampa, os TQs reconhecidos apresentam maior déficit de cobertura 
vegetal natural em comparação com os TQs não reconhecidos. No Pampa, o aumento no déficit 
de cobertura vegetal dos TQs reconhecidos é de 149% em comparação com os TQs não reconhe-
cidos. Na Amazônia o aumento é de 31%. 
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Em relação ao seu entorno de 10 km, os territórios estudados apresentam uma diferença 
significativa na cobertura vegetal natural. No entanto, essa diferença pode reduzir, ou inverter, 
no caso dos territórios não reconhecidos, conforme mostram a Tabela 20 e Figura 22 a seguir.

As TIs não reconhecidas nos biomas Amazônia, Cerrado e Caatinga apresentam valores 
de déficit de cobertura vegetal natural menores em relação ao entorno quando comparadas 
com as TIs reconhecidas. No bioma Mata Atlântica, a diferença é menos expressiva, mas ain-
da existe. As TIs reconhecidas do Pampa foram as únicas que apresentaram menor déficit de 
cobertura vegetal em relação ao entorno comparadas com as TIs reconhecidas. No caso dos 
TQs nos biomas Amazônia, Caatinga e Pampa, aqueles não reconhecidos apresentam valores 
maiores de déficit de cobertura vegetal natural. Nos biomas Mata Atlântica e Cerrado essa di-
ferença se inverte.

Tabela 20. Diferença no déficit percentual de cobertura vegetal de terras indígenas e territórios quilombolas em rela-
ção ao seu entorno de 10 km, em função do grau de reconhecimento e bioma

Bioma

Terras Indígenas Territórios Quilombolas

Não 
Reconhecida Reconhecida Não 

Reconhecido Reconhecido

Amazônia 3 14 12 9

Caatinga 5 20 1 -6

Cerrado -3 19 7 11

Mata Atlântica 17 19 5 12

Pampa 33 30 11 -16

Pantanal - 18

Fonte: Dados MapBiomas 4.1.
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Figura 22. Diferença no déficit de cobertura vegetal de terras indígenas (TIs) e territórios quilombolas (TQs) em relação 
ao seu entorno de 10 km, em função do grau de reconhecimento e bioma. Fonte: Dados MapBiomas 3.1.
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5.1.3. Discussão

Os resultados contemplaram 1.636 TTOs e indicam uma progressão no desmatamento 
com o tempo, sendo essa tendência maior no entorno dos TTOs que em seu interior. Para os 
biomas Pampa e Pantanal, devido ao menor número de territórios tradicionais, os resultados 
devem ser analisados com cautela. Um aspecto relevante nesse estudo é que a coleção 4.1 do 
MapBiomas permitiu analisar a regeneração das classes de cobertura vegetal, possibilitando 
uma melhor compreensão e mensuração da efetividade dos TTOs na manutenção da cober-
tura vegetal.

Os sistemas agrícolas implementados nos TTOs implicam em trajetórias de desmata-
mentos de pequenas áreas, típico da agricultura de corte e queima, implementada de maneira 
rotativa e muitas vezes itinerante. Os sistemas agrícolas, associados com o extrativismo, impli-
cam em um modelo de ocupação do território que contribui para a manutenção da cobertura 
vegetal natural.

Estudos relacionados aos sistemas socioecológicos mostram que existem fatores 
que explicam o sucesso na gestão de recursos comuns (COX; ARNOLD; TOMÁS, 2010; FREY; 
RUSCH, 2013). Ostrom (2009) definiu um conjunto de princípios, os quais influenciam na ges-
tão dos TTOs, tais como tamanho do sistema de recursos naturais, previsibilidade da dinâ-
mica do sistema, a legitimidade e autonomia para criar regras de ordenamento e manejo dos 
recursos naturais, presença de liderança para governança, e existência prévia de padrões éti-
cos/morais que determinam as normas de reciprocidade entre os usuários. Ainda, os custos 
na auto-organização e cooperação são assumidos somente se o recurso natural desempenha 
um papel importante para a subsistência ou os usuários têm algum valor social ou cultural rei-
vindicado para a sua sustentabilidade. Tais variáveis do sistema socioecológico podem ajudar 
a criar consenso entre os usuários, facilitando o compartilhamento do conhecimento e prote-
ção da cobertura vegetal.

Entretanto, os TTOs enfrentam barreiras ecológicas, tecnológicas, econômicas e institucio-
nais para a implementação de seus modelos de desenvolvimento sustentável, as quais estão rela-
cionadas à influência das organizações e das infraestruturas de interação social no processo de or-
denamento territorial, uso dos recursos naturais e adaptação (OVIEDO et al., 2019b). Muitos TTOs 
estão cercados por áreas de agropecuária, e encontram-se sob pressão, ora em função de invasões, 
ora em função de disputas territoriais. As invasões são constantes nos TTOs. Em alguns casos ba-
seiam-se em equívocos das administrações que destinaram áreas indígenas para colonos, como foi 
o caso da TI Cachoeira Seca, no Pará (DOBLAS, 2015). Em outros casos, as populações tradicionais 
foram expulsas para disponibilizar a área para grandes empreendimentos agropecuários, como foi 
o caso dos Xavante de Marãiwatsédé. Situações de extrema tensão continuam existindo, com a 
atuação de grileiros para empurrar frentes pioneiras por dentro dos TTOs, como são os casos re-
centes das TIs Uru-Eu-Wau-Wau e Trincheira/Bacajá. A morosidade na regularização das terras é 
com frequência um fator agravante. Na TI Manoki, ainda não homologada, 18,7% da TI foi desma-
tada até julho de 2019 e as fazendas, que ainda não foram desintrusadas, continuam a crescer.
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Na Amazônia, a cobertura vegetal natural ainda ocupa grande extensão das TIs e UC-
PCTs. Podemos observar que mesmo durante o período de aumento crescente no desmata-
mento, entre 1991 a 2004, decorrente da pressão da expansão do agronegócio (LE TOURNEAU, 
2016) e que aumentou o desmatamento no bioma em 93%, a eficiência na redução do desma-
tamento nas TIs e UC-PCTs foi superior em comparação com as perdas no bioma. O bioma 
Amazônia acumulou a maior parte dos territórios estudados (960), e os resultados mostraram 
que todos os TTOs apresentam taxas de desmatamento superiores no seu entorno. Esse efei-
to é especialmente claro nas TIs e UC-PCTs. Nos TQs esse efeito é menos claro e precisa de um 
estudo quantitativo específico. 

Pesquisas recentes apontam que a Bacia Amazônica pode estar próxima de um “ponto 
de não retorno”: atingidos entre 20% e 25% de desmatamento, a floresta passaria por mudan-
ças irreversíveis, tornando-se uma espécie de savana, como o Cerrado, com menor biodiver-
sidade e vegetação mais rala (LOVEJOY; NOBRE, 2018). Os resultados desse estudo mostram 
que os TTOs estudados têm contribuído de forma significativa para a conservação da vegeta-
ção natural no bioma amazônico, no período estudado.

O Cerrado tornou-se o celeiro do país, respondendo hoje por 60% da produção nacio-
nal de soja, milho, algodão e cana-de-açúcar, e acumulando, entre 2000 e 2015, um acréscimo 
de 87% na área produtiva. Entretanto, essa dinâmica já tem trazido para o bioma impactos na 
gestão dos recursos hídricos e disputas por terra, os quais pressionam e ameaçam os TTOs. 
Entretanto, os TTOs no Cerrado têm sido, em média, eficazes na proteção contra o desmata-
mento. Os valores obtidos de desmatamento diferencial são superiores aos correspondentes 
na Amazônia, o que sugere um contexto de maior pressão e maior resistência dos territórios 
estudados.

Apesar da aprovação, em 2006, da Lei da Mata Atlântica (BRASIL, 2006), regulamen-
tada pelo Decreto nº 6.660/2008, onde a maior parte dos pontos da lei já tenha sido regula-
mentada e instrumentos como os Planos Municipais da Mata Atlântica estejam sendo imple-
mentados, há grande preocupação em função da resiliência e pressão que os TTOs sofrem do 
entorno. As Unidades de Conservação da Mata Atlântica apresentam valores de desmatamen-
to superiores ao seu entorno a partir de 2003, o que pode ser uma consequência da consolida-
ção da ocupação dos espaços privados no bioma e o consequente transbordamento (spillover) 
do desmatamento sobre as áreas públicas. Apesar desse efeito, os TTOs ajudam a conservar o 
pouco que restou da Mata Atlântica. É o caso do Vale do Ribeira, no sul do Estado de São Paulo, 
que concentra grande diversidade de TQs e TIs. 

Os TTOs na Caatinga apresentam trajetórias positivas, no caso das TIs e UC-PCTs, e 
levemente negativas no caso dos TQs. As TIs apresentaram valores maiores de desmatamen-
to diferencial, o que indica uma alta eficiência na proteção da cobertura vegetal. Os TTOs na 
Caatinga apresentam porcentagens elevadas de déficit de cobertura vegetal natural. A taxa de 
remoção anual negativa revela insumos sobre a capacidade de regeneração da vegetação nati-
va e para o estabelecimento de um manejo sustentável do bioma em longo prazo.
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A Caatinga é um dos mais fragilizados e menos conhecidos biomas nacionais. O bioma 
apresenta um déficit de cobertura vegetal natural e impactos significativos em seus ecossis-
temas. O ritmo da destruição acelerou, em especial nos últimos anos, em virtude do consu-
mo de lenha para fins domésticos e industriais, a ampliação de cultivos irrigados, a conversão 
para pastagens e agricultura, e o sobrepastoreio. A região carece de marcos regulatórios, ações 
e investimentos para sua conservação e uso sustentável. Algumas medidas são fundamen-
tais: a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 504/2010, que reconhece 
a Caatinga e o Cerrado como patrimônios nacionais; a assinatura do decreto presidencial que 
cria a Comissão Nacional da Caatinga; a finalização e implementação do Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento da Caatinga; e a regulamentação e implementação 
efetiva de unidades de conservação e terras indígenas.

Observando a evolução temporal das taxas diferenciais de desmatamento na Caatinga, 
podemos identificar dinâmicas distintas para cada tipo de TTO. No caso das TIs, a evolução 
pode ser qualificada como muito preocupante. É possível constatar uma reversão da tendência 
dos últimos 20 anos, em que o entorno dos territórios sofria maior desmatamento do que o seu 
interior. Com efeito, a partir de 2011 essa tendência começa a mudar e a partir de 2015 o desma-
tamento é maior no interior dos territórios, o que indica um forte incremento da pressão sobre 
esses territórios. A grande maioria dos CAR-PCTs apresentam trajetórias de desmatamento 
muito inferiores ao bioma.

O debate mais urgente para os biomas Pantanal e Pampa é sobre a construção de novas 
barragens para geração de energia e mudanças no uso da terra. Existem cerca de 150 projetos 
hidrelétricos na Bacia do Alto Paraguai (40 em operação e o restante em fase de planejamento) 
e 40 projetos hidrelétricos estão em operação e dezenas de outros em fase de planejamento na 
Bacia do Rio Uruguai. O risco do efeito cumulativo dessas barragens demanda ações urgentes 
por parte da Agência Nacional de Águas (ANA) e órgãos responsáveis pelo licenciamento am-
biental no sentido de evitar ou mitigar os impactos ambientais sobre os TTOs.

No bioma Pampa, as TIs têm protegido de forma significativa a vegetação no seu in-
terior, em relação ao entorno. Já os TQs têm sofrido maior pressão internamente. No bioma 
Pantanal, os resultados mostram que até 2014, o desmatamento no interior das TIs era similar 
ao entorno. Entretanto, a partir desse período o desmatamento passou a ser maior no interior 
do território, o que pode representar uma tendência muito preocupante.

5.1.4. Conclusões

A modelagem proposta neste estudo pode ser usada para calcular a redução da cober-
tura vegetal natural, bem como as suas trajetórias ao longo do tempo. A análise das trajetórias 
da cobertura vegetal natural contribui para a compreensão das dinâmicas de uso e cobertura 
da terra nos biomas brasileiros. 
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A análise das trajetórias de desmatamento e das taxas diferenciais históricas mostra 
uma tendência de aumento da conversão de cobertura vegetal maior no entorno dos TTOs do 
que no interior deles. A análise comparativa dos TTOs e seu entorno correspondente mostrou 
que as TIs e UC-PCTs apresentam maiores proporções de cobertura vegetal natural em relação 
ao entorno. A análise quantitativa das taxas de desmatamento diferenciais históricas dos TTOs 
no Cerrado mostra maior eficiência na proteção contra o desmatamento, e indica um contexto 
de maior pressão e maior resistência dos territórios estudados em relação aos outros biomas. 
Os resultados demonstram a evolução da pressão sobre esses territórios e o papel destes na 
manutenção da cobertura vegetal natural e contenção do desmatamento.

A abordagem proposta por meio da análise das trajetórias de desmatamento evidencia 
a relação entre os aspectos culturais e modos de produção da terra nos TTOs. As populações 
indígenas e tradicionais residentes nesses TTOs desenvolvem modos de produção e manejo 
dos recursos naturais adaptados às condições ambientais, os quais promovem a efetiva manu-
tenção da cobertura vegetal natural.

O teste de tendência de Mann-Kendall indicou que para grande parte dos territórios es-
tudados a taxa de conversão de cobertura vegetal foi, durante todo o período estudado (1985-
2018), superior no entorno em comparação ao seu interior. Essa diferença aumenta ainda mais 
se forem consideradas as tendências de desmatamento nos respectivos biomas. Essa dinâmica 
pode ser reflexo das medidas de proteção e manejo da cobertura vegetal natural implementa-
das no interior dos TTOs. 

Os resultados obtidos nesse estudo fornecem uma importante contribuição para a aná-
lise dos territórios tradicionalmente ocupados, bem como para a formulação de políticas pú-
blicas que fortaleçam o papel e garantam a contribuição positiva desses territórios na prote-
ção ambiental. Existe uma série de lacunas em torno da avaliação da efetividade dos TTOs na 
manutenção da cobertura vegetal natural no Brasil. Estudos futuros devem modelar o efeito 
desses territórios a partir das novas coleções a serem disponibilizadas pelo MapBiomas.
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5.2. As Reservas Extrativistas e 
a conservação da floresta
Mauro W. Barbosa de Almeida14

Introdução

O conceito de Reservas Extrativistas foi criado na década de 1980 pelo movimento so-
cial de seringueiros amazônicos que visava defender seus direitos territoriais e que associavam 
esse objetivo à defesa das florestas que ocupavam com atividades extrativas. O movimento, 
associado à figura de Chico Mendes, recorreu a empates para bloquear atividades de desmata-
mento promovidas pela frente pecuária no oeste acreano. Como programa de defesa da floresta 
em pé contra o desmatamento predatório, o programa de implantação das reservas extrativis-
tas foi visto por pesquisadores e ambientalistas como uma contribuição de base à conservação 
ambiental (FEARNSIDE, 1989; 1992; ALLEGRETTI, 1990; MILLER et al., 1995; LÉVI-STRAUSS, 
2018 [2003]); DIETZ; OSTROM; STERN, 2003a, 2003b; KLENK et al., 2015). 

Indicamos no tópico 1 os aspectos conceituais que distinguem Reservas Extrativistas de 
outros regimes territoriais e recapitulamos no tópico 2 os resultados territoriais desse progra-
ma. No tópico 3 tratamos dos efeitos das Reservas Extrativistas para mitigar o desmatamento, 
considerando argumentos que questionam esses efeitos na Amazônia (ALENCAR et al., 2016; 
FREITAS et al., 2018). No tópico 4 fazemos um balanço dos efeitos do programa das Reservas 
Extrativistas, e abordamos críticas aos efeitos desse programa sobre a biodiversidade: Redford 
(1992); Peres (2000); cf. contudo Miller et al. (1995); Shepard et al. (2012); Parry e Peres (2015); 
Ramos (2005); Silveira, Torrezan e Daly (2002). Não trataremos aqui da eficiência econômica 
(HOMMA, 1989; cf. ALMEIDA; ALLEGRETTI; POSTIGO, 2018). A parte 5 contém recomenda-
ções com ênfase nos mecanismos de gestão.

5.2.1. O programa das Reservas Extrativistas

Uma característica marcante do conceito de Reservas Extrativistas foi ter sido formu-
lado por moradores da floresta. Vinha na esteira de um amplo movimento de “empates”, em 
que os seringueiros se mobilizavam e impediam a derrubada da floresta por madeireiros, grilei-
ros e pecuaristas. Nesse movimento, Chico Mendes destacou-se como líder. Sua atuação junto 
a associações e sindicatos rurais amazônicos para difundir e implantar o conceito de Reserva 
Extrativista, e sua atuação no espaço público nacional e internacional em favor da nova con-
cepção foram decisivas (ALLEGRETTI, 2008).

14	  Universidade Estadual de Campinas – Departamento de Antropologia e Centro de Estudos Rurais (CERES).
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Anunciado em outubro de 1985, em declaração lida em plenária por Chico Mendes na 
Universidade de Brasília, o conceito se apresentava como uma Reforma Agrária dos Seringueiros, 
condizente com a realidade dos extrativistas da Amazônia.

5.2.1.1. “A Reforma Agrária dos Seringueiros”

NÓS, SERINGUEIROS REPRESENTANDO OS ESTADOS DE RONDÔNIA, ACRE, 
AMAZÔNAS E PARÁ, REUNIDOS EM BRASÍLIA DE 11 A 17 DE OUTUBRO DE 1985, 
NO “1o ENCONTRO NACIONAL DE SERINGUEIROS DA AMAZÔNIA”, TOMAMOS 
AS SEGUINTES RESOLUÇÕES:

[...]

II - REFORMA AGRÁRIA

1. Desapropriação dos seringais nativos.

2. Que as colocações ocupadas pelos seringueiros sejam marcadas pelos próprios 
seringueiros, conforme as estradas de seringa.

3. Não divisão das terras em lotes.

4. Definição das áreas ocupadas por seringueiros como reservas extrativistas, asse-
gurado seu uso pelos seringueiros.

5. Que não haja a indenização das áreas desapropriadas, não recaindo seu custo so-
bre os seringueiros.

6. Que sejam respeitadas as decisões do 4o Congresso Nacional dos Trabalhadores 
Rurais, no que diz respeito a um modelo específico de Reforma Agrária para a Ama-
zônia, que garanta um mínimo de 300 hectares e um máximo de 500 hectares por 
colocação, obedecendo à realidade extrativista da região.

7. Que os seringueiros tenham assegurado o direito de enviar seus delegados à As-
sembléia Nacional Constituinte para defender uma legislação florestal e fundiária 
de acordo com suas necessidades específicas” (CNS, 1985 apud ALLEGRETTI, 1985).

Em 1989, um mês após o assassinato de Chico Mendes, um outro documento mostra o 
desenvolvimento do conceito, e propõe as Reservas Extrativistas como áreas de domínio da 
União com usufruto exclusivo dos seringueiros e outros extrativistas.

•	 [A Reserva Extrativista] É o reconhecimento de áreas de floresta, ocupadas tra-
dicionalmente por seringueiros e outros extrativistas, como áreas de domínio da 
União, com usufruto exclusivo dos seringueiros organizados em cooperativas 
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ou associações. Nas reservas extrativistas, não há títulos individuais de 
propriedade.

•	 Nelas serão respeitadas a cultura e as formas tradicionais de organização e de 
trabalho dos seringueiros, que continuarão a realizar a extração de produtos de 
valor comercial como a borracha, a castanha e muitos outros, bem como a caça e 
a pesca não predatórias, juntamente com pequenos roçados de subsistência em 
harmonia com a regeneração da mata.

•	 As reservas extrativistas não serão áreas inviáveis economicamente: garantida a 
floresta, os seringueiros organizados aumentarão a produtividade, introduzindo 
inovações tecnológicas adequadas. Além disso, darão continuidade à criação de 
escolas, postos de saúde e cooperativas geridas por seringueiros.

•	 A Reserva Extrativista não é apenas a reforma agrária dos seringueiros, mas 
também uma forma de preservação da natureza pelos que dela dependem, e, 
uma alternativa econômica para a Amazônia (STR XAPURI; CNS; CUT, 1989, p. 
16, destaques nossos).

Os documentos acima, datados de 1985 e de 1989 respectivamente mostram que a “re-
forma agrária de seringueiros e outros extrativistas” contém características que a distinguem 
do modelo de reforma agrária vigente até então, entre as quais destacamos as seguintes:

1.	 o conceito de “posse extrativista da floresta” como base de direitos territoriais, e não 
apenas o uso agrícola e pecuário. 

2.	 territórios como terras da União. 

3.	 usufruto de “seringueiros e outros extrativistas” com base no “uso tradicional”.

5.2.1.2. Posse extrativista

O conceito de posse extrativista desvincula direitos territoriais à comprovação de des-
matamento, e estimula a utilização duradoura da floresta em pé. Enquanto no modelo agro-
pecuário de reforma agrária a existência de extensas áreas por família e consequente baixa 
densidade demográfica eram índices de subutilização, sob o paradigma extrativista essas ca-
racterísticas indicam o uso múltiplo da floresta com técnicas de baixo impacto. O conceito pro-
posto pelos seringueiros foi formulado juridicamente como “posse agroecológica” pelo jurista 
Hélder Benatti como:

“[...] a forma que um grupo de famílias camponesas (ou uma comunidade rural) 
se apossa da terra, levando em consideração neste apossamento as influências 
sociais, culturais, econômicas, jurídicas e ecológicas. Fisicamente, é o conjunto de 
espaços que inclui o apossamento familiar conjugado com área de uso comum, 
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necessários para que o grupo social possa desenvolver suas atividades agroex-
trativas de forma sustentável” (BENATTI, 2018).

Conforme o mesmo autor, são características da “posse agroecológica”:

“A delimitação dos direitos dos camponeses sobre áreas que são utilizadas para o 
cultivo e moradia familiar, enquanto outras porções de terra são reservadas para 
uso comum, ocorrem dentro de uma lógica espacial na qual não há a necessidade 
de que essas áreas (uso comum e familiar) sejam adjacentes e permanentes. Nem 
mesmo que suas atividades laborais e de moradia estejam confinadas em par-
celas fixas. Além disso, a distribuição dos roçados, casas e a área de uso comum, 
segundo uma certa divisão espacial da área, ocorre baseada num consenso do 
grupo, e não em ações isoladas” (BENATTI, 2018)15.

5.2.1.3. Terras da União

A exigência de que o território fosse constituído como Terra da União visava explicita-
mente impedir a reconcentração de lotes de terra por meio da venda e da grilagem16. Foi inclu-
ída na definição de Reservas Extrativistas em reunião do Conselho Nacional dos Seringueiros 
em dezembro de 1987, no município de Brasiléia. 

5.2.1.4. Uso tradicional

Tratava-se aqui da destinação do território com base no uso de territórios por grupos 
sociais caracterizados como extrativistas, depois incluídos no conceito de comunidades tra-
dicionais (Decreto no 6.040 de 7 de fevereiro de 2007; SHIRAISHI NETO, 2007; BERNO DE 
ALMEIDA, 2004). A inovação era a destinação a um grupo social definido por sua identidade 
sociocultural e modo de uso do território. 

Os sindicalistas seringueiros recusaram os módulos do INCRA que preconizavam um 
máximo de 100 hectares por família, em lotes retangulares à beira das estradas, que resulta-
ram no famigerado formato de “espinha de peixe”. Em vez disso, os seringueiros propuseram 
territórios “sem divisão em lotes” e com “um mínimo de 300 ha e um máximo de 500 ha “obe-
decendo à realidade extrativista da região” (CNS, 1985). A justificação para esse modelo era o 
fato de que esse módulo era condição para a continuidade da exploração dos extrativistas. Em 
outras palavras, a sustentabilidade do modo de vida e de uso da floresta dos seringueiros esta-
va associada ao baixo impacto sobre a floresta em pé. Esse baixo impacto sobre a floresta em 
pé resultava do fato de que seringueiros utilizavam uma fração de menos de um hectare anual 
para roçados de subsistência (em rotação com longos períodos de abandono), sendo o restan-
te utilizado como território para atividades de coleta e extração comercial de espécies nativas 
(ALMEIDA, 1993, 2012; ALMEIDA et al., 2016). Esse modo de uso da floresta resultava no que 
já foi chamado de “floresta sem gente”, mas significava na realidade uma floresta ocupada por 

15	  Ver também Benatti (1998, 2003, 2011).
16	  Sobre grilagem ver: Torres, Doblas e Alarcon (2017).
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gente com baixo impacto. (ALLEGRETTI, 1990; LITTLE, 2001, 2002). A Tabela 21 mostra essa 
situação para o Acre.

Tabela 21. Densidade demográfica em Assentamentos Extrativistas e Reservas Extrativistas no Acre

Unidades Quantidade Área ha Famílias ha/família hab/km2 (*)

Projetos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

9 524.338 3.568 147 2,4

Assentamentos 
Extrativistas 4 175.489 682 257 1,4

Reservas 
Extrativistas 5 2.198.166 3.904 563 0,6

Total 9 2.373.656 4.586 820 0,7

Fonte: INCRA – Lista de Beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária, 2 dez. 2019. Disponível em: http://www.incra.gov.br/pt/
beneficiarios.html. 
*Fonte para pessoas por família em área rural: IBGE – Pesquisa de Orçamentos Familiares (2015). Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/
tabela/759#resultado

5.2.2. Resultados territoriais

O programa de Reservas Extrativistas anunciado em outubro de 1985 pelos seringuei-
ros reunidos em Brasília no I Encontro Nacional de Seringueiros teve efeitos institucionais, re-
sultando na criação das seguintes modalidades inspiradas pelo programa: 

5.2.2.1. Assentamentos Extrativistas

Em 1987, o INCRA cria a modalidade de Projeto de Assentamento Extrativista (INCRA, 
1987), visando atender à reivindicação dos seringueiros. A portaria especificava que o 
Assentamento Extrativista seria:

“I – [...] destinado à exploração de áreas dotadas de riquezas extrativas, através 
de atividades economicamente viáveis e ecologicamente sustentáveis, a serem 
executadas pelas populações que ocupem ou venham a ocupar as mencionadas 
áreas”;

estabelecendo ainda que:

“II – [...] a destinação das áreas para tais projetos dar-se-á mediante concessão de 
uso, em regime comunal, segundo a forma decidida pelas comunidades concessio-
nárias – associativista, condominial ou cooperativista” (INCRA, 1987).

Um primeiro resultado legal da Portaria no 627 foi a instituição pelo governo do Estado 
do Acre do Assentamento Extrativista do São Luíz do Remanso com área de 39.752 hecta-
res em 1987 pela Portaria no 427/87 do INCRA (RODRIGUES DA SILVA, 1996). A repercussão 

http://www.incra.gov.br/pt/beneficiarios.html
http://www.incra.gov.br/pt/beneficiarios.html
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/759#resultado
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/759#resultado
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nacional e internacional do assassinato de Chico Mendes em dezembro de 1988, combinada à 
atuação local do Conselho Nacional dos Seringueiros, resultou em 1989 na desapropriação pelo 
INCRA do Seringal Cachoeira para criar o Projeto de Assentamento Extrativista Chico Mendes 
– Portaria no 158 (INCRA, 1989).

Embora os Assentamentos Extrativistas tenham sido um passo importante para o re-
conhecimento de direitos territoriais de comunidades tradicionais, sua implementação encon-
trava um óbice na obrigatoriedade de indenização prévia de proprietários por valores de mer-
cado (ALMEIDA, 1995). Assim, os primeiros assentamentos extrativistas no Acre (São Luís do 
Remanso e Seringal Cachoeira) tinham área da ordem de 300 km2 ou 30.000 ha), em contraste 
com as primeiras Reservas criadas em 1990, com áreas entre 3.000 a 9.300 km2 (300.000 a 
930.000 hectares).

5.2.2.2. Reservas Extrativistas

O assassinato de Chico Mendes teve ainda como efeito a instituição de um Grupo de 
Trabalho interministerial no âmbito do Ministério do Meio Ambiente que elaborou a minuta 
para o decreto que criou as primeiras Reservas Extrativistas como unidades de conservação 
nos primeiros meses de 1990. 

Em 23 de janeiro de 1990, foi criada pelo Decreto no 98.863 a Reserva Extrativista do 
Alto Juruá, com 506.186 hectares. Curiosamente, demorou ainda uma semana para que fosse 
editado o Decreto no 98.897 de 30 de janeiro de 1990 (BRASIL, 1990b), que criou a figura das 
Reservas Extrativistas como unidades de conservação e instituiu sua definição: “As Reservas 
Extrativistas são espaços territoriais destinados à exploração autossustentável e conservação 
dos recursos naturais por população extrativista” (Artigo 1º), sem, contudo, mencionar o me-
canismo de gestão previsto no decreto anterior. 

Mas o decreto de 30 de janeiro de 1990 desviou-se da minuta aprovada pelo Conselho 
Nacional dos Seringueiros em dois pontos principais: a omissão do mecanismo de cogestão en-
tre organizações locais e a agência governamental, e a omissão do veto à exploração madeireira 
nas Reservas Extrativistas.

A primeira Reserva Extrativista, a do Alto Juruá, incidia nos seringais Rio Tejo (então mu-
nicípio de Cruzeiro do Sul), onde se travava, ao longo da década de 1980, um conflito entre se-
ringueiros e patrões seringalistas e seus barracões. Sob a coordenação regional de Luiz Batista 
de Macedo, o Conselho Nacional dos Seringueiros propôs ainda em 1988 a criação de uma re-
serva extrativista abrangendo toda a Bacia do Rio Tejo, e em 1989 o BNDES aprovou um finan-
ciamento a fundo perdido que permitia à cooperativa de seringueiros se tornar independente 
dos barracões. 

Em março do mesmo ano, foram criadas mais três Reservas: a Reserva Extrativista Chico 
Mendes com área de 970.570 hectares – Decreto no 99.144 de 12 de março de 1990 (BRASIL, 
1990c), a Reserva Extrativista do Rio Cajari com 481.650 hectares –Decreto no 99.145 de 12 
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de março de 1990 (BRASIL, 1990d) e a Reserva Extrativista do Rio Ouro Preto com área de 
204.583 hectares – Decreto no 99.166 de 13 de março de 1990 (BRASIL, 1990e). A criação de 
quatro Reservas Extrativistas totalizou 2,6 milhões de hectares (21.630 km2) no espaço de dois 
meses.

5.2.2.3. Reservas de Desenvolvimento Sustentável

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável foi criada pela Lei nº 9.985/2000 (BRASIL, 
2000), Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), regulado pelo 
Decreto nº 4.340/2002, onde é definida como: 

“[...] área natural que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-se 
em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao 
longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempe-
nham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diver-
sidade biológica” (Artigo 20).

A mesma Lei nº 9.985 regulamenta ainda as Reservas Extrativistas, com uma inova-
ção significativa em relação ao Decreto que criou a primeira Reserva Extrativista: enquanto o 
Decreto nº 98.863 de 23 janeiro de 1990 dispunha que o Ibama:

“... quando da implantação, proteção e administração da Reserva Extrativista do 
Alto Juruá, poderá celebrar convênios com as organizações legalmente constitu-
ídas, tais como cooperativas e associações existentes na Reserva, para definir as 
medidas que se fizerem necessárias à implantação da mesma” (Artigo 2º). 

A Lei que cria o SNUC afirma que a Reserva Extrativista e a Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável serão geridas por um Conselho Deliberativo presidido por um chefe nomeado 
pelo Ibama e constituído por “representantes de órgãos públicos, de organizações da socie-
dade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regula-
mento e no ato de criação da unidade” (Art. 18). Enquanto o artigo 3 afirma que: “as unidades 
de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de interesse público 
com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão respon-
sável por sua gestão”, a instituição do Conselho Deliberativo (em vez do Conselho Consultivo 
como nas demais unidades de conservação) significou a exclusão da gestão das Reservas por 
organizações das comunidades tradicionais possivelmente em cogestão com o poder público, 
possibilidade indicada no Artigo 30 da Lei do SNUC. 

5.2.2.4. Balanço de resultados territoriais

Como resultados da proposta de Reserva Extrativista até janeiro de 2020 haviam 
sido criados 381 Assentamentos Agroextrativistas (abrangendo 108.000 km2) e 134 unida-
des de conservação destinadas ao uso de populações agroextrativistas (com área de 286.668 
km2), incluindo-se aí 95 Reservas Extrativistas Federais ou Estaduais, além de 39 Reservas de 



POVOS TRADICIONAIS E BIODIVERSIDADE NO BRASIL 66

Desenvolvimento Sustentável (federais, estaduais e municipais), totalizando 134 unidades de 
conservação destinadas a moradores tradicionais. As Reservas Extrativistas Federais consti-
tuem 11,1% da área das Unidades de Conservação Federais (MMA, 2020). 

O total de 95 Reservas Extrativistas (federais e estaduais) incluem as Reservas Marinhas 
e Reservas Extrativistas no bioma do Cerrado, além de um pequeno número de Reservas 
Extrativistas no Cerrado. 

Tabela 22. Reservas Extrativistas, Reservas de Desenvolvimento Sustentável e Assentamentos Agroextrativistas

Tipo de unidades No de 
unidades

Subtotais 
unidades Áreas (km2) Subtotais 

áreas (km2)

Reservas Extrativistas Federais 66 135.091

Reservas Extrativistas Estaduais 29 21.126

Reservas Extrativistas  95  156.217

Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
Federais 2 1.026

Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
Estaduais 32 111.250

Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
Municipais 5 171

Reservas de Desenvolvimento Sustentável 39 112.447

Assentamentos Agroextrativistas 381 381 108.000

Total de Unidades análogas a Reservas 
Extrativistas 515 376.664

Fonte: MMA, 2020. Tabela Consolidada das Unidades de Conservação. CNUC/MMA. Disponível em: www.mma.gov.br/areas-protegidas/
cadastro-nacional-de-ucs.html. Atualizada em: 28 jan. 2020. 

A proporção entre essas unidades em porcentagem sobre o total de unidades é mos-
trada na Tabela 23.

Tabela 23. Reservas Extrativistas, Reservas de Desenvolvimento Sustentável e Assentamentos Agroextrativistas em 
porcentagem sobre totais

Tipo de unidades % unidades % Subtotais 
unidades

% Áreas 
(km2)

% Subtotais 
áreas (km2)

Reservas Extrativistas Federais 12,8 35,9

Reservas Extrativistas Estaduais 5,6 5,61

Reservas Extrativistas 18,4 41

Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
Federais 0,4 0,27

Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
Estaduais 6,2 29,54

http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs.html
http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs.html
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Tipo de unidades % unidades % Subtotais 
unidades

% Áreas 
(km2)

% Subtotais 
áreas (km2)

Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
Municipais 1,0 0,05

Reservas de Desenvolvimento Sustentável 8 0,91 29,9

Assentamentos Agroextrativistas 74,0 74,0 28,67 28,7

Total de Unidades análogas a Reservas 
Extrativistas 100,0 100,0 100,0

Fonte: MMA, 2020. Tabela Consolidada das Unidades de Conservação. CNUC/MMA - www.mma.gov.br/areas-pro-
tegidas/cadastro-nacional-de-ucs.html. Atualizada em: 28 jan. 2020.

As Reservas Extrativistas estão representadas em diferentes biomas (Tabela 24).

Tabela 24. Reservas Extrativistas Federais por bioma*17

Bioma Unidades % Área (ha) %

Amazônia** 37 57 11.387.152 89,50

Marinho costeiro 22 34 1.272.903 10,00

Cerrado 5 8 62.228 0,49

Mata Atlântica 1 2 1.178 0,01

Total 65 100 12.723.460 100

Fonte: https://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/biomas-brasileiros/amazonia/unidades-de-
-conservacao-amazonia?start=90. 

* Os totais das fontes para as Tabelas 21 e 22 não coincidem. 

** O bioma Amazônia inclui quatro Reservas Extrativistas Marinhas, todas no Estado do Pará.

Nesses territórios, distribuídos por diferentes biomas, habitam seringueiros, casta-
nheiros, coletores de molusco, pescadores artesanais, ribeirinhos e pequenos agricultores da 
floresta, que eram antes invisíveis e sem reconhecimento legal como cidadãos. A criação des-
ses territórios significou o reconhecimento da existência dessas populações, de seus direitos 
humanos e territoriais, e de sua contribuição para o patrimônio natural do país.

17	  Nos dados do Painel, as RESEX federais por bioma somam 66, sendo 50 na Amazônia, 23 Marinhas, 7 no Cerrado, 9 na Mata 
Atlântica e 3 na Caatinga. Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjUxMTU0NWMtODkyNC00NzNiLWJiNTQtN-
GI3NTI2NjliZDkzIiwidCI6IjM5NTdhMzY3LTZkMzgtNGMxZi1hNGJhLTMzZThmM2M1NTBlNyJ9.

http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs.html
http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs.html
https://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/biomas-brasileiros/amazonia/unidades-de-conservacao-amazonia?start=90
https://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/biomas-brasileiros/amazonia/unidades-de-conservacao-amazonia?start=90
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjUxMTU0NWMtODkyNC00NzNiLWJiNTQtNGI3NTI2NjliZDkzIiwidCI6IjM5NTdhMzY3LTZkMzgtNGMxZi1hNGJhLTMzZThmM2M1NTBlNyJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjUxMTU0NWMtODkyNC00NzNiLWJiNTQtNGI3NTI2NjliZDkzIiwidCI6IjM5NTdhMzY3LTZkMzgtNGMxZi1hNGJhLTMzZThmM2M1NTBlNyJ9
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5.2.3. Reservas Extrativistas e conservação da floresta

5.2.3.1. Reservas Extrativistas Federais na Amazônia Legal

Neste capítulo consideramos o efeito de Reservas Extrativistas sobre a conservação da 
floresta usando séries de dados anuais de desflorestamento fornecidos pelo INPE, por meio 
da plataforma on-line Terra Brasilis PRODES18, reprocessados em forma de porcentagem de 
desmatamento sobre áreas totais, com foco no período de 2008 a 2018, com dados adicionais 
para 2019. 

Quando consideramos a relação entre a trajetória de Reservas Extrativistas federais em 
comparação com os incrementos anuais de desflorestamento na Amazônia Legal, vemos que 
as Reservas Extrativistas apresentam consistentemente taxas menores do que as taxas para a 
região como um todo (Figura 23).
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Figura 23. Incrementos anuais de desmatamento na Amazônia Legal e em Reservas Extrativistas Federais (em % 
sobre áreas respectivas). Fonte: PRODES, 2018.

Convém indicar o contraste entre Reservas Extrativistas Federais e Estaduais. Esse con-
traste é evidenciado na Figura 24. 

18	  Disponível em: http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/.

http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/
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Figura 24. Taxas anuais de desmatamento em Reservas Extrativistas Federais e Estaduais. Fonte: PRODES, 2020.

Esse agudo contraste é evidenciado no caso de Rondônia, onde Reservas Extrativistas 
Estaduais foram criadas em um ambiente de frentes de colonização e reduzida fiscalização, re-
sultando em pressões para recategorização para permitir a ocupação pecuária desses territó-
rios (GTA, 2008; SANTOS DIAS, 2014). 

5.2.3.2. Reservas Extrativistas no Estado do Acre e desmatamento

Vamos agora considerar o caso da Reserva Extrativista Chico Mendes que tem sido 
apontada como exemplo simbólico da ineficácia de Reservas Extrativistas para limitar o des-
matamento. Inicialmente, mostramos as taxas anuais de desmatamento para a Amazônia 
Legal, para o Estado do Acre e as Reservas Extrativistas no Estado do Acre com e sem a Reserva 
Chico Mendes.

0.50%

0.40%

0.30%

0.20%

0.10%

0.00%

0.10%
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

AC AMZ LEGAL

Resex Acre sem Chico Mendes Resex Acre com Chico Mendes

Linear (AC) Linear (AMZ LEGAL)

Linear (Resex Acre sem Chico Mendes)

Figura 25. Desmatamento na Amazônia Legal, no Estado do Acre e em Reservas Extrativistas do Estado do Acre de 
2008 a 2019 em % sobre as áreas respectivas. Fontes: INPE (2018). Disponível em: http://www.obt.inpe.br/OBT/as-
suntos/programas/amazonia/prodes para Amazônia Legal; ISA, disponível em: https://uc.socioambiental.org/uso-
-sustentavel/reserva-extrativista.

http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes
http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes
https://uc.socioambiental.org/uso-sustentavel/reserva-extrativista
https://uc.socioambiental.org/uso-sustentavel/reserva-extrativista
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Observamos que a evolução das taxas de desmatamento na Amazônia Legal mos-
tra uma tendência crescente a partir de 2014. De 2014 a 2019, o desmatamento se acelera 
no Estado do Acre, mas a aceleração do desmatamento a partir daí não resulta das Reservas 
Extrativistas no Estado do Acre como um todo, e sim da contribuição da Reserva Extrativista 
Chico Mendes (2018 e 2019). 
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Figura 26. Desmatamento anual em Reservas Extrativistas do Estado do Acre de 2008 a 2019 – com e sem Chi-
co Mendes. Fonte: INPE, disponível em: http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes; ISA, 
disponível em: https://uc.socioambiental.org/uso-sustentavel/reserva-extrativista. 

Concluímos que o caso da Reserva Chico Mendes, que acompanha a aceleração em 
taxas de desmatamento que se verifica no estado como um todo em 2018 e, sobretudo, em 
2019, deve ser explicada por fatores particulares, e não serve de base para generalizações 
sobre reservas extrativistas. Cabe lembrar que a aceleração explosiva nas taxas de desmata-
mento no Estado do Acre e na Reserva Chico Mendes de 2018 a 2019 (Figura 26) correspon-
de à eleição de Gladson Cameli como governador, com campanha marcada pelo estímulo ao 
desmatamento e promessas de suspensão de fiscalização, seguida por projetos legislativos 
visando reduzir a área da Reserva Chico Mendes de modo a permitir a expansão de fazendas 
pecuárias em seu interior. 

5.2.3.3. Efeito de Barreira da Reserva Extrativista Chico Mendes

Apresentamos dados que indicam que o aumento anômalo nas taxas de desmatamento 
anuais na Reserva Extrativista Chico Mendes pode ser uma conjunção dos seguintes fatores: o es-
tímulo governamental ao desmatamento pelo governo de Gladson Cameli, apoiando a pressão da 
frente pecuária para se expandir no território da Reserva Extrativista, em combinação com a au-
sência de políticas de apoio ao uso sustentável da floresta na Reserva Extrativista Chico Mendes. 

http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes
https://uc.socioambiental.org/uso-sustentavel/reserva-extrativista
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Contudo, os dados indicam que a Reserva Extrativista Chico Mendes atua como barreira à frente 
pecuária de desmatamento. Esse papel de barreira é, de fato, a razão para iniciativas legislativas 
e de governo que visam recategorizar partes da Reserva para liberá-las para o desmatamento e a 
exploração pecuária por fazendeiros.

Uma primeira evidência desse efeito é a diferença entre as taxas de desmatamento nos 
municípios superpostos à Reserva Extrativista Chico Mendes e as taxas de desmatamento no 
seu interior (Figura 27), que mostram que a Reserva Chico Mendes tem uma percentagem de 
desmatamento que é menos da metade da percentagem de desmatamento dos municípios so-
brepostos a ela. Os dados mostram que esse contraste é ainda mais acentuado quando consi-
deradas as demais reservas extrativistas do Estado.
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Figura 27. Desmatamento na Reserva Extrativista Chico Mendes e nos municípios superpostos. Fonte: PRODES, 
2018. Disponível em: www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes.

O gráfico apresentado na Figura 27 mostra que Reservas Extrativistas fazem diferença 
sobre taxas de desmatamento. 

Vamos considerar agora o contraste entre o interior da Reserva Chico Mendes com 
seu entorno – separado dela a leste pela Estrada BR-317 que representa a fronteira entre a 
Reserva Extrativista e a frente pecuária. Essa contiguidade não é acidental. A Reserva Chico 
Mendes foi intencionalmente projetada pelos seringueiros organizados no Conselho Nacional 
de Seringueiros no início de 1990 como barreira contra a expansão do desmatamento por par-
te de pecuaristas e da grilagem de terras. Essa delimitação de fronteira, em outras palavras, foi 
a continuação dos empates contra desmatamento por meios institucionais. Os mapas de co-
bertura e uso de solo (Box 1)  indicam que essa ação de organizações de seringueiros foi bem-
-sucedida, porque de fato a Reserva Extrativista Chico Mendes foi uma barreira para o des-
matamento desregrado promovido pela frente pecuarista associada à manipulação de títulos 

http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes
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de terra. A Figura 28 mostra o contraste entre a frente de desmatamento associada à pecuária 
e o território da Reserva Extrativista Chico Mendes.

O efeito de barreira da Reserva Extrativista Chico Mendes é evidenciado de maneira 
mais clara pela sequência de imagens de 1985 a 2019 na Figura 29 (Box 1). 

Figura 28. Desmatamento no entorno da Reserva Extrativista Chico Mendes (I), 2008. Fontes: acima, Instituto So-
cioambiental; abaixo: INPE, PRODES (2018).
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BOX 1 – CONVERSÃO DA FORMAÇÃO FLORESTAL EM PASTAGEM NA RESER-
VA EXTRATIVISTA CHICO MENDES E NO ENTORNO (buffer de 20 km)

Helena França19

Figura 29. Uso e cobertura da terra na Reserva Extrativista Chico Mendes e no entorno (1985-2019) Fonte: 
Elaborado pela Prof. Dra. Helena França. Adaptado de MapBiomas, coleção 5 da Série Anual de Mapas de Co-
bertura e Uso de Solo do Brasil, disponível em: https://plataforma.mapbiomas.org/. Obs.: Classes de cobertu-
ra e uso do solo não visíveis nos mapas acima foram suprimidas da legenda.

19	  Laboratório de Geoprocessamento, Universidade Federal do ABC (UFABC), Santo André.

https://plataforma.mapbiomas.org/
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Deve-se salientar ainda o papel da Estrada BR-317 (Box 1, mapa superior à esquerda) ao 
longo da qual avança a frente de desmatamento. Concluímos que a Reserva Extrativista Chico 
Mendes tem atuado como fator de contenção do desmatamento, apesar da pressão exercida 
pela contiguidade com as fazendas pecuárias, em combinação com a ausência de políticas de 
apoio à economia doméstica de moradores da floresta.

As duas maiores Reservas Extrativistas são a Chico Mendes no Acre com 970.570 hecta-
res e a Verde para Sempre no Pará, criada em 2004 com área de 1.288.717 hectares. Ambas são 
criticadas pelas suas taxas de desmatamento, mas note-se que são ambas contíguas a frentes 
de ocupação muito intensas: o exame visual da Reserva Extrativista Verde para Sempre sugere 
que, como na Chico Mendes, o avanço do desmatamento se dá como efeito da frente pecuária, 
em contraste com a conservação da cobertura vegetal no conjunto da Reserva. 

Figura 30. Efeito de barreira: Reserva Extrativista Verde para Sempre. Fonte: PRODES.

5.2.3.4. Observações sobre fatores de desmatamento

Há uma tendência geral à redução das taxas anuais de desmatamento nas Reservas 
Extrativistas Federais ao longo da década de 2008 a 2018, com um aumento acentuado no ano 
de 2019 no Estado do Acre em um contexto de disputa eleitoral onde o estímulo ao desma-
tamento teve papel significativo. Esse contexto acentuou a progressão do desmatamento na 
Reserva Extrativista Chico Mendes, com tendência desviante em relação às demais reservas 
extrativistas do estado. Por outro lado, o exame qualitativo de imagens mostra que o territó-
rio da Reserva Chico Mendes opera como barreira ao padrão de desmatamento de fazendas 
pecuárias. É possível também afirmar como hipótese que a intensidade de desmatamento no 
interior da Reserva Chico Mendes com o padrão de manchas e pontos está correlacionado à 
proximidade da estrada (BR-317) e à frente pecuária associada, e ainda à ausência de políticas 
públicas eficientes para apoio aos serviços ambientais prestados pelos moradores da floresta. 
Efeito similar se aplica ao caso da Reserva Extrativista Verde para Sempre. 



PARTE II - SEÇÃO 5 75

Há diferenças entre Reservas Extrativistas que são ilustradas pelos casos da Reserva 
Extrativista do Alto Juruá e da Reserva Extrativista Chico Mendes. A Reserva Extrativista do 
Alto Juruá foi projetada a partir de um movimento social de seringueiros contra patrões de bar-
racão, no extremo oeste do Estado do Acre, fora do alcance das frentes de colonização (com 
exceção da malfadada Colônia Santa Luzia) e de estradas (não é atingida pela BR-364). Seu pe-
rímetro foi delimitado por divisores de águas (a oeste o Rio Juruá, ao norte e a leste) e por cur-
sos d’água (Rio Juruá, Rio Breu), bem como por fronteiras com territórios indígenas (ao sul e 
ao norte). Já a Reserva Extrativista Chico Mendes, projetada durante os dois meses que se se-
guiram ao decreto de criação da Reserva Extrativista do Alto Juruá, teve fronteiras delineadas 
para conter o avanço das fazendas pecuárias e de projetos de colonização, que coincidem com 
o trajeto da estrada BR-317 (Estrada do Pacífico). 

5.2.4. Balanço: efeitos positivos das Reservas Extrativistas

5.2.4.1. Reconhecimento de direitos de comunidades tradicionais

Reservas Extrativistas representam o reconhecimento de direitos territoriais e culturais 
de comunidades tradicionais, ribeirinhos, seringueiros, castanheiros, babaçueiros e semelhantes. 
Manter comunidades tradicionais em seus territórios tradicionais significa defender a vida huma-
na e os modos de vida que compõem a diversidade social e cultural do país.

5.2.4.2. Proteção de terras públicas

Reservas Extrativistas representaram o reconhecimento de camponeses florestais e ri-
beirinhos como detentores de direitos de uso de territórios tradicionalmente ocupados de ma-
neira sustentável e com modalidades culturais particulares. As Reservas Extrativistas bloquea-
ram a grilagem de terras públicas, definindo um regime de usufruto por moradores tradicionais 
que não admite a concentração de títulos de terra. Com a criação de Reservas Extrativistas, 
terras públicas escaparam de grileiros, representando significativa proteção de terras públi-
cas que, ao invés de serem apropriadas pelo agronegócio e pela exploração madeireira, per-
manecem no domínio da União com usufruto de comunidades tradicionais sujeitas a regras de 
conservação. A disputa por terras da União opõe, de um lado, interesses privados – empresas 
imobiliárias, fazendeiros, agropecuaristas, grileiros que fazem a tarefa de expulsar moradores 
tradicionais e legitimar legalmente o esbulho fundiário. E, de outro lado, os habitantes tradicio-
nais dessas mesmas terras, que as utilizam de maneira não predatória. No fundo dessa disputa 
está o conflito entre a apropriação privada de patrimônios públicos, e regimes comunitários de 
uso durável de bens públicos (TORRES; DOBLAS; ALARCON, 2017). As terras em disputa são 
áreas antes não interessantes economicamente que se tornaram alvo de especuladores e do 
agronegócio após a abertura de estradas e do fornecimento de energia. A ocupação tradicional 
por comunidades de seringueiros, castanheiros, pescadores artesanais, coletores de babaçu, 
faxinalenses constitui uma barreira contra a apropriação dessas terras públicas e contra a ex-
propriação de seus antigos ocupantes pela grilagem e pelo agronegócio. 
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5.2.4.3. Reconhecimento do papel de conhecimentos tradicionais

As Reservas Extrativistas valorizam sistemas tradicionais de uso múltiplo de territórios 
ricos em recursos naturais, e de conhecimentos a eles associados, antecipando a tendência de 
valorizar a coprodução de conhecimento com colaboração de moradores e de pesquisado-
res acadêmicos (CARNEIRO DA CUNHA; ALMEIDA, 2002; KLENK et al., 2015; PETERS, 2018). 
Reservas Extrativistas, combinando baixa densidade demográfica com técnicas de baixo e bai-
xíssimo impacto, prestam relevantes serviços sociais e ambientais, que incluem a conservação 
da cobertura florestal e da diversidade vegetal e animal, e conservação da diversidade agrícola 
(FEARNSIDE, 1989, 1992; ALLEGRETTI, 1990). Há estudos sobre a eficácia das áreas protegi-
das para a conservação (SOARES-FILHO et al., 2006) que indicam que áreas protegidas com 
presença humana e protagonismo local de gestão apresentam melhores resultados na conser-
vação e na regeneração de áreas florestais desmatadas e degradadas (OLDEKOP et al., 2016). 
Reservas Extrativistas também mostram resultados melhores do que outras modalidades de 
reforma agrária para povos tradicionais (RUIZ-PÉREZ et al., 2005).

5.2.4.4. Conservação da biodiversidade

Alguns biólogos conservacionistas têm territórios tradicionais como fonte de erosão da 
biodiversidade, particularmente de mamíferos, que representam a maior proporção de biomas-
sa animal na floresta tropical e são particularmente visados por caçadores indígenas e mora-
dores desses territórios tradicionais. Segundo a fórmula de Kent Redford, não basta conservar 
“florestas vazias” (REDFORD, 1992). No entanto, há poucos dados empíricos sobre a pressão 
de caçadores sobre a fauna em Reservas Extrativistas, e menos ainda sobre a biodiversidade 
vegetal, silvestre ou domesticada, nos roçados florestais. 

Estudos de caso na Reserva Extrativista do Alto Juruá e na Reserva Extrativista do Rio 
Xingu (RAMOS, 2005, 2013; ALMEIDA et al., 2016) não indicam extinção para nenhum grupo 
de mamíferos no território como um todo, enquanto um estudo de caso no Parque Nacional 
del Manu (Peru), ao sul da Reserva Extrativista do Alto Juruá, indica que “em todos os cenários, 
populações de macacos-aranha, que são vulneráveis à caça, persistem em grandes números no 
Parque Nacional del Manu [...]. Não obstante, espingardas causam muito mais redução do que 
a caça tradicional com arco e flecha do povo Machiguenga (OHL-SCHACHERER et al., 2007). 

A persistência de populações animais em ambientes com população humana está rela-
cionada à baixa densidade humana, à localização dispersa e a técnicas de baixo impacto (LEVI 
et al., 2009). O modelo “fonte e sumidouro” (NOVARO; REDFORD; BODMER, 2000) sugere 
que a separação entre zonas de coleta e zonas sem coleta (por meio da interdição de moradias 
e estradas em áreas de “refúgio”) pode ser o fator explicativo principal para a conservação de 
populações de animais caçados20.

20	  Ver Ramos (2005) para a aplicação desse modelo à Reserva Extrativista do Alto Juruá.
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Para espécies que são indicadoras de biodiversidade de ambientes, mas que não são 
objeto de atividade cinegética, resultados na Reserva Extrativistas do Alto Juruá de Keith 
Brown Jr., da Universidade Estadual de Campinas, registraram 1.620 espécies com 1.302 horas 
de pesquisa no Rio Tejo (60% da área da Reserva), índice inferior apenas ao de Cacaulândia 
(Rondônia), com 1.730 espécies por 5.000 horas de esforço de pesquisa (BROWN JR.; FREITAS, 
2002; RAIMUNDO et al., 2003). Moisés Barbosa de Souza, da Universidade Federal do Acre, em 
colaboração com Adão Cardoso, da Universidade Estadual de Campinas, registrou 126 espécies 
de anfíbios em 314 dias de observação em 50 pontos diferentes na Reserva Extrativista e no 
Parque Nacional da Serra do Divisor: “Em nenhuma parte do mundo é conhecida uma fauna de 
anfíbios que se equipare” (BARBOSA DE SOUZA, 2005, p. 16 ss.). Whitaker, do Museu Paraense 
Emílio Goeldi, registrou 543 espécies (WHITTAKER et al., 2002). 

Quanto à diversidade de espécies vegetais arbóreas, pesquisadores da Universidade 
Federal do Acre e do New York Botanical Garden encontraram na Reserva Extrativista do Alto 
Juruá 507 indivíduos e 176 espécies apenas no Seringal Restauração, que corresponde a 6% do 
território da Reserva (SILVEIRA, TORREZAN, DALY, 2002, p. 65-75).

Todas as espécies de primatas com ocorrência registrada no sudoeste amazônico 
(EMMONS; FEER, 1990; EISENBERG; REDFORD, 1999) foram reconhecidas com indicação de 
encontros e história natural detalhada por moradores da Reserva Extrativista do Alto Juruá 
(CONCEIÇÃO; BARBOSA DE ALMEIDA, 1995), indicando, porém que indivíduos dos gêneros 
Lagothrix sp., Ateles sp., respectivamente barrigudo e macaco-preto (spider monkey), são ob-
servados apenas nas zonas interfluviais pouco visitadas e nas fronteiras da reserva (cf. PERES 
et al., 2015), informação confirmada por diários de caça de seringueiros realizados de 2005 a 
2002. Por outro lado, guariba (Alouatta sp., ou capelão no caso do macho), apesar de ser ter-
ritorial e facilmente localizável pela vocalização, mostra grande resiliência mesmo próximo de 
comunidades humanas. Soins (gêneros Callitrichidae e Callimoniconidae) habitam capoeiras, 
mas não são alvos de predação humana, não mostrando redução de população. Esses dados, 
resultantes da atividade de pesquisadores seringueiros, corroboram a importância da colabo-
ração de moradores para o monitoramento da pressão cinegética (PARRY; PERES, 2015; VAN 
VLIET; FA; NASI, 2015; OHL-SCHACHERER et al., 2007).

Cabe ressaltar que, além de fatores como a baixa densidade demográfica e a existência 
de zonas de caça e zonas de refúgio, há importantes fatores institucionais, como a proibição de 
comercialização de animais silvestres (como alimento, peles, dentes, penas etc.), a existência da 
Unidade de Conservação sob proteção federal, e a presença de regras constantes do Plano de 
Uso da comunidade (ALMEIDA; PANTOJA, 2004). 

5.2.4.5. Valorização dos regimes de uso 
comum dos recursos naturais

O regime territorial nas Reservas Extrativistas é um exemplo de regime de uso comum 
dos recursos naturais, acompanhados de regras de gestão e acordos entre comunidades locais e 
o Estado. Reservas Extrativistas, a começar pela Reserva Extrativista do Alto Juruá, elaboraram 
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Planos de Uso pensados por comunidades em cooperação com pesquisadores e organismos de 
apoio (BRASIL, 1990a), que não se confundem com Planos de Manejo elaborados por técnicos e 
funcionários do Estado. Planos de Uso incluem limites máximos para manejo agrícola, regras de 
extração sustentáveis e disposições sobre caça e pesca, além de regras de entrada e saída e outras 
disposições (RUIZ-PÉREZ et al., 2005, p. 221). Há extensa literatura internacional que reconhece 
regimes de uso coletivo ou comunal de recursos como alternativas eficientes ao regime de pro-
priedade privada e ao regime de controle e comando estatal, exemplificada por artigo publicado 
em Science com exemplo da Reserva Extrativista de Ouro Preto, em Rondônia, em comparação 
com projetos de colonização agrícola (DIETZ; OSTROM; STERN, 2003a, 2003b). Estudos sobre a 
eficácia das áreas protegidas para a conservação (SOARES-FILHO et al., 2006) indicam que áreas 
protegidas com presença humana e protagonismo local de gestão apresentam melhores resulta-
dos na conservação e na regeneração de áreas florestais desmatadas e degradadas (OLDEKOP et 
al., 2016). Reservas Extrativistas também mostram resultados melhores do que outras modalida-
des de reforma agrária para povos tradicionais (RUIZ-PÉREZ et al., 2005).

5.2.5. Recomendações

Há três recomendações para um melhor funcionamento das Reservas Extrativistas e 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável: 

•	 Programas de valorização de atividades sustentáveis;
•	 Pesquisa colaborativa integrando o conhecimento tradicional à conservação;
•	 Cogestão das Reservas Extrativistas entre Estado e Associações Locais reconhe-

cidas.

As três linhas de ação acima são complementares entre si. Destacaremos entre elas o 
último item, onde há entraves na legislação e na implementação, 

Reservas Extrativistas, como parte do sistema de Unidades de Conservação, são hoje 
reguladas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação e administradas pelo ICMBio. Os 
dispositivos do SNUC e a reorganização do ICMBio introduziram, contudo, entraves ao projeto 
inicial de administração das Reservas Extrativistas, baseado na cooperação entre associações 
de moradores e governo, na forma de convênios, na participação de organizações de morado-
res tradicionais em um órgão especial do Ibama que reconhecia o caráter específico dessa uni-
dade de conservação em relação às demais. 

Em primeiro lugar, o princípio de cogestão das Reservas Extrativista consta explicita-
mente do primeiro decreto relativo a Reservas Extrativistas, datado de 23 de janeiro de 1990. 
Esse princípio resultou da atividade do Grupo de Trabalho interministerial reunido duran-
te a segunda metade de 1989, com participação de representantes do Conselho Nacional de 
Seringueiros. Diz esse Decreto: 
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“O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– IBAMA, quando da implantação, proteção e administração da Reserva Extra-
tivista do Alto Juruá, poderá celebrar convênios com as organizações legalmen-
te constituídas, tais como cooperativas e associações existentes na Reserva, 
para definir as medidas que se fizerem necessárias à implantação da mesma” 
(BRASIL, 1990a).

Em conflito com esse importante artigo, que embasou convênios entre o Ibama e as as-
sociações de moradores para realizar atividades como levantamentos socioeconômicos, ca-
dastro de moradores, mapeamento e plano de utilização o SNUC omitiu o papel de convênios 
entre as associações e o órgão ambiental nos casos de Reservas Extrativistas e de Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável, enquanto tais convênios estão previstos para todas as de-
mais unidades de conservação, de uso indireto ou de uso direto como as Florestas Nacionais 
(ALMEIDA; ALLEGRETTI; POSTIGO, 2018; ALMEIDA; REZENDE, 2013). 

Enquanto nas demais Unidades de Conservação o SNUC prevê, além de convênios para 
a administração, um Conselho Consultivo, para as Reservas Extrativistas foi instituído um 
Conselho Deliberativo que é formado em princípio por 15 representantes o modelo de gestão é 
assim caracterizado: 

“A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de 
órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicio-
nais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de cria-
ção da unidade” (BRASIL, 2000, art. 18).

Nessa formulação, Reservas Extrativistas seriam geridas pelo Conselho Deliberativo, 
cuja composição e mecanismo de formação não é explicitado, e que é chefiado por um presi-
dente nomeado pelo órgão público. Há dois problemas aí. O primeiro é de ordem prática: com 
comunidades dispersas em territórios de meio milhão a um milhão de hectares, em localidades 
distantes das sedes municipais, é virtualmente impossível a participação regular para delibera-
ções de membros das comunidades. 

Outro problema, mais relevante ainda, está no fato de que a constituição do Conselho 
Deliberativo distingue de um lado “representantes de órgãos públicos (espectro que inclui des-
de funcionários da prefeitura, da polícia, do exército e de autarquias estaduais e municipais, 
incluindo-se INCRA, Funai, Ibama) junto com “organizações da sociedade civil”, e de outro “po-
pulações tradicionais”. O texto é ambíguo, permitindo tanto a leitura de que haverá “represen-
tantes das populações tradicionais”, quanto a leitura que contempla “organizações das popu-
lações tradicionais”. No primeiro caso, admite-se a presença de membros de associações de 
moradores, mas com direito de voto individual diluído entre cerca de 15 moradores locais; na 
prática, porém, a segunda leitura predomina, com representantes que podem ser nomeados 
arbitrariamente pelo Chefe da Unidade. Dessa forma, sob a aparência de participação das co-
munidades, centraliza-se o poder de decisão no chefe, e ganha poder interesses de múltiplos 
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órgãos do governo cujas metas podem ser contrárias às das Reservas Extrativistas. O impor-
tante é que associações perderam o papel de representantes eleitos das comunidades face ao 
órgão administrador. 

Cabe mencionar o fato de que o Decreto de 30 de janeiro citado acima (BRASIL, 1990b) 
menciona “Planos de Utilização” e não “Planos de Manejo”. Essa distinção resultou também do 
caráter especial das Reservas Extrativistas que envolve o reconhecimento de regras de uso sus-
tentável, formuladas por associações em cooperação com técnicos e cientistas, e aprovadas pelo 
Ibama (hoje pelo CNPq). Nas primeiras Reservas, Planos de Utilização eram reconhecidos como 
“Lei da Reserva” pelos moradores que haviam participado efetivamente de sua elaboração. 

Um último, mas não menos importante retrocesso no projeto de autogestão das Reservas 
Extrativistas foi o desparecimento da participação de representantes de moradores tradicio-
nais junto ao Ibama – como ocorria durante a existência do Centro Nacional de Populações 
Tradicionais. Ademais, a separação de um Instituto Chico Mendes do Ibama, em vez de ampliar 
a presença de comunidades tradicionais no novo Instituto, foi acompanhada pela “transversa-
lização” da administração – o que significou que deixou de haver um departamento ou agência 
específica para políticas referentes a Reservas Extrativistas.

Esses fatores são citados com base em extensiva pesquisa contratada pelo próprio 
ICMBio para avaliar as causas de frequentes conflitos no interior das Reservas Extrativistas, 
incluindo-se aí projetos de recategorização de Reservas Extrativistas para Terras Indígenas.

Esse regime de governo das Reservas Extrativistas contraria a proposta de cogestão es-
sencial ao conceito de Reservas Extrativistas, como territórios da União com usufruto por comu-
nidades tradicionais, administrados por convênios entre associações comunitárias e o Estado 
(BRASIL, 1990b). Em flagrante desacordo com esse decreto inicial, as Reservas Extrativistas 
são hoje administradas por chefes nomeados pelo ICMBio com conselhos deliberativos que, de 
fato, são em geral inoperantes. Deixou de existir cogestão entre associações locais e o Estado, 
e a desvalorização dos Planos de Uso em favor de Planos de Manejo elaborados por técnicos 
acentuou a divergência entre o conceito original de Reservas Extrativistas e sua implementa-
ção atual (REZENDE, 2012; ALMEIDA; REZENDE, 2013). A visão dos seringueiros de um modelo 
territorial baseado na posse coletiva e na autogestão foi substituída, sem consulta aos interes-
sados, por uma visão de “unidade de conservação” que se antepõe ao de “unidades de interesse 
social e ecológico”. Com isso, o objetivo de assegurar o bem viver de povos da floresta fica su-
bordinado a regras formais das Unidades de Conservação.
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5.3. Variações no percentual de vegetação 
nativa em imóveis de povos indígenas, 
quilombolas e comunidades locais 
tradicionais no Estado de São Paulo21 
Melina de Souza Leite22, Joaquim Alves da Silva Jr.23, Adriane Calaboni24, 
Alexandre Toshiro Igari25 

A conservação de vegetação nativa fora de Unidades de Conservação tem um papel fun-
damental no Estado de São Paulo, uma vez que esses remanescentes representam cerca de 17,5% 
da área do estado, enquanto as áreas em UCs de proteção integral totalizam 3,9% (CALABONI 
et al., 2020). O percentual de vegetação nativa nos imóveis rurais varia em função do tamanho 
do imóvel e também em função do grupo social com posse das terras (LEITE et al., 2020).

Leite et al. (2020) analisaram mais de 310 mil propriedades paulistas a partir dos dados 
do Sistema de Cadastro Ambiental Rural e compararam as seguintes informações: i) tamanho 
da propriedade; ii) área de vegetação nativa total, dentro ou fora das Reservas Legais (RL) e das 
Áreas de Preservação Permanente (APP); iii) grupo social com posse das terras, partindo do en-
quadramento autodeclaratório entre as categorias “agricultores familiares”, “assentamentos 
de reforma agrária”, “povos indígenas, quilombolas e comunidades locais tradicionais” e “agri-
cultura convencional”. A categoria “agricultura convencional” inclui os registros que não foram 
classificados nas outras categorias. Os autores observaram uma tendência de aumento do per-
centual de vegetação nativa em função do tamanho do imóvel nos dados para todo o Estado 
de São Paulo (Figura 31, esquerda). Além disso, há uma apreciável diferença entre os imóveis 
de povos indígenas, quilombolas e comunidades locais tradicionais e os demais grupos sociais 
na categoria de tamanho “maior que 500 ha”. A análise foi replicada para as mesorregiões do 
Litoral Sul e do Vale do Paraíba, que apresentam as maiores concentrações de povos indígenas, 
quilombolas e comunidades locais tradicionais (Figura 31, direita), de modo a controlar even-
tuais fatores regionais que pudessem enviesar os resultados agregados do estado inteiro. A 
análise regional evidenciou ainda mais claramente tanto a tendência de aumento de percentual 
de vegetação nativa em função do tamanho dos imóveis, quanto o maior percentual de vege-
tação nativa em imóveis de povos indígenas, quilombolas e comunidades locais tradicionais em 
todas as categorias de tamanho.

A tendência de aumento do percentual de vegetação nativa com o aumento de ta-
manho dos imóveis pode ser explicada pela sensibilidade de pequenos agricultores ao não 

21	  Versão resumida de artigo publicado na revista Ambiente & Sociedade (https://www.scielo.br/pdf/asoc/v23/pt_1809-4422-a-
soc-23-e03093.pdf). 
22	  Doutoranda em Ecologia pelo Programa de Pós-Graduação em Ecologia da Universidade de São Paulo (PPGE/USP).
23	  Doutorando em Ciências Sociais pelo Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Socie-
dade da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ)
24	  Pós-Doutoranda no Centro de Engenharia, Modelagem e Ciências Sociais Aplicadas, Universidade Federal do ABC (CECS/UFA-
BC).
25	  Docente do curso de Bacharelado em Gestão Ambiental e no Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade (PPGS) da Esco-
la de Artes, Ciências e Humanidades, Universidade de São Paulo (EACH-USP).

https://www.scielo.br/pdf/asoc/v23/pt_1809-4422-asoc-23-e03093.pdf
https://www.scielo.br/pdf/asoc/v23/pt_1809-4422-asoc-23-e03093.pdf
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aproveitamento econômico das terras. Por outro lado, os serviços ecossistêmicos das áreas 
de preservação também seriam mais relevantes para os pequenos agricultores, pois também 
são mais sensíveis à degradação dos solos, escassez hídrica, falta de polinização e provisão 
de alimentos. Os resultados evidenciam que as pressões econômicas de curto prazo acabam 
superando os benefícios de prazo mais longo nas decisões de uso das terras.

Imóveis de povos indígenas, quilombolas e comunidades locais tradicionais apresenta-
ram percentuais de vegetação nativa mais altos, principalmente em propriedades maiores que 
500 ha, demonstrando a importância dessas comunidades para a conservação ambiental. Tais 
comunidades, que em São Paulo são principalmente terras indígenas, comunidades quilombo-
las e caiçaras, são caracterizadas por propriedades de uso coletivo ou comunal. É recorrente 
nessas comunidades o uso multifuncional do território promovendo oportunidades de geração 
de renda a partir de atividades compatíveis com as práticas de conservação. Os resultados evi-
denciam a importância de dar atenção às diferentes formas de uso e ocupação do solo para a 
elaboração de políticas de conservação ambiental considerando as especificidades dos povos 
indígenas, quilombolas e comunidades locais tradicionais.

Figura 31. Porcentagem de vegetação nativa declarada em imóveis rurais por tamanho do imóvel e grupo social para 
o estado de São Paulo (esquerda) e as mesorregiões do estado com maior representação de povos indígenas, qui-
lombos, comunidades locais tradicionais, Litoral Sul e Vale do Paraíba. As caixas indicam mediana (linha central), 
primeiro e terceiro quartil (extremidades) e valores extremos em círculos pretos. A escala do eixo y está em raiz qua-
drada para melhor observação de valores baixos. Fonte: Elaboração dos autores.
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5.4. Estruturas de governança
Raquel Rodrigues dos Santos26, Cristiana Simão Seixas27, Célia Regina T. 
Futemma28, Cristina Baldauf29, João Paulo do Vale de Medeiros30, 31

Nos últimos 30 anos32, o Brasil passou por uma ampla democratização no atendimento de 
demandas de reconhecimento dos grupos étnicos originários e formadores da sociedade brasi-
leira, de direitos reparatórios para a população negra, e de arenas de tomada de decisão partici-
pativas, que tiveram como principais marcos legais: a Constituição Federal de 1988; o Decreto no 
143/2002, que aprovou o texto da Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) de 1989; o Decreto no 4.887/2003, que estabeleceu a Política de Regularização Fundiária 
para Territórios Quilombolas; o Decreto no 6.040/2007 que instituiu a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNCTC); e o Decreto no 
7.747/2012 que criou a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas 
(SILVA, 1994 apud PICELLI; COSTA; TORSIANO, 2016; BALDAUF; MEDEIROS, 2019). 

Nesse cenário, emergiram diversos processos e arranjos institucionais de governança 
envolvendo povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, abrangendo principal-
mente a garantia de direitos desses povos e a proteção ambiental de seus territórios. Esses 
processos e arranjos valorizaram as instituições formais e informais de povos indígenas, qui-
lombolas e comunidades tradicionais, e criaram novos vínculos com diferentes atores como 
agências governamentais, instituições de pesquisa, o setor privado e outras organizações da 
sociedade civil, como por exemplo, Organizações Não Governamentais (ONGs). Além disso, 
os arranjos estabelecidos caracterizam-se por operar em múltiplos níveis, desde o local até o 
internacional (SCHERER-WARREN; LÜCHMANN, 2004). Aqui apresentamos, de maneira su-
cinta, um cenário dos arranjos institucionais estabelecidos, devido à sua importância para a 
garantia dos direitos de povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais e da manu-
tenção de suas contribuições para a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos. Os desafios 
para a criação e manutenção desses arranjos vêm aumentando nos últimos anos, mas procu-
ramos ressaltar aqui principalmente suas potencialidades e oferecer algumas reflexões sobre 
trajetórias possíveis.

26	  Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiróz, Universidade de São Paulo.
27	  Núcleo de Estudos de Pesquisas Ambientais (NEPAM), UNICAMP.
28	  Pesquisadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais (NEPAM / UNICAMP) e Professora do Programa de Pós-Graduação 
em Ambiente e Sociedade (NEPAM- IFCH/ UNICAMP). 
29	  Docente da Universidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA).
30	  Docente da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte.
31	  Agradecimentos especiais a Marina Albuquerque Regina de Mattos Vieira pela colaboração com referências bibliográficas.
32	  As organizações indígenas começaram a surgir uma década antes (BICALHO, 2010; HECK; LOEBENS; CARVALHO, 2005). Na 
Amazônia, surgiram várias associações de grupos camponeses a partir da década de 1990 (MANESCHY; KLOVDAHL, 2007; MANESCHY; 
MAIA; CONCEIÇÃO, 2008).
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5.4.1. Instituições informais e organizações 
da sociedade civil de povos indígenas, 
quilombolas e comunidades tradicionais

Os arranjos institucionais informais adaptativos de povos indígenas, quilombolas e co-
munidades tradicionais, como normas, sanções, tabus, costumes, tradições e códigos de con-
duta (NORTH, 1991), passaram a ser reconhecidos ou utilizados para embasar novos arranjos 
formais por instituições oficiais, ao longo do processo de redemocratização. O exemplo mais 
conhecido é o modelo das Reservas Extrativistas, cujo decreto de criação determina que o ter-
ritório é legalmente coletivo, e que seus Planos de Utilização (instrumentos de gestão segundo 
a Instrução Normativa no 7/2017/Gabin/ICMBio, de 21 de dezembro de 2017) permitem que se-
jam reconhecidas formas costumeiras de organização dos moradores para a divisão de áreas 
de pesca ou de extrativismo (SANTOS, 2011). Outro exemplo são os Territórios Quilombolas, 
que também são legalmente criados como áreas coletivas, muitas vezes em sobreposição a sis-
temas de autogovernança existentes, e que estão adaptando seus arranjos informais para as 
novas realidades de reconhecimento de direitos (FUTEMMA; MUNARI; ADAMS, 2015). 

Além da importância dos arranjos informais de governança de povos indígenas, quilom-
bolas e comunidades tradicionais, a Constituição de 1988 possibilitou a formalização de co-
letivos da sociedade civil como pessoas jurídicas33 (ISA, 2019), fortalecendo sua participação 
em espaços de tomada de decisão governamentais e aumentando a sua resistência em rela-
ção a ameaças. O processo de formalização gerou uma pluralidade e uma multiplicação dos 
movimentos sociais organizados, associações comunitárias e outras organizações de base que 
representam juridicamente os povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, em 
todo o Brasil. As associações comunitárias são uma modalidade formal de organização, com-
postas geralmente por pessoas do mesmo grupo social e/ou com um mesmo objetivo, em nível 
local, regional ou nacional. A multiplicação dessas instituições foi potencializada pelo fato de 
que muitas foram identificadas com a agenda das preocupações ambientalistas do primeiro 
mundo, como atuantes na preservação da biodiversidade das florestas tropicais (PERES, 2003).

A organização de povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais em associa-
ções comunitárias no nível local tem tido papel fundamental nas demandas assistenciais (saúde, 
educação, transporte e comunicação), comerciais (colocação de produtos no mercado, criação 
de cadeias de valor), culturais (revitalização de práticas de cultivo e extrativistas, festejos, dan-
ças, etc.) e, principalmente, territoriais (demarcação de terras e gestão de recursos naturais), 
além da proteção dos conhecimentos e atividades de subsistência tradicionais34 (BANIWA, 
2007). No caso dos Territórios Quilombolas, são as associações que reivindicam e posterior-
mente detêm o título coletivo da terra, e gerem os territórios (BEDESCHI; ZANCHETTA, 2008; 
LEITE, 2000; ARQMO; CPI-SP, 1990). No caso das Reservas Extrativistas, a solicitação de cria-
ção da Unidade de Conservação deve partir de um coletivo de moradores e tem mais força po-
lítica se vier de uma entidade jurídica que os represente, geralmente uma associação. Assim, 
as associações são um arranjo institucional que cumpre um papel de representação política e 

33	  Informação do site Povos Indígenas no Brasil, disponível em: https://pib.socioambiental.org.
34	  Informação do site Povos Indígenas no Brasil, disponível em: https://pib.socioambiental.org.

https://pib.socioambiental.org
https://pib.socioambiental.org
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“legal” dos povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, na relação com o mundo 
institucional da sociedade nacional e internacional35 (BANIWA, 2007).

A articulação dos povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais em associa-
ções e outras organizações da sociedade civil em nível regional, nacional e até mesmo transna-
cional também foi fundamental para a formulação de alguns dos marcos já mencionados. Entre 
elas podemos destacar o Conselho Nacional dos Seringueiros (atualmente Conselho Nacional 
dos Povos Extrativistas – CNS), desde 1985; a Coordenação das Organizações Indígenas da 
Amazônia Brasileira (COIAB), desde 1989; a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB); a 
Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), 
desde 1995; e, mais recentemente, a Comissão Nacional para Fortalecimento das Reservas 
Extrativistas e dos Povos Extrativistas Costeiros Marinhos (CONFREM), desde 2009. 

A CONAQ, representação nacional dos povos e associações quilombolas, que defende 
seus interesses perante o governo (OLIVEIRA, 2009), foi composta a partir da união das orga-
nizações quilombolas nos níveis estaduais e regionais. Em 2013, a CONAQ reunia representan-
tes de vinte e quatro estados, oriundos de um universo de mais de três mil e quinhentas comu-
nidades em todas as regiões do país (SOUZA, 2013). Outras associações de destaque na luta 
pelos direitos dos povos quilombolas são a Associação de Quilombos para Cooperação Negra 
Anastácia (NA) e a Federação das Organizações Quilombolas de Santarém (FOQS). 

Dentre as articulações de atuação em nível regional, pode-se citar a Federação das 
Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), fundada em 1987, que reúne diversas associa-
ções comunitárias indígenas do Rio Negro (noroeste do Estado do Amazonas) em um arranjo 
democrático, participativo e eficiente de promoção de direitos (PERES, 2003). A FOIRN tem 
sido um dos principais atores na luta dos indígenas da região do Rio Negro pela valorização da 
condição de indígena e dos direitos para se ‘viver bem’ (SOARES, 2012). 

Outras organizações indígenas regionais de destaque são a Articulação dos Povos e 
Organizações Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo (APOINME); o Conselho 
do Povo Terena; a Articulação dos Povos Indígenas do Sudeste (ARPINSUDESTE); a Articulação 
dos Povos Indígenas do Sul (ARPINSUL); a Grande Assembleia do Povo Guarani (ATY GUASU); 
e a Comissão Guarani Yvyrupa. Todas elas estão reunidas na Articulação dos Povos Indígenas 
do Brasil, criada em 2005, com o objetivo de “executar propostas, sugerir caminhos, definir 
políticas públicas, lutar para a efetivação das mesmas, realizar mudanças e projetos alterna-
tivos de sobrevivência e produção econômica nas comunidades, entre outros” (APIB, 2019). 
Atualmente, destacam-se na APIB as ações de “preparação/formação das lideranças indígenas 
para que as mesmas cada vez mais possam falar em nome dos seus povos, de igual para igual, 
com instâncias antes inalcançáveis do Estado; a articulação dos povos, regionalmente, para que 
os mesmos discutam suas carências e demandas, e as direcionem ao centro, representado pela 
APIB em Brasília; e o trabalho de parceria, não mais de porta-vozes, com as entidades de apoio 
e com o próprio Estado” (BICALHO, 2010, p. 321).

35	  Informação do site Povos Indígenas no Brasil, disponível em: https://pib.socioambiental.org.

https://pib.socioambiental.org
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Uma rede de organizações da sociedade civil de destaque para os povos indígenas, qui-
lombolas e comunidades tradicionais na governança da Caatinga e do Cerrado é a Articulação 
no Semiárido Brasileiro (ASA), criada em 1999 durante uma reunião paralela à 3ª Conferência 
das Partes da Convenção de Combate à Desertificação. O foco central da ASA é a promoção 
da convivência das populações humanas com o semiárido brasileiro, atuando principalmente 
na defesa dos direitos de acesso à água na região (BALDAUF; MEDEIROS, 2019). Também no 
Semiárido, como na Amazônia, têm destaque as Comunidades Eclesiais de Base (CEB). Mais 
recentemente, em 2014, foi formada a Coordenação Nacional das Comunidades Tradicionais 
Caiçaras (CNCTC) com o intuito de representar os interesses comuns e defender os direitos 
das comunidades caiçaras do litoral do Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná, em fóruns estaduais, 
regionais e nacionais. 

5.4.2. Arranjos institucionais desenvolvidos 
no âmbito de políticas nacionais

Vários arranjos formais de governança envolvendo povos indígenas, quilombolas e co-
munidades tradicionais e voltados para a garantia de direitos, proteção ambiental e melhoria da 
qualidade de vida foram criados no âmbito de políticas nacionais. De grande importância para 
os povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais podem ser listados: a Comissão 
Nacional de Política Indigenista (CNPI); os Comitês Regionais da Funai; o Comitê Gestor da 
Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas; a Comissão Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT); e os Conselhos 
e Comitês de Gestão de Unidades de Conservação. Os povos quilombolas ainda não têm uma 
política nacional de gestão territorial e espaços de decisão previstos em lei, como os povos in-
dígenas e os demais povos tradicionais, apesar da reivindicação de uma Política Nacional de 
Gestão Territorial e Ambiental de Quilombos já ter sido encaminhada ao governo em uma ofi-
cina de ampla participação dos representantes de territórios quilombolas, realizada em 2018 
(ISA, 2018; CONAQ, 2018).

Existem outras instâncias em âmbito federal, estadual e/ou municipal que represen-
tam a sociedade brasileira como um todo, mas que – obedecendo à Convenção no 169 da OIT 
– também constituem espaços de participação para que os modos de vida de povos indígenas, 
quilombolas e comunidades tradicionais sejam reconhecidos, respeitados, valorizados e consi-
derados pelas políticas públicas que se desenvolvem em todas as esferas. Podem ser citados: 
os Conselhos Nacionais de Educação Escolar e Educação Escolar Indígena; de Saúde e de Saúde 
Indígena; de Segurança Alimentar; de Política Cultural; de Promoção da Igualdade Racial; de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana; de Juventude; dos Direitos da Mulher; dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; de Meio Ambiente; além dos Comitês de Bacias Hidrográficas; e a 
Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (CNAPO). Muitos desses espaços de 
participação social replicam-se em âmbito estadual e municipal. 
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Cabe ainda citar os arranjos produtivos locais apoiados e/ou fomentados pelo Plano 
Nacional de Promoção das Cadeias dos Produtos da Sociobiodiversidade36. Esses arranjos en-
volvem iniciativas comunitárias de produção e comercialização não formalizadas, associações, 
cooperativas, redes, empresas, comitês de certificação de origem de produtos, dentre outros 
atores da sociedade civil, privados e governamentais, para promover a produção e comerciali-
zação dos produtos de povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais e da econo-
mia solidária.

A Tabela 25 sintetiza a maioria dos espaços institucionais formais citados, situando seus 
objetivos, o ato legislativo que os instituiu e a composição de atores prevista para cada um.

Tabela 25. Arenas institucionais formais, ato de criação, objetivo e composição

Espaço Ato de criação Objetivo Composição de atores

Comissão Nacional 
de Política 
Indigenista (CNPI)

Decreto nº 
8.593 de 
17/12/15

Responsável pela elaboração, 
acompanhamento e implementação de 
políticas públicas voltadas aos povos 
indígenas.

Poder Executivo Federal; 
povos e organizações 
indígenas; entidades 
indigenistas

Comitês Regionais 
da Funai

Decreto nº 
7.778, de 27 de 
julho de 2012

Instância regional de planejamento, 
articulação, gestão compartilhada e 
controle social. É também um espaço 
onde indígenas, servidores da Funai e 
de outros órgãos do governo federal 
planejam, em conjunto, as ações da 
coordenação regional, acompanham 
sua execução e avaliam os resultados da 
política indigenista.

Indígenas, governo federal 
e Funai

Comitê Gestor da 
Política Nacional de 
Gestão Territorial e 
Ambiental de Terras 
Indígenas 

Decreto 
Presidencial nº 
7.747, de 5 de 
junho de 2012

Promover articulações para a 
implementação da PNGATI; acompanhar 
e monitorar as ações da PNGATI; propor 
ações, programas e recursos necessários 
à implementação da PNGATI no âmbito 
do plano plurianual, das diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anual.

Governo e povos indígenas 

Comissão Nacional 
de Desenvolvimento 
Sustentável 
dos Povos e 
Comunidades 
Tradicionais 
(CNPCT)

Decreto de 
13 de julho de 
2006

Coordenar e acompanhar a 
implementação da Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais, 
instituída pelo Decreto nº 6.040/07. A 
CNPCT também propõe princípios e 
diretrizes para políticas relevantes ao 
desenvolvimento sustentável dos povos 
e comunidades tradicionais no âmbito do 
governo federal.

MDA37; MMA; outros 
representantes do 
governo federal e ONGs

36	  Objetivos do Plano: promoção e apoio à produção e ao extrativismo sustentável; estruturação e fortalecimento dos processos 
industriais; estruturação e fortalecimento de mercados para os produtos da sociobiodiversidade; fortalecimento da organização social e 
produtiva; ações complementares para fortalecimento das cadeias de produtos da sociobiodiversidade e ações complementares para a 
valoração dos serviços da sociobiodiversidade (MDA, MMA e MDS, 2009).
37	 O Ministério do Desenvolvimento Agrário, criado em 1999, foi substituído pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário (Sead) da Casa Civil da Presidência da República através do Decreto no 8.780, de 27 de maio de 2016.
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Espaço Ato de criação Objetivo Composição de atores

Conselhos de 
Gestão de Unidades 
de Conservação

Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 
2000 
Instrução 
Normativa do 
ICMBio nº 9, de 
2014

Gestão da Unidade de Conservação

Representantes dos 
órgãos públicos, de 
organizações da sociedade 
civil e da população 
residente, conforme 
disposto na lei.

Comitê de Gestão 
das RESEX

Instrução 
Normativa do 
ICMBio nº 9, de 
2014

Espaços dos moradores para melhorar a 
representação no Conselho Deliberativo, 
principalmente em RESEX com grande 
número de comunidades (PRADO; 
SEIXAS, 2018; SANTOS; SCHMITZ, 
2016).

Comunidades das RESEX

Comissão 
das Reservas 
Extrativistas 
Federais 
(CONAREX)

Portaria 
Conjunta 
MMA/ICMBio 
nº 96/2018

Apoiar, propor e monitorar a execução 
de políticas relativas à proteção 
dos meios de vida e da cultura das 
populações extrativistas tradicionais, 
o uso sustentável dos recursos 
naturais renováveis das Reservas 
Extrativistas Federais e a conservação da 
biodiversidade. 

MMA, ICMBio e 
representantes 
comunitários

Conselhos Nacionais 
de Educação Escolar 
e Educação Escolar 
Indígena

Lei nº 9.131, 
de 25 de 
novembro de 
95

Colaborar na formulação da Política 
Nacional de Educação e exercer 
atribuições normativas, deliberativas 
e de assessoramento ao Ministro da 
Educação.

Conselhos Nacionais 
de Saúde e de Saúde 
Indígena

Lei nº 
8.142/1990

Fiscalizar, acompanhar e monitorar as 
políticas públicas de saúde.

Usuários, governo, 
movimentos 
sociais, instituições 
governamentais e não 
governamentais, entidades 
de profissionais de saúde, 
comunidade científica, 
entidades de prestadores 
de serviço e entidades 
empresariais da área da 
saúde

Conselho Nacional 
de Segurança 
Alimentar 
(CONSEA)

Conselho 
Nacional de 
Segurança 
Alimentar 
(CONSEA)

Espaço institucional para o controle 
social e participação da sociedade na 
formulação, monitoramento e avaliação 
de políticas públicas de segurança 
alimentar e nutricional, com vistas a 
promover a realização progressiva 
do Direito Humano à Alimentação 
Adequada, em regime de colaboração 
com as demais instâncias do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Sisan).

Governo e sociedade civil

Conselho Nacional 
de Política Cultural

Constituição 
Federal, art. 
216-A, § 
2º, inciso II, 
Decreto nº 
5.520/2005 
e Portaria nº 
28/2016

Propor a formulação de políticas 
públicas, com vistas a promover a 
articulação e o debate dos diferentes 
níveis de governo e a sociedade civil 
organizada, para o desenvolvimento e 
o fomento das atividades culturais no 
território nacional.
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Espaço Ato de criação Objetivo Composição de atores

Conselho Nacional 
de Promoção da 
Igualdade Racial

Lei nº 10.678 
(23 de maio 
2003)

Propor políticas de promoção da 
igualdade racial, com ênfase na 
população negra e em outros segmentos 
raciais e étnicos da população brasileira.

Poder público federal, 19 
entidades da sociedade 
civil, indicados por notável 
saber

Conselho Nacional 
de Defesa dos 
Direitos da Pessoa 
Humana 

Lei nº 4.319, de 
16 de março de 
1964

Receber denúncias e investigar, 
em conjunto com as autoridades 
competentes locais, violações de direitos 
humanos de especial gravidade com 
abrangência nacional, como chacinas, 
extermínios, assassinatos de pessoas 
ligadas à defesa dos direitos humanos, 
massacres, abusos praticados por 
operações das polícias militares, etc.

Conselho Nacional 
de Juventude

Lei nº 
11.129/2005

Formular e propor diretrizes voltadas 
para as políticas públicas de juventude, 
desenvolver estudos e pesquisas 
sobre a realidade socioeconômica dos 
jovens e promover o intercâmbio entre 
as organizações juvenis nacionais e 
internacionais.

Poder público e sociedade 
civil

Conselho Nacional 
dos Direitos da 
Criança e do 
Adolescente

Lei nº 
8.242/1991

Fiscalizar as ações de promoção dos 
direitos da infância e adolescência 
executadas por organismos 
governamentais e não governamentais, 
dentre outros. 

Governo e sociedade civil

Conselho Nacional 
de Meio Ambiente Lei nº 6.938/81

Órgão consultivo e deliberativo do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA).

Órgãos federais, estaduais 
e municipais, setor 
empresarial e sociedade 
civil

Comitês de Bacias 
Hidrográficas

Lei nº 9.433, de 
8 de janeiro de 
1997

Possuem poder de decisão e cumprem 
papel fundamental na elaboração 
das políticas para gestão das bacias, 
sobretudo em regiões com problemas de 
escassez hídrica ou de qualidade da água.

Poder público federal 
(caso a bacia envolva mais 
de um Estado ou outro 
país), estadual e municipal, 
usuários da água e 
sociedade civil

Comissão Nacional 
de Agroecologia e 
Produção Orgânica 
(CNAPO)

Decreto nº 
7.794, de 20 de 
agosto de 2012

Promover a participação da sociedade na 
elaboração e acompanhamento do Plano 
e da Política de Agroecologia.

Poder executivo e 
sociedade civil

Essas políticas e espaços de decisão geralmente se valem de instrumentos formais co-
muns para o alcance de seus objetivos, tais como: Planos de Manejo (no caso das Unidades 
de Conservação); Planos de Utilização; Acordos de Gestão Compartilhada; Acordos de Pesca; 
Planos de Gestão Territorial Ambiental (Indígena, Quilombola); Protocolos de Consulta; Termos 
de Compromisso; e Termos de Ajuste de Conduta.

A maioria dos espaços criados de interesse direto de povos indígenas, quilombolas e co-
munidades tradicionais, ou a inclusão de cadeiras para os mesmos dentro de espaços já exis-
tentes, também se deu após a Constituição de 1988 e foi ampliada – principalmente para povos 
quilombolas, e comunidades tradicionais locais – a partir da década de 2000. Quase 20 anos 
depois, são muitas as avaliações feitas sobre a efetividade desses espaços para a autonomia 
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e os interesses dos povos na gestão de seus territórios, e na execução de políticas de cidada-
nia. Os Conselhos Deliberativos (CDs) das RESEX, por exemplo, são temas recorrentes dessas 
análises. Os críticos apontam que, por contarem com quase metade dos assentos reservados 
para organizações externas aos moradores e a presidência do órgão governamental, os CDs 
diferem do modelo de institucionalização da posse coletiva e autogestão proposto pelo mo-
vimento social dos seringueiros na década de 1980 (ALMEIDA; ALLEGRETI; POSTIGO, 2018; 
CUNHA; BERNARDO LOUREIRO, 2009), e dão maior importância aos interesses do órgão am-
biental (PRADO et al., 2020; SANTOS; SCHMITZ, 2016), resultando em baixa capilaridade en-
tre o Conselho e a população local (PRADO; SEIXAS, 2018; SANTOS; SCHMITZ, 2016).

Por outro lado, os Conselhos Deliberativos são defendidos por serem arenas de apren-
dizado político e socialização dos atores locais com organizações externas, incluindo o po-
der público, onde responsabilidades podem ser delegadas e parcerias formalizadas (VIANNA; 
SALES, 2008; CUNHA; BERNARDO LOUREIRO, 2009). Normas publicadas após o SNUC sobre 
os CDs ampliaram os canais de diálogo, melhoraram a representatividade dos povos indíge-
nas, quilombolas e comunidades tradicionais e geraram mais autonomia para os moradores das 
RESEX (GOMES; GOMES, 2018), como através dos Polos e Comitês Comunitários38 (PRADO et 
al., 2020; PRADO; SEIXAS, 2018) e da criação da Comissão das Reservas Extrativistas Federais 
(CONAREX) pela Portaria Conjunta ICMBio e MMA nº 96, de 5 de abril de 2018) e do Plano 
Nacional de Fortalecimento das Comunidades Extrativistas e Ribeirinhas (PLANAFE) (GOMES; 
GOMES, 2018).

De fato, os Conselhos de UCs e os demais espaços citados representam conquistas por 
inaugurarem a possibilidade de espaços participativos de gestão de territórios de povos indí-
genas, quilombolas e comunidades tradicionais de forma colaborativa da sociedade civil com o 
Estado [ver Capítulo 13.5. Robustez institucional (arranjos internos de governança)]. Um gran-
de desafio para esses espaços de gestão é que pelo menos oito dos conselhos/comitês lista-
dos na Tabela 25 (CNAPO; CONSEA; CONAREX; CNPCT; Conselho da PNGATI; Conselho de 
UCs; Comitês de Gestão das RESEX; CNPI e Comitês regionais da Funai) estão ameaçados pelo 
Decreto no 9.759/2019, assinado pelo presidente Jair Bolsonaro, que extingue e estabelece di-
retrizes, regras e limitações para colegiados da administração pública federal direta, autárqui-
ca e fundacional. O decreto atinge os colegiados da sociedade civil instituídos por decreto ou 
ato normativo inferior a este, e atos de outros colegiados39. Na prática, desde final de 2019, a 
participação da sociedade civil está paralisada mesmo naqueles colegiados instituídos por lei e, 
portanto, não afetados pela revogação: não parecem estar sendo convocadas reuniões.

38	  Comitês de Gestão ou Comitês Comunitários são espaços dos moradores para melhorar a representação no Conselho Delibera-
tivo, principalmente em RESEX com grande número de comunidades (PRADO; SEIXAS, 2018; SANTOS; SCHMITZ, 2016).
39	  Nota da Editora: No entanto, a CNPI, bem como a CNPCT e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável da Agri-
cultura Familiar (CONDRAF) não deveriam ser atingidos pelo “revogaço”, uma vez que são mencionados na Lei nº 13.844, de 18 de junho 
de 2019 (conversão da MP nº 870): portanto, por força da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) nº 6.121 não seriam extintos no 
dia 28/7, pelo menos até o exame definitivo da referida ADIN pelo STF (comentário pessoal de Maira Smith).
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5.4.3. Arranjos institucionais que valorizam o papel 
dos povos indígenas, quilombolas e comunidades 
tradicionais no manejo de recursos naturais

Para além dos arranjos comunitários informais, formais e no âmbito governamental, vale 
a pena destacar dois processos que agregam e/ou interagem com esses arranjos, e que vêm se 
construindo e fortalecendo no Brasil nos últimos 30 anos, trazendo importantes ganhos para o 
manejo de recursos naturais de uso comum envolvendo povos indígenas, quilombolas e comu-
nidades tradicionais: a gestão colaborativa costeira e o manejo florestal comunitário.

5.4.3.1. Gestão colaborativa costeira

A gestão colaborativa costeira (um termo guarda-chuva que engloba entre outros ter-
mos “gestão participativa”, “comanejo”, “cogestão”, “gestão compartilhada” e “manejo parti-
cipativo”) envolve processos de gestão da zona costeira que abarcam uma série de arranjos 
institucionais – formalizados e informais –, envolvendo parcerias entre dois ou mais atores 
(usuários, órgãos de governo e não governamentais, setor privado, universidades). Os prin-
cípios que embasam tais processos incluem participação, representação, compartilhamento 
de poder na tomada de decisão, transparência, democracia, responsabilidade e sustentabili-
dade (SEIXAS et al., 2019). Esses processos envolvem a implementação de políticas públicas 
através de arranjos e instrumentos que têm favorecido a participação da sociedade civil na 
gestão ambiental, como: Conselhos de Meio Ambiente (em nível municipal, estadual, nacio-
nal); Conselhos de Unidades de Conservação (UCs), Câmaras Técnicas e Comitês de Gestão 
de UCs; desenvolvimento de Agenda 21 local; elaboração de Acordos de Pesca, Termos de 
Compromisso e Acordos de Gestão; oitivas de processos de licenciamento ambiental, entre 
outros (SEIXAS et al., 2019). 

Atualmente já há um acúmulo de aprendizado sobre esses processos, seus avanços e de-
safios. Seixas et al. (2019) argumentam que em várias instâncias já houve avanços no empode-
ramento das organizações de base comunitária, e melhorias nas políticas públicas e legislação 
visando a participação dos usuários no processo. Em outras instâncias, houve também a inclu-
são do conhecimento ecológico local/tradicional em iniciativas oficiais de manejo. Entretanto, 
entre os desafios que perduram, podemos citar a dificuldade de mobilização e participação dos 
povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais nesses processos e nas tomadas de 
decisão (SEIXAS et al., 2019; BOCKSTAEL et al., 2016; SEIXAS et al., 2011; SEIXAS; KALIKOSKI, 
2009; SEIXAS, 2006; KALIKOSKI; SATTERFIELD, 2004) e o não reconhecimento das institui-
ções comunitárias informais (SEIXAS et al., 2009, SEIXAS; KALIKOSKI, 2009; DIEGUES, 2008; 
SEIXAS, 2006; KALIKOSKI; SATTERFIELD, 2004) e dos conhecimentos e práticas tradicionais 
(SEIXAS et al., 2011; DIEGUES, 2008; SEIXAS, 2006). A dificuldade de mobilização e participa-
ção também está relacionada ao baixo nível de capacidade e experiência dos diferentes atores 
para a gestão compartilhada (SEIXAS et al., 2019; SEIXAS, 2006; SEIXAS et al., 2009), e à falta 
– ou descontinuidade – de financiamento (e sua má administração) nesses processos (SEIXAS 
et al., 2019; SEIXAS et al., 2011; SEIXAS; KALIKOSKI, 2009; ARAUJO et al., 2017).
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O surgimento de redes para troca e construção de conhecimento (tanto de usuários, 
quanto de pesquisa e assistência técnica) é outro avanço; há, entretanto, a necessidade de me-
lhorar a disseminação e o uso de resultados de pesquisa sobre gestão colaborativa em políticas 
públicas e ações de manejo (SEIXAS et al., 2019, SEIXAS, 2006). Esforços de melhor capaci-
tar um número cada vez maior de gestores públicos para a gestão participativa, como os trei-
namentos do Centro de Formação em Conservação da Biodiversidade (Acadebio) do ICMBio, 
têm ajudado a diminuir a inflexibilidade desses gestores frente à necessidade de implementar 
agendas muitas vezes conflitantes de diferentes órgãos governamentais (SEIXAS et al., 2019; 
SEIXAS, 2006; SEIXAS et al., 2011).

Assegurar a continuidade dos processos participativos e das políticas que os emba-
sam (SEIXAS et al., 2019, SEIXAS et al., 2011; SEIXAS, 2006; SEIXAS; KALIKOSKI, 2009), bem 
como a real implementação das decisões tomadas (SEIXAS et al., 2019; CASTRO; MCGRATH, 
2003; SEIXAS; KALIKOSKI, 2009; SEIXAS et al., 2009), pode contribuir para um maior de-
sempenho e contribuição dos povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais na 
gestão colaborativa costeira.

5.4.3.2. Manejo florestal comunitário

O conceito de manejo florestal comunitário (MFC), apesar de bastante discutido, envol-
ve primariamente o manejo de recursos florestais madeireiros e não madeireiros por comuni-
dades tradicionais locais, com sustentabilidade social e ecológica para os usuários dos recursos 
e para os ecossistemas. Esse processo pressupõe, fundamentalmente, a devolução de poder 
para os usuários, em grande parte povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais 
(SCHUSSER, 2016; AMARAL; AMARAL NETO, 2005). Também há uma ampla gama de diversi-
dade e arranjos locais para o manejo, envolvendo questões técnicas, sociais e de relação com o 
mercado, envolvendo as comunidades interessadas, agências governamentais, ONGs e empre-
sas (MORSELLO et al., 2012; ROS-TONEN et al., 2008), embora a participação de organizações 
sociais de base e movimentos sociais nesses processos no Brasil seja muito baixa (AMARAL; 
AMARAL NETO, 2005). 

Após 30 anos de MFC no Brasil, principalmente na Amazônia, ainda se verifica que alguns 
de seus maiores desafios são a regularização fundiária e a segurança do uso da terra para as comu-
nidades envolvidas (AMARAL; AMARAL NETO, 2000; ROS-TONEN et al., 2008; ROS-TONEM; 
KUSTERS, 2011; CRONKLETON; BRAY; MEDINA, 2011; SCHUSSER, 2016). Também é necessário 
investir na promoção da participação social das comunidades e empoderamento no processo, 
uma vez que a maioria ainda está na mão de técnicos externos do governo e, principalmente, 
de ONGs (AMARAL; AMARAL NETO, 2000; CRONKLETON; BRAY; MEDINA, 2011; SCHUSSER, 
2016). Também têm destaque, como desafio, os conflitos entre atores, tanto entre os grupos das 
comunidades (que não são homogêneas), quanto entre estes e atores externos (por exemplo, 
quando há planos de manejo comunitários disputando áreas com empresas da indústria madei-
reira dentro de Unidades de Conservação ou quando há cobiça de grupos poderosos locais de se 
apropriarem do processo e definirem o rumo do uso dos recursos naturais de acordo com seus 
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interesses). Geralmente, existe uma carência de mecanismos formais de resolução desses e de 
outros conflitos dentro dos processos de MFC (AMARAL; AMARAL NETO, 2000).

Muitos dos desafios de governança do MFC, principalmente para acesso a crédito e a 
mercados, podem ser endereçados com a construção de parcerias entre diversos setores, de 
maneira a transferir uma autoridade excessivamente centrada no Estado para níveis de base do 
governo, setor privado e usuários locais (AMARAL; AMARAL NETO, 2000; ROS-TONEN et al., 
2008; ROS-TONEM; KUSTERS, 2011). Parceiros devem levar em conta a limitação dos usuários 
locais em termos políticos e socioeconômicos e lidar com essas limitações (ROS-TONEN et al., 
2008; ROS-TONEM; KUSTERS, 2011). Aponta-se também a necessidade de maior equitabilida-
de na relação entre parceiros, por exemplo, objetivos bem negociados entre os mesmos, apli-
cação justa das regras para todos, lucros suficientes e equitativamente compartilhados para 
todos, e níveis de exploração sustentáveis dos recursos (ROS-TONEN et al., 2008).
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5.5. Gestão territorial e ambiental de terras 
indígenas: PNGATI, avanços e desafios
Maira Smith40, Vera Olinda Sena41, Jaime Garcia Siqueira Jr.42, Vanessa dos 
Santos Teruya43, Francisco Paes44, Spensy Pimentel45

A problemática da gestão territorial e ambiental de terras indígenas no Brasil vem ga-
nhando impulso nas últimas décadas. Em distintos setores da sociedade e com diferentes colo-
rações, os mais variados usos das terras indígenas têm sido foco de reflexão de organizações e 
comunidades indígenas, de instituições governamentais locais, regionais, nacionais e transna-
cionais, de instituições não governamentais e de setores acadêmicos.

Desde a década de noventa, foram inúmeras as discussões sobre os desafios de garan-
tir a sustentabilidade das terras indígenas. Mantendo o foco nos processos de regularização 
fundiária como ponto de partida, esse debate se ampliou na agenda pública tomando como 
referência importantes experiências de manejo e conservação de florestas e da biodiversidade 
a partir da valorização dos conhecimentos indígenas. Nesse contexto, iniciativas de fomento à 
gestão ambiental, como uma das garantias de proteção dos territórios e de boas condições de 
vida aos povos indígenas, tornaram-se importantes desafios para a sustentabilidade das terras 
indígenas no médio e longo prazo.

Tal reflexão amadurecida no contexto do movimento indígena organizado junto a ins-
tituições indigenistas parceiras governamentais e não governamentais culminou com a publi-
cação, em 5 de junho de 2012, do Decreto nº 7.747, o qual instituiu a Política Nacional de Gestão 
Territorial e Ambiental de Terras Indígenas.

5.5.1. Antecedentes e histórico de construção da PNGATI

Com a Constituição Federal de 1988 inaugurou-se uma nova fase de relacionamento dos 
povos indígenas com o Estado e com a sociedade brasileira, rompendo com uma tradição legislativa 
e administrativa do poder público que enxergava os índios como categoria étnica e social transitó-
ria fadada ao desaparecimento pela perspectiva de assimilação. Foi a partir de tal contexto que o 
Estado brasileiro reconheceu de forma efetiva as organizações sociais, costumes, línguas, crenças 
e tradições dos povos indígenas, além dos direitos originários às terras que tradicionalmente ocu-
pam. Com a promulgação da Constituição, ocorreu um avanço considerável no processo de regula-
rização fundiária das terras indígenas (TIs) do país.

40	 Bióloga, Indigenista Especializada. Coordenação de Políticas Ambientais da Fundação Nacional do Índio.
41	 Comissão Pró-Índio do Acre (CPI-Acre).
42	 Antropólogo, Professor da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão (UEMASUL). Coordenador Executivo do 
Centro de Trabalho Indigenista (CTI).
43	 Bióloga, Consultora Independente.
44	 Antropólogo, Indigenista Especializado. Coordenação Regional do Sul da Bahia da Fundação Nacional do Índio.
45	 Antropólogo, Professor da Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB) e pesquisador vinculado ao Centro de Estudos Amerín-
dios (Cesta – USP).
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5.5.1.1. Aproximação entre direitos indígenas e a agenda ambiental

A aproximação de povos indígenas e comunidades tradicionais do desafio de proteção 
ambiental e de conservação e uso sustentável de recursos naturais, notadamente na Amazônia 
vem ocorrendo de forma mais explícita desde o final da década de 1980, principalmente por 
meio da associação de movimentos sociais com militantes ambientalistas, como ilustra o caso 
emblemático da aliança nos anos 80 de povos indígenas do Acre com o movimento dos serin-
gueiros liderados por Chico Mendes.

Posteriormente à Constituição, a partir dos anos noventa, iniciativas de proteção dos 
recursos naturais existentes nas terras indígenas ganharam força e surgiram, com significativo 
peso institucional, medidas, projetos e programas voltados para a temática de gestão territorial 
e ambiental de terras indígenas, cuja visibilidade se ampliou significativamente com a realização 
da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente no Rio de Janeiro em 1992 (conhe-
cida como “ECO 92”). Com a ECO 92 e, mais especificamente com a instalação da Convenção 
sobre Diversidade Biológica (CDB) durante a conferência, importantes acordos foram firma-
dos e ampliou-se o reconhecimento sobre o relevante papel exercido pelos povos indígenas e 
pelas comunidades tradicionais na conservação e no uso sustentável dos recursos naturais, na 
proteção de seus territórios e de seus conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade.

Pelo viés histórico, são fartos os estudos que demonstraram como complexos ecossiste-
mas presentes no Brasil evoluíram em estreita relação com povos indígenas e em decorrência de 
processos antrópicos característicos de sistemas nativos de manejo da biodiversidade – agricul-
tura itinerante, adensamento e seleção de espécies úteis, manejo de áreas de coleta, caça e pesca, 
etc. (ver Seção 6. Biodiversidade e agrobiodiversidade como legados de povos indígenas). Na atu-
alidade, os indicadores de desmatamento e as imagens de satélites evidenciam que as terras indí-
genas se tornaram barreiras reais aos incessantes processos de destruição desses ecossistemas. 
Nessa direção, e considerando que a superfície total das terras indígenas (com limites definidos) 
corresponde a cerca de 12,5% do território nacional, esses territórios foram incluídos no Plano 
Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) instituído no país em 2006, ao lado das unidades de conser-
vação (previstas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação), de Terras de Quilombo, bem 
como de áreas de preservação permanente e reservas legais previstas no Código Florestal.

O reconhecimento do valor da sustentabilidade ambiental parece ter conferido um novo 
apreço a grupos previamente inferiorizados – indígenas, seringueiros, ribeirinhos, quilombolas 
e outros povos tradicionais – dando a suas reivindicações um alcance até então inédito (LIMA; 
POZZOBON, 2005, p. 45; SMITH; GUIMARÃES, 2010, p. 5).
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5.5.1.2. Projetos, programas e medidas de gestão 
ambiental precursores da PNGATI

Após a Conferência ECO 92 e, notadamente com a criação do Programa Piloto para 
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, financiado pelo Grupo dos Sete (G-7) países mais 
industrializados do mundo (PPG-7), instalado por meio de um arranjo interinstitucional, coor-
denado pelo Ministério do Meio Ambiente no âmbito do governo brasileiro, um conjunto de 
projetos, programas e medidas foram formulados com o intuito de assegurar sustentabilida-
de socioambiental às terras indígenas no longo prazo. Ao final da década de 1990, o fator am-
biental passou a ser incorporado no procedimento de regularização fundiária de terras indí-
genas por meio da publicação do Decreto nº 1.775, de 1996. Destacou-se, nesse aspecto e no 
escopo do PPG-7, a implementação do Projeto Piloto de Proteção dos Povos e Terras Indígenas 
da Amazônia Legal (PPTAL), executado por meio de uma parceria interinstitucional entre a 
Fundação Nacional do Índio (Funai) e o MMA. Com os avanços substanciais na regularização 
fundiária de terras indígenas na Amazônia brasileira, tornou-se premente o desafio da gestão 
dos recursos naturais para as gerações futuras em espaços de uso antes extensos transforma-
dos em polígonos de forma e tamanho limitados e cada dia mais pressionados pelo entorno.

Ainda no escopo do PPG-7, o PPTAL foi inovador como programa de governo, instituin-
do pela primeira vez um sistema de governança com inclusão e participação de povos e organi-
zações indígenas em instâncias de decisão e em processos de execução. Igualmente importan-
tes, nesse bojo destacaram-se programas governamentais voltados para uma perspectiva mais 
abrangente de fomento a iniciativas indígenas de gestão ambiental em seus territórios, como os 
Projetos Demonstrativos dos Povos Indígenas (PDPI) desenvolvido como subprograma do PPG-
7, mas circunscrito à região amazônica e, posteriormente a Carteira de Projetos Fome Zero e 
Desenvolvimento Sustentável em Comunidades Indígenas (conhecido como Carteira Indígena), 
de abrangência nacional. Ambos mantiveram sistemas de governança com participação indígena 
inaugurados no contexto governamental a partir do PPTAL e estimularam o reconhecimento de 
iniciativas indígenas de gestão ambiental e de conservação e uso sustentável da biodiversidade. 
A transversalidade da temática da gestão territorial e ambiental pode ser considerada um dos 
aspectos mais relevantes dos PDPI e da Carteira Indígena, em função das muitas experiências 
pioneiras de projetos sustentáveis. Em um levantamento realizado em 2006, dentre os projetos 
apoiados na linha de economia sustentável dos PDPI, foram identificadas iniciativas nas mais di-
versas temáticas, tais como agricultura (tradicional, comercial ou alternativa), sistemas agroflo-
restais, manejo de espécies da flora (castanha, açaí, borracha, cipó, tucum, caranã), extração e 
beneficiamento de óleos e resinas florestais (copaíba, andiroba, breu-branco), criação e manejo 
de animais (galinhas, gado, peixes, animais silvestres como quelônios, emas e queixadas), pro-
dução de mel (apicultura e meliponicultura) e produção de artesanato (RIBEIRO DE ALMEIDA; 
INGLEZ DE SOUZA, 2006). Entre as iniciativas, destacaram-se, por exemplo, um projeto de res-
tauração ecológica de áreas degradadas por meio de medidas agroecológicas associadas às prá-
ticas indígenas de manejo realizado na TI Colônia 27 (povo Huni Kuin) no Acre; e o Projeto Frutos 
do Cerrado, apoiado tanto pelos PDPI como pelo Subprograma Projetos Demonstrativos (PDA), 
que trabalhou com o extrativismo, plantio e beneficiamento de frutos do Cerrado, envolvendo 
populações indígenas Timbira e extrativistas não indígenas no Maranhão e Tocantins. 
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Outros marcos podem ser destacados na sociogênese das discussões sobre gestão ter-
ritorial e ambiental de terras indígenas, entre eles a elaboração e implementação do projeto 
“Catalisando a contribuição das Terras Indígenas para a conservação dos ecossistemas flo-
restais brasileiros” (conhecido como Projeto GATI), financiado pelo Fundo Global para o Meio 
Ambiente (GEF na sigla em inglês) e estruturado em um arranjo institucional encabeçado pela 
Coordenação-Geral de Gestão Ambiental (CGGAM) da Funai a partir de 2009. O objetivo prin-
cipal do projeto foi promover o fortalecimento das práticas indígenas de manejo, uso susten-
tável e conservação dos recursos naturais com inclusão social e participação indígena em suas 
instâncias de governança. Assim como o PPTAL, os PDPI e a Carteira Indígena, o Projeto GATI 
(ou GEF indígena) foi uma relevante referência para a formulação da PNGATI.

5.5.1.3. Protagonismo indígena na construção da PNGATI

Apesar dos avanços observados no reconhecimento legal e na implementação de pro-
jetos e iniciativas de proteção e promoção dos direitos indígenas nas últimas décadas, estes 
se mostraram insuficientes face às inúmeras e aceleradas transformações sociais, políticas, 
econômicas e ambientais dos povos e terras indígenas e a sociedade nacional de modo geral. 
Foi nesse contexto de ameaças e obstáculos à garantia dos direitos territoriais, da gestão e da 
sustentabilidade dos territórios indígenas que surgiu a proposta de construção da PNGATI, 
fruto principalmente da demanda do movimento indígena por uma política indigenista pública 
e nacional, articulada e integrada, que fosse elaborada com participação e protagonismo dos 
povos indígenas e que fosse pautada em suas formas próprias de gestão dos territórios e dos 
recursos naturais.

Para responder ao contexto e às demandas dos índios foi instituído em 2008 um Grupo 
de Trabalho Interministerial (GTI) composto de modo paritário por representantes do governo 
federal e de organizações indígenas, encarregado de elaborar a minuta do Decreto que esta-
beleceria a política. Apoiaram o trabalho do GTI instituições não governamentais parceiras de 
atuação nacional e internacional na questão indígena e socioambiental. Teve especial impor-
tância para subsidiar o trabalho do GTI a realização do Seminário Gestão Ambiental em Terras 
Indígenas: Construindo a Política Nacional, em 2009. Após mais de dois anos de debates e de 
cinco consultas regionais com pelo menos 1.240 participantes indígenas de 186 povos distintos, 
a minuta de decreto foi elaborada pelo GTI e encaminhada pela Comissão Nacional de Política 
Indigenista (transformada em Conselho em 2015) para tramitação pelos setores jurídicos da 
Funai, do MMA e da Casa Civil, sendo expedida oficialmente como Decreto Presidencial nº 
7.747, em 5 de junho de 2012.
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5.5.2. Estrutura e governança da PNGATI

A PNGATI tem como objetivo “garantir e promover a proteção, a recuperação, a conser-
vação e o uso sustentável dos recursos naturais das terras e territórios indígenas, assegurando 
a integridade do patrimônio indígena, a melhoria da qualidade de vida e as condições plenas de 
reprodução física e cultural das atuais e futuras gerações dos povos indígenas, respeitando sua 
autonomia sociocultural, nos termos da legislação vigente” Art. 1º do Decreto nº 7.747, de 2012 
(BRASIL, 2012). O Decreto descreve em seu Art. 2º algumas ferramentas de gestão territorial e 
ambiental de terras indígenas, como o etnomapeamento e o etnozoneamento, e o Art. 3º esta-
belece as diretrizes da política. 

Os objetivos específicos da PNGATI foram organizados em sete grandes eixos (Art. 4º), 
a saber: Eixo 1 – proteção territorial e dos recursos naturais; Eixo 2 – governança e participa-
ção indígena; Eixo 3 – áreas protegidas, unidades de conservação e terras indígenas; Eixo 4 – 
prevenção e recuperação de danos ambientais; Eixo 5 – uso sustentável de recursos naturais e 
iniciativas produtivas indígenas; Eixo 6 – propriedade intelectual e patrimônio genético; e Eixo 
7 – capacitação, formação, intercâmbio e educação ambiental.

A estrutura de governança da PNGATI é um de seus aspectos inovadores e conta com a 
participação indígena em suas três instâncias, descritas no Capítulo III do Decreto nº 7.747, de 
2012. O principal órgão de governança da PNGATI é o Comitê Gestor (Art. 5º, I do Decreto nº 
7.747, de 2012), responsável pela coordenação da execução da política e de composição paritária, 
integrado por representantes governamentais e por representantes indígenas (Art. 6º). Embora 
o Decreto tenha determinado que a Secretaria-Executiva do Comitê Gestor fosse exercida per-
manentemente pela Funai, estabeleceu uma dinâmica inovadora de alternância do exercício da 
coordenação do colegiado entre as representações do Ministério da Justiça (no qual está alocada 
a Funai), do Ministério do Meio Ambiente e dos povos indígenas. Além do Comitê Gestor, são tam-
bém considerados órgãos de governança da PNGATI a Comissão Nacional de Política Indigenista 
(transformada em Conselho no final de 2015), voltada para promover sua articulação com outras 
políticas e ações indigenistas em nível nacional, e os Comitês Regionais da Funai, concebidos para 
promover ações indigenistas pelo órgão oficial com participação indígena em escala regional.

O Comitê Gestor da PNGATI foi formalmente instituído em abril de 2013 por meio da 
Portaria Interministerial nº 1.701, composto por oito representantes de órgãos e entidades da 
administração pública federal e oito indígenas indicados por organizações representativas de 
abrangência regional e nacional. As competências e responsabilidades expressas do Comitê 
Gestor abrangem a coordenação e a promoção de articulações necessárias à implementação 
da PNGATI, o acompanhamento e monitoramento das ações relativas à política; bem como a 
proposição de ações, programas e recursos necessários à implementação da PNGATI no âmbi-
to do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual. Tais competências 
estão previstas para serem exercidas mediante planejamento e cooperação com as outras duas 
instâncias de governança da política.
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5.5.3. Implementação da PNGATI

Analisando o texto do Decreto nº 7.747, de 2012, pode-se constatar que a PNGATI con-
siste em um conjunto de diretrizes e objetivos a serem seguidos no âmbito das políticas indige-
nistas, apresentando os elementos de gestão territorial e ambiental como tema transversal que 
perpassa diferentes áreas do indigenismo. Uma das fragilidades da PNGATI é sua dependência 
de recursos orçamentários dos diversos órgãos e instituições governamentais que operam as-
pectos da política indigenista (Funai, MMA, Ministério da Saúde, Ministério da Educação, etc.), 
bem como de apoio financeiro de projetos de parceiros não governamentais ou organismos 
internacionais de fomento. Dessa forma, a execução de ações e atividades para o cumprimen-
to dos objetivos específicos da política, que foram divididos em sete eixos temáticos, em últi-
ma instância depende do orçamento e da capacidade de execução de políticas setoriais pelas 
instituições responsáveis. Nesse aspecto, surge o enorme desafio de fazer um planejamento 
integrado entre instituições governamentais, não governamentais e de organizações indígenas 
para tentar assegurar a implementação da PNGATI nas terras indígenas. 

Entre os anos de 2014 e 2015, iniciou-se um movimento durante as reuniões do Comitê 
Gestor para conceber um instrumento prioritário de articulação de órgãos de governo, povos 
indígenas e suas organizações e entidades parceiras com vistas ao planejamento conjunto, à 
execução, ao monitoramento e à avaliação de ações de gestão ambiental e territorial de ter-
ras indígenas. Assim surgiu a iniciativa de elaboração do Plano Integrado de Implementação da 
PNGATI (PIIPNGATI), para o ciclo de 2016 a 2019.

Após mais de dois anos de discussão, o PIIPNGATI foi publicado e lançado em agosto 
de 2016, durante a 9ª Reunião do Comitê Gestor. Na ocasião, foi criada uma Câmara Técnica 
de Monitoramento e Avaliação do Plano no escopo do Comitê Gestor para acompanhar a exe-
cução das ações e metas. O Plano foi elaborado com o marco temporal de quatro anos, dado 
que o instrumento de Planejamento Governamental – o Plano Plurianual (PPA) – e principal 
fonte de recursos para o financiamento da PNGATI, também possui esse tempo de vigência. 
O PIIPNGATI foi estruturado com base nos eixos e objetivos específicos da política, sendo que 
para cada eixo foram apresentados na forma de matriz, os objetivos com ações, metas, órgãos 
e instituições responsáveis e parceiras. Dentre os compromissos firmados no âmbito do Plano, 
foram apresentadas 118 ações e 157 metas a serem executadas durante o ciclo de 2016 a 2019.

Passados três anos da publicação, foi realizado um levantamento com base em infor-
mações obtidas junto às principais instituições governamentais responsáveis pela execução 
das ações, sobretudo Funai e MMA, por meio de entrevistas com servidores e análise de dados 
disponibilizados. Em uma reunião realizada na Funai, identificou-se que o esforço para a reali-
zação desse relatório daria subsídios iniciais a fim de complementar o trabalho que se pretende 
realizar no âmbito de um sistema de monitoramento e avaliação da política, de forma mais am-
pla, ainda em fase de construção pela Câmara Técnica. 

De acordo com o relatório, tiveram destaque, entre as metas já cumpridas, as relativas à 
delimitação de TI, elaboração, revisão e implementação de PGTAs, o funcionamento do Comitê 
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Gestor (CG) PNGATI, o enfrentamento do arrendamento em terras indígenas, o apoio a arran-
jos produtivos locais, o apoio ao programa PrevFogo e às brigadas indígenas, intercâmbios e 
insumos de práticas tradicionais de agricultura e alimentação indígena, a consolidação de ex-
periências bem-sucedidas de atividades turísticas de base comunitária em terras indígenas, a 
capacitação e formação de servidores públicos e indígenas para a qualificação sobre a imple-
mentação da PNGATI e de ações de monitoramento e disponibilização de informações sobre a 
qualidade da água nas terras indígenas. Das metas cumpridas, sete delas, distribuídas nos eixos 
1, 4 e 5 tiveram sua execução superada. Apesar disso, em termos globais, boa parte das metas 
não teve informações fornecidas pelos órgãos de governo, que, somadas às metas não realiza-
das, chegam a praticamente metade do total pactuado no PIIPNGATI.

5.5.4. Ferramentas e instrumentos de gestão 
territorial e ambiental de terras indígenas

Embora estejam nominalmente descritas duas ferramentas de gestão territorial e am-
biental de terras indígenas no Art. 2º da PNGATI – etnomapeamento (Figura 32) e etnozonea-
mento – são reconhecidos inúmeros outros instrumentos com essa finalidade, que não foram 
mencionados no Decreto nº 7.747, de 2012. Dentre as ferramentas testadas e experimentadas 
em diferentes contextos etnográficos e geopolíticos, observa-se uma confluência para o que se 
convencionou chamar de Planos de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas. Nesse 
período, dezenas de comunidades indígenas em todas as regiões do Brasil elaboraram – e em 
diversos casos também tornaram públicos seus PGTAs.

Os Planos de Gestão Territorial e Ambiental são instrumentos resultantes de uma série 
de outros instrumentos de gestão territorial e ambiental, havendo uma grande diversidade de 
experiências, conceitos e metodologias utilizados. Além dos PGTAs, foram identificados pela 
Coordenação de Planejamento em Gestão Territorial e Ambiental (COPLAM) da Coordenação-
Geral de Gestão Ambiental da Funai outros 15 instrumentos de gestão territorial e ambien-
tal considerados importantes para a implementação da PNGATI, a saber: Etnomapeamento, 
Etnozoneamento, Cartografia Social, Diagnóstico Participativo, Etnolevantamento de 
Recursos Naturais (Figura 32), Plano de Gestão Territorial, Plano de Vigilância, Levantamento 
Etnoambiental, Levantamento Etnoecológico, Calendário Etnoecológico, Macrozoneamento 
Participativo, Mapeamento Cultural, Plano de Etnodesenvolvimento, Plano de Proteção 
Territorial, Plano de Vida.

Nesse sentido, apesar da grande diversidade de experiências na utilização de instru-
mentos de gestão territorial e ambiental de terras indígenas e consequentemente de conceitos 
e metodologias diferenciados, é possível identificar nelas elementos comuns que podem indi-
car não uma definição fixa do que seria um Plano de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 
Indígenas, mas determinados aspectos gerais que o caracterizam. Em termos práticos, e a des-
peito de não estar descrito na PNGATI, o PGTA foi amplamente apropriado pelos índios e é 
atualmente considerado um dos principais instrumentos de gestão territorial e ambiental de 
terras indígenas.
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Figura 32. Exemplo de etnomapeamento: TI Entre Serras de Pankararu. Fonte: TI Entre Serras de Pankararu, dispo-
nível em: http://cggamgati.funai.gov.br/index.php/pngati/instrumentos/.

Figura 33. Exemplo de etnolevantamento de recursos naturais: TI Entre Serras de Pankararu. Fonte: TI Entre Serras 
de Pankararu, disponível em: http://cggamgati.funai.gov.br/index.php/pngati/instrumentos/.

http://cggamgati.funai.gov.br/index.php/pngati/instrumentos/
http://cggamgati.funai.gov.br/index.php/pngati/instrumentos/
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BOX 2 – O PGTA DA TERRA INDÍGENA ASHANINKA/KAXINAWÁ DO RIO BREU

Vera Olinda Sena46 

O Plano de Gestão Territorial e Ambiental da Terra Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu 
foi elaborado em 2008, resultado de um longo processo de formação de indígenas, 
na área de cartografia indígena, com desdobramento na criação da categoria dos 
Agentes Agroflorestais Indígenas (AAFIs), em 1996, e de ações concretas na área de 
gestão territorial, impulsionadas pelo trabalho desses agentes. Para a elaboração 
do PGTA, o etnomapeamento participativo foi a ferramenta chave, quando na épo-
ca se buscava fortalecer ações de proteção territorial, dada a situação de vulnerabi-
lidade da região da fronteira Acre-Peru e da TI em particular. A Comissão Pró-Índio 
do Acre (CPI-Acre) e a Associação do Movimento dos Agentes Agroflorestais Indí-
genas do Acre (AMAAIAC) coordenaram todas as etapas de elaboração do PGTA; 
apoiaram várias atividades de implementação, por meio de apoio institucional e fi-
nanceiro de diferentes parceiros, a saber: The Nature Conservancy (TNC), Rainfo-
rest Foundation da Noruega (RFN), Governo do Acre, Funai, Forest Trends, Progra-
ma Petrobrás Ambiental, tendo sido atualizado em outubro de 2017, com apoio da 
RFN e parceria institucional da Funai. 

A TI Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu é habitada pelos povos Kaxinawá – Huni Kuin 
e Ashaninka, com população de 642 Kaxinawá (oito aldeias) e 77 Ashaninka (uma 
aldeia), falantes das línguas pertencentes às famílias linguísticas Pano e Aruak, res-
pectivamente. Hoje há 9 AAFIs (CPI-AC, 2018); 16 professores e 274 alunos (SEE-
-Acre, 2016) que frequentam a escola de Ensino Fundamental, anos iniciais. A terra 
indígena está localizada na região do Alto Juruá no município de Marechal Thauma-
turgo, fronteira com o Peru, e possui uma área de 31.277 ha, com perímetro de 158 
km; identificada pela Funai em 1986, demarcada em 2000 e homologada em 2001 
(AKARIB; AMAAIAC, 2013). Faz limites com a Terra Indígena Kaxinawá do Rio Jordão 
e com a Reserva Extrativista do Alto Juruá. Seu acesso é fluvial. O deslocamento da 
sede municipal até a primeira aldeia tem duração de 7 horas de barco em período de 
chuvas, acrescido de mais 4 a 5 horas em período de seca. Cada povo tem uma asso-
ciação indígena, sendo a Associação Kaxinawá do Rio Breu (AKARIB) e a Associação 
Ashaninka do Rio Breu (AARIB), criadas em 1995 e 2013, respectivamente. 

Um dos principais desafios da gestão territorial é a proteção territorial, levando em 
conta a localização fronteiriça da terra indígena e a contiguidade do território, que 
incidem no manejo e na conservação dos recursos naturais, sob jurisdição dos go-
vernos do Brasil e do Peru, países que possuem legislações e políticas de gestão ter-
ritorial e ambiental distintas e, em alguns aspectos, antagônicas. Outro desafio é a 
gestão compartilhada entre os indígenas e os extrativistas, visto que há atualmente 
cinco comunidades Ashaninka dentro da RESEX Alto Juruá.

46	 Comissão Pró-Índio do Acre (CPI-Acre).
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Os principais temas mobilizadores da construção do PGTA da TI Kaxinawá/Asha-
ninka do Rio Breu foram: i) história da terra indígena; ii) recursos florestais e florís-
ticos; iii) caça; iv) pesca; v) roçados e plantios agroflorestais; vi) manejo e criação de 
animais silvestres; vii) planejamento da aldeia; viii) manejo de resíduos sólidos e sa-
neamento básico; ix) recursos hídricos; x) vigilância e fiscalização; e xi) relação com 
o entorno da terra indígena. 

Foi utilizada a metodologia de realização de oficinas, com duração de catorze dias 
cada uma. Foi feito o mapeamento participativo, produzindo mapas por grupos te-
máticos que foram depois apresentados e discutidos em grandes reuniões de até 
três dias de duração. Cada um dos temas foi traduzido em mapas levando em conta 
a situação de escassez e abundância dos recursos naturais, as condições de manejo, 
os roçados, sistemas agroflorestais (SAFs) e quintais – plantios e conservação, a im-
portância desses recursos para a construção de casas, barcos, dieta dos pajés, res-
guardos e tantas outras tradições e rituais. As oficinas aconteceram em uma aldeia, 
reunindo um número grande de pessoas dos dois povos e de todas as outras aldeias 
da terra indígena. Na atualização do PGTA em 2017, a situação da água potável, o 
manejo de resíduos sólidos e a relação com o entorno – RESEX e comunidades no 
Peru foram o ponto forte.

No que se refere ao tema “relação com o entorno” pode-se apontar como prin-
cipais resultados na implementação desse PGTA: i) a aliança com a Comunidade 
Santa Rosa do povo Amawaka, com acordos de proteção da extensão do Rio Breu, 
mais próximo da Vila Foz do Breu, para evitar a pesca predatória; e ii) solicitação 
ao governo do Peru para que seja criada uma área de proteção ambiental – Área de 
Conservación Comunal de Yurúa. Tal solicitação foi uma iniciativa das Comunidades 
Nativas Oori e Koshirene, fruto do diálogo e articulação dos Kaxinawá e Ashaninka 
moradores do Rio Breu. Inclui a negociação para que a gestão ambiental da área 
seja feita pela Asociación de Conservación Comunal de Yurúa. Isso impacta a prote-
ção das áreas de refúgio (áreas livres para manutenção da caça, da biodiversidade). 
Outros resultados incluem: iii) elaboração do Plano de Monitoramento da TI envol-
vendo instituições de governo (Ibama, Funai, ICMBio, Prefeitura de Marechal Thau-
maturgo) e comunidades; iv) planos comunitários de manejo de resíduos sólidos e 
articulação com órgãos de governo para incidir nessa política pública no município; 
e v) o apoio do Fundo Amazônia – BNDES para a implementação de ações do PGTA 
ao longo de três anos. 

Fortalecer a governança indígena é um ponto alto do PGTA da Terra Indígena Kaxi-
nawá/Ashaninka do Rio Breu. Por isso as etapas de elaboração e decisões de im-
plementação são discutidas, pactuadas em diversas ocasiões com os caciques, os 
agentes agroflorestais, os professores, mulheres e jovens com bastante atenção 
aos protocolos próprios dos povos (tempo, línguas, apropriação, modos de decidir), 
aconselhamentos, inúmeras conversas e negociações para se viver com fartura e 
alegria, e balizar de maneira mais equilibrada a relação dos indígenas com o Estado.
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BOX 3 – O PGTA DA TERRA INDÍGENA PANKARARU

Clara Ferrari47, Vera Olinda Sena 48 

O Plano de Gestão Territorial e Ambiental da TI Pankararu foi publicado em 2017, 
fruto de uma parceria entre a Organização Indígena Tronco Velho Pankararu (TVP), 
a Associação Nacional de Ação Indigenista (ANAI), a Fundação Nacional do Índio (Fu-
nai) e o Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN), com recursos advindos do 
Fundo Clima, por meio do Projeto BRA PNGATI. Segundo a Organização Indígena 
Tronco Velho, o PGTA é resultado das atividades de mapeamento participativo, en-
contros e conversas entre diferentes comunidades e gerações da sociedade panka-
raru para tratar da relação do povo com a terra, os desafios e sonhos de futuro. 

O PGTA pankararu foi organizado como um importante desdobramento do apoio 
que tiveram do Projeto GATI para a realização de diagnósticos ambientais e ma-
peamentos participativos, como um dos resultados do Projeto “Pensando Gestão 
Ambiental e Territorial com Povos Indígenas na Caatinga” (2014-2018) que ajudou a 
fortalecer a territorialidade do povo, definindo estratégias de gestão territorial das 
Terras Indígenas Entre Serras e Pankararu, como território contíguo habitado pelo 
povo Pankararu. A partir daí houve uma ampla mobilização comunitária das duas TIs 
para discutir os principais desafios ligados, sobretudo, à gestão do croá (fibra vegetal 
de uso tradicional pankararu), a gestão dos recursos hídricos e os direitos territoriais, 
grandes temas mobilizadores que organizaram o PGTA em torno dos subtemas: i) 
Como são os Pankararu e como se dá a sua organização na gestão do território; ii) 
A Festa do Imbu, uma celebração de purificação do espírito; iii) Gestão territorial e 
ambiental ao modo pankararu; iv) Direitos territoriais e a relação com os posseiros; v) 
Balanço sobre a questão hídrica e de abastecimento de água; vi) O croá como elemen-
to significante e essencial para a manutenção da cultura dos Pankararu; vii) Discutin-
do gestão territorial e ambiental da Terra Pankararu; viii) Palestras e oficinas sobre 
direitos territoriais e políticas participativas; ix) Planejando gestão territorial e am-
biental da TI Pankararu; e x) Reflexões sobre o que é gestão territorial e ambiental, e 
como se aplicam ao modo de zelar o território pankararu. À continuação, discorre-se 
sobre o manejo do croá, que no PGTA pankararu é um exemplo de gestão territorial 
com forte dimensão cultural e ambiental. Grande parte do povo Pankararu vive no 
sertão pernambucano, próximo às margens do Rio São Francisco, nas TIs Pankararu 
e Entre Serras, tradicionalmente ocupadas, onde vivem cerca de 8.000 indígenas. Os 
dois territórios somam juntos 15.926 hectares nos municípios de Petrolândia, Taca-
ratu e Jatobá, em região de clima semiárido e vegetação típica de Caatinga.

Apesar dos territórios regularizados, com registro em cartório nos anos de 2006 e 
2007, o povo Pankararu enfrenta desafios em relação à garantia dos direitos territo-

47	 Geógrafa, Indigenista Especializada. Coordenação de Planejamento Ambiental da Fundação Nacional do Índio. Aluna do Progra-
ma de Pós-Graduação em Solos e Nutrição de Plantas – Universidade Federal de Viçosa.
48	 Comissão Pró-Índio do Acre (CPI-Acre).
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riais – tendo parte do seu território ainda ocupado por não indígenas – e à escassez 
de água e recursos naturais, o que gera conflitos. Apesar da proximidade com o Rio 
São Francisco, é grande o problema do abastecimento de água nas aldeias pankara-
ru, o qual é feito por meio de encanamento de nascentes, poços, cisternas e até de 
uso de caminhão pipa.

O agravamento da seca e a escassez das chuvas são apontados pelos indígenas 
como fatores que têm contribuído para a morte ou o desenvolvimento tardio das 
plantas de croá, típicas da Caatinga e amplamente utilizadas por diversas comuni-
dades e povos do Semiárido do Brasil e que, além de fins comerciais, possui enor-
me importância na identidade étnica e cultural pankararu. Com as folhas e fibras 
do croá, os indígenas confeccionam produtos como linhas de pesca, tecidos, bolsas, 
esteiras e cordas. O croá é utilizado especialmente para “levantar o praiá” – confec-
ção de “roupantes” utilizados em ritual. Dada sua importância na tradição pankara-
ru e a constatação de que os problemas socioambientais interferem diretamente 
na sua preservação, o uso sustentável do croá surgiu como um dos temas de grande 
relevância no Plano de Gestão Territorial e Ambiental da TI Pankararu.

O conhecimento e o manejo do croá estão ligados ao conhecimento e à gestão de 
todo o território e suas transformações socioambientais ao longo do tempo. Os in-
dígenas identificaram que houve uma redução na quantidade e na densidade das 
áreas de mata de croá e também na quantidade de chuvas. Soma-se a isso o aumen-
to observado na população, na quantidade de “praiá” (roupa utilizada em ritual), na 
frequência dos rituais e na demanda de croá para artesanato.

Diante da preocupação com a escassez de recursos ambientais, principalmente de 
croá, chegou-se à conclusão da necessidade de planejar seu uso, o que implica plane-
jar a gestão do território. A preservação das matas nativas e o reflorestamento são 
indicados como necessários para a continuidade da existência do croá e também 
para a manutenção das nascentes e outros corpos d’água, das caças e da qualidade 
de vida do povo Pankararu. Indicam, também, a necessidade de reduzir a demanda 
de extração, a extração sem a destruição da planta e a busca por desenvolver técni-
cas de reprodução do croá em viveiro.

A prática de manejo do croá pelo povo Pankararu exemplifica a complexidade da 
gestão de um território e a conexão entre os saberes e usos dos recursos naturais e 
a reprodução cultural e econômica de um povo: 

“Precisamos saber que Pankararu sem natureza, sem a terra, não terá mais 
a Corrida do Imbu, do Mestre Guia, o Menino do Rancho, as Três Rodas. 
Não teremos mais as nossas tradições... E aí, seremos tudo, menos um povo 
indígena. É preciso cuidarmos agora de tudo o que temos e o que represen-
ta nossos patrimônios materiais e a imateriais...” Depoimento de Mariana 
Gomes Julião de Oliveira (PANKARARU, 2017).



POVOS TRADICIONAIS E BIODIVERSIDADE NO BRASIL 106

5.5.5. Mais sobre os PGTAs49

O PGTA é considerado um instrumento relevante por expressar o protagonismo in-
dígena sobre a gestão de seus territórios ao apontar os caminhos de uso e manejo dos re-
cursos naturais e dos ambientes, e também por discutir temas transversais como educação, 
saúde, produção sustentável, entre outros. Além disso, o PGTA é tido como um instrumento 
que colabora qualificadamente com as políticas públicas específicas para os povos indígenas 
ao refletir sobre o modo de fazer a gestão integrada do território a partir dos modos de vida 
próprios de cada um desses povos. Ou seja, os PGTAs são basicamente instrumentos de pla-
nejamento pelos povos indígenas sobre o futuro de seus territórios e servem também para 
pautar o planejamento de políticas públicas e o apoio de parceiros. Como os povos indígenas 
tradicionalmente fizeram a discussão sobre a gestão de seus territórios, o aspecto relaciona-
do ao direcionamento do apoio e financiamento de ações de apoiadores e do governo se des-
taca como mais relevante. 

 A difusão dos PGTAs também está associada a um contexto em que se multiplicam as 
ameaças à integridade dos territórios indígenas: “o avanço do agronegócio nas regiões ama-
zônica e do Cerrado, a expansão do setor energético com a implantação de pequenas e gran-
des hidroelétricas, a abertura de estradas na região, bem como a apresentação de projetos no 
Congresso Nacional sinalizando para os interessados em explorar recursos existentes nos ter-
ritórios uma espécie de aval que leva tensão às comunidades, ainda que determinados projetos 
não se materializem. Frequentemente os empreendimentos existentes ou planejados, nesse 
quadro, colocam em xeque os direitos constituídos de usufruto exclusivo das terras indígenas” 
(LIMA, 2012, p. 20).

Quanto à sua elaboração, os PGTAs são fruto de ampla reflexão, produção, sistemati-
zação de conhecimentos indígenas e informações sobre a terra indígena, construídos de for-
ma interdisciplinar. São elaborados quase sempre com metodologias que utilizam o formato de 
oficinas, nas quais são construídos mapas mentais, registrando percepções e saberes indígenas 
sobre o território; aportam informações sobre o que deve ser feito e como devem agir para 
assegurar a proteção e promoção das terras e dos direitos indígenas, além de apoiar a apren-
dizagem de novos conteúdos como uso de GPS, leitura de imagens de satélite, acesso e uso a 
novas mídias, geoprocessamento, entre outras. Apesar disso, os PGTAs têm sido elaborados 
articulando diferentes metodologias, não existindo uma receita padrão para qualificar e validar 
os inúmeros produtos existentes como um “Plano de Gestão” – algumas dessas experiências 
inclusive preferiram adotar outras denominações.

Nesse sentido, a própria elaboração dos PGTAs torna-se uma oportunidade de aprendi-
zagem conjunta. “Portanto, a riqueza de facilitar a elaboração dos planos de gestão territorial 

49	  PGTAs bem elaborados são fontes preciosas. Exemplares, entre outros, são: 1. PGTA dos Wajãpi: https://institutoiepe.org.br/
wp-content/uploads/2020/07/plano_de_gestao_wajapi.pdf; e do Território Indígena do Xingu: https://www.socioambiental.org/sites/
blog.socioambiental.org/files/arquivos/pgta_tix1.pdf; 2. PGTA dos Yanomami e Ye’kwana discutido no Box 4: https://acervo.socioam-
biental.org/acervo/livros/terra-indigena-yanomami-plano-de-gestao-territorial-e-ambiental-com-protocolo-de. Vários outros PGTAs 
podem ser encontrados na biblioteca digital do Centro de Trabalho Indigenista. Outros PGTAs dos povos Myky, Manoki, Nambikwara 
da TI Tirecatinga, Xavante de Marãiwatsédé, Paresí, Paumari do Tapauá, Deni do Rio Xeruã, Katukina do Rio Biá, Jamamadi, TI Pirineus de 
Souza, entre outros, estão disponíveis em: https://amazonianativa.org.br/category/biblioteca/planos-de-gestao/.

https://institutoiepe.org.br/wp-content/uploads/2020/07/plano_de_gestao_wajapi.pdf
https://institutoiepe.org.br/wp-content/uploads/2020/07/plano_de_gestao_wajapi.pdf
https://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/arquivos/pgta_tix1.pdf
https://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/arquivos/pgta_tix1.pdf
https://acervo.socioambiental.org/acervo/livros/terra-indigena-yanomami-plano-de-gestao-territorial-e-ambiental-com-protocolo-de
https://acervo.socioambiental.org/acervo/livros/terra-indigena-yanomami-plano-de-gestao-territorial-e-ambiental-com-protocolo-de
https://amazonianativa.org.br/category/biblioteca/planos-de-gestao/
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está no ‘processo’. De um lado pensar as metodologias que não são replicadas e sim adaptadas 
à realidade cultural e local de cada povo. De outro, priorizar e valorizar as reflexões junto às 
mulheres, lideranças, anciões, crianças e jovens indígenas, participar do cotidiano das aldeias 
junto às pescarias, rituais, festas, entre outras coisas e compreender, sobretudo, as diferentes 
traduções e diretrizes do que seja gestão territorial indígena” (LIMA, 2012, p. 16-17). 

Os PGTAs apresentam características que ultrapassam sua função de instrumento de 
planejamento, contribuindo para o fortalecimento das estruturas de governança dos povos 
indígenas. Percebe-se nessas características que é imperativo efetivar os princípios da auto-
nomia e do protagonismo indígena; os PGTAs abrangem o que é mais relevante para o povo e 
para a terra indígena; são processos dinâmicos, sendo sua implementação passível de mudan-
ças muito rápidas, e demandando atualizações regularmente; durante a elaboração e/ou imple-
mentação alguns problemas são discutidos e solucionados, outros permanecem sem respos-
tas e até novos surgem, o que reforça nesse instrumento o apoio para a reflexão do território. 
Também, os PGTAs resguardam o que os indígenas decidem discutir e mostrar/tornar público, 
assim como o que deve ficar eminentemente interno, cuja reflexão, análise e estratégia é de in-
teresse exclusivo da comunidade. 

Nesse sentido, invariavelmente os processos de construção dos PGTAs são longos e 
extremamente ricos, propiciando a valorização da memória e do conhecimento dos anciãos, a 
capacitação e o envolvimento dos jovens, o fortalecimento das organizações indígenas, a even-
tual retomada e revitalização de práticas culturais e a atualização de conhecimentos sobre os 
recursos naturais do território. Esses processos muitas vezes são muito mais significativos e 
reveladores do que os próprios produtos finais. 

Entre 2012 e 2015, foram lançadas quatro chamadas públicas para a elaboração e im-
plementação de PGTAs em diferentes regiões do país por meio de parcerias interinstitucionais 
entre Funai, MMA, BNDES e organizações indígenas e indigenistas. A primeira foi a Chamada 
Pública de Projetos para Elaboração de Planos de Gestão Territorial e Ambiental em Terras 
Indígenas na Amazônia Legal com a utilização de recursos financeiros remanescentes dos PDPI, 
projeto desenvolvido no escopo do PPG-7 pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA). Uma 
segunda chamada foi realizada como iniciativa para a implementação da PNGATI nas regiões 
de Cerrado e Caatinga com recursos do Fundo Nacional sobre Mudanças do Clima, o Fundo 
Clima, gerido pelo MMA. A terceira chamada pública foi lançada para o fomento de projetos 
voltados para o apoio na elaboração e implementação de PGTAs na Amazônia, com recursos 
do Fundo Amazônia/BNDES. Foi realizada também uma quarta chamada para fomentar inicia-
tivas de apoio à elaboração de Planos de Gestão Territorial e Ambiental em Terras Indígenas do 
Maranhão, numa parceria entre Funai e Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 
Internacional (USAID).

De modo a fornecer orientações gerais no escopo dessas chamadas públicas, em 2013 
a Funai publicou o documento Orientações para Elaboração de Planos de Gestão Territorial e 
Ambiental de Terras Indígenas, com finalidade de sistematizar informações acerca do instrumen-
to. Naquele momento, o documento foi um subsídio importante para clarear o entendimento 
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sobre os PGTAs e orientar a relação do Estado com os povos indígenas com foco na sustenta-
bilidade de seus territórios. Sabia-se que os instrumentos não deveriam seguir um único mo-
delo, mas que seria importante tornar pública uma reflexão sistematizada sobre PGTAs a par-
tir da análise de experiências realizadas por diferentes instituições em contextos específicos. 
Novamente era preciso uma base para qualificar e contribuir efetivamente com as atividades 
de gestão territorial e ambiental, longe, todavia, de instituir o PGTA como instrução normativa 
(FUNAI, 2013, p. 7).

Em termos metodológicos, o documento lançado em 2013 pela Funai descreveu o pro-
cedimento de construção e implementação de PGTAs de forma cíclica, a partir da síntese dos 
seguintes passos, não obrigatórios: a) mobilização; b) diagnóstico; c) planejamento e prio-
rização de ações; d) implementação; e) monitoramento. Passados cinco anos da publicação, 
a COPLAM/CGGAM da Funai produziu uma Informação Técnica sobre o estado da arte dos 
PGTAs no âmbito da gestão territorial e ambiental de terras indígenas, e reforçou a importân-
cia de tratá-los como instrumentos dinâmicos e específicos adequados ao contexto de cada 
povo e território. Nesse aspecto, ressaltou que os passos acima mencionados foram utilizados 
apenas a título de exemplo, não havendo necessidade de segui-los. 

5.5.6. Avanços, fragilidades, ameaças e 
desafios da PNGATI no contexto atual

Passados sete anos da publicação do Decreto que instituiu a PNGATI, é possível fazer 
uma análise preliminar dos principais avanços, fragilidades, ameaças e desafios, sobretudo no 
atual contexto político nacional, marcado por graves ameaças aos direitos indígenas e pela de-
sestruturação crescente da política indigenista por parte do Estado brasileiro. Nesses termos, 
a PNGATI simboliza e sintetiza avanços e conquistas importantes obtidos no escopo da políti-
ca indigenista, entre eles: 1) o acúmulo e a sistematização de uma grande quantidade de infor-
mações, reflexões e experiências em torno da temática de gestão ambiental e da sustentabili-
dade dos territórios indígenas; 2) o estabelecimento e a consolidação no âmbito das políticas 
indigenistas de uma estrutura de governança com efetiva participação indígena e organizada 
em nível regional e nacional (Comitê Gestor, CNPI e Comitês Regionais); 3) desenvolvimento de 
ferramentas que valorizam os conhecimentos e experiências indígenas de manejo e gestão de 
recursos naturais e dos territórios; 4) empoderamento das comunidades a partir da apropria-
ção e ressignificação de instrumentos e ferramentas da política; 5) transversalidade de ações 
com base na territorialidade; 6) valorização das contribuições e conhecimentos indígenas para 
a melhoria da qualidade ambiental e para a biodiversidade; entre outros.

Apesar dos avanços, foi possível ao longo dos últimos anos identificar algumas fragilida-
des da PNGATI, que constituem desafios a serem superados. Entre elas podemos citar a falta de 
amarração e compromisso orçamentário consolidado por parte do poder público para a imple-
mentação de ações efetivas de gestão territorial e ambiental nas terras indígenas, além da fragili-
dade jurídica, uma vez que a política foi criada unicamente por ato do Poder Executivo (Decreto) 
sem um respaldo com laços mais fortes em atos legislativos. Este último aspecto trouxe, no 
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contexto político atual uma forte ameaça à perenidade da PNGATI, sobretudo no que se refere à 
sua estrutura de governança com participação indígena.

Estamos vivenciando um momento sem precedentes em termos de desestruturação 
das políticas indigenistas de modo geral, principalmente no que tange à regularização fundiária, 
mas não somente nesse aspecto. No início da nova gestão foi publicado um Decreto – Decreto 
no 9.759, de 11 de abril de 2019 – extinguindo colegiados da administração pública federal que 
haviam sido instituídos por decreto ou por ato normativo inferior a decreto, muitos dos quais 
com a participação de diferentes setores da sociedade civil. Esse decreto ficou conhecido como 
“revogaço” e lançou uma enorme ameaça à continuidade das estruturas de governança de po-
líticas públicas com participação da sociedade civil, em particular as estruturas de governança 
da PNGATI, como o Comitê Gestor e mesmo o CNPI. Tal medida gerou reações da sociedade 
e houve a tentativa de reduzir danos por meio da publicação de outro decreto alterando tre-
chos do “revogaço”, o Decreto nº 9.812, de 30 de maio de 2019, e pela apresentação de uma 
Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN nº 6.121, medida liminar interposta ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) que ainda está aguardando julgamento final pelo plenário do STF. Até o 
momento, “o Tribunal deferiu parcialmente a medida cautelar suspendendo a eficácia do § 2º 
do artigo 1º do Decreto nº 9.759/2019, na redação dada pelo Decreto nº 9.812/2019, afastando 
até o exame definitivo da ADIN nº 6.121, a possibilidade de ter-se a extinção, por ato unilate-
ralmente editado pelo Chefe do Executivo, de colegiado cuja existência encontre menção em 
lei em sentido formal, ainda que ausente expressa referência sobre a competência ou a com-
posição”. Significa dizer que colegiados pelo menos mencionados em lei não sejam extintos 
até o exame final da medida. De todo modo, a permanência do Comitê Gestor da PNGATI está 
fortemente ameaçada, uma vez que o mesmo não é mencionado em lei. Com isso, a principal 
estrutura de governança da política que conta com ampla e qualificada participação indígena 
está ameaçada de extinção. A própria política, criada por meio de decreto, corre o risco de ser 
revogada ou desidratada pelo Executivo no atual contexto político. De fato, o atual governo 
claramente já está implementando outra política de gestão territorial e ambiental, abrindo as 
TIs para o agronegócio e empreendimentos, numa perspectiva mais ampla de transformação 
das terras públicas em mercadoria.

BOX 4 – O PGTA DA TERRA INDÍGENA YANOMAMI E YEK’WANA

Marina Vieira50

No caso do PGTA da Terra Indígena Yanomami51, concluído em 2019, o debate sobre 
a proteção territorial foi direcionado ao garimpo, que ainda hoje é a maior ameaça 
à TI e ao bem viver dos povos Yanomami e Ye’kwana. A TI Yanomami é a maior do 
Brasil e conta com mais de 9,6 milhões hectares, na fronteira com a Venezuela. São 
mais de 26 mil pessoas falantes de pelo menos cinco línguas do tronco Yanomami e 

50	 Instituto Socioambiental (ISA).
51	 Informações em Terra Indígena Yanomami: Plano de Gestão Territorial e Ambiental com Protocolo de Consulta Yanomami e 
Ye’kwana (yanomami/português): https://acervo.socioambiental.org/acervo/livros/terra-indigena-yanomami-plano-de-gestao-terri-
torial-e-ambiental-com-protocolo-de.

https://acervo.socioambiental.org/acervo/livros/terra-indigena-yanomami-plano-de-gestao-territorial-e-ambiental-com-protocolo-de
https://acervo.socioambiental.org/acervo/livros/terra-indigena-yanomami-plano-de-gestao-territorial-e-ambiental-com-protocolo-de
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uma língua karib, o ye’kwana. O PGTA reflete a multiplicidade de realidades internas 
da TI Yanomami e está organizado em sete diferentes temas – governança, prote-
ção territorial, saúde, educação, manejo de recursos naturais, renda e valorização 
dos conhecimentos tradicionais – evidenciando conhecimentos próprios e estrutu-
ras de governança indígena.

O ponto alto da concepção e metodologia desse PGTA foi a criação de um Fórum de 
Lideranças específico para deliberar sobre assuntos de interesse de toda a TI Yano-
mami, no qual todas as associações e lideranças de diferentes regiões participam e 
fazem ressoar as vozes de suas regiões de origem. A partir desse Fórum, a estrutura 
de governança interna da TI Yanomami foi lapidada e teve como principais resul-
tados o PGTA e o Protocolo de Consulta. Antes do PGTA, o único espaço que con-
gregava lideranças yanomami e ye’kwana de tantos lugares diferentes era o Fórum 
Binacional, que até 2016 articulava demandas desses povos de ambos os lados da 
fronteira Brasil-Venezuela.

Durante os quatro anos de construção coletiva, os povos Yanomami e Ye’kwana ti-
veram a oportunidade de se reunir e fortalecer a articulação entre suas associações 
e lideranças. O ponto de partida foi uma grande oficina, em 2015, na qual elaboraram 
juntos quais seriam os grandes temas mobilizadores de trabalho (acima citados). 
Em seguida, foram realizadas mais três grandes oficinas temáticas, reunindo repre-
sentantes de todas as associações yanomami e ye’kwana, e lideranças indígenas das 
grandes sub-regiões para discutirem pelo menos dois temas por vez, a depender de 
quantas informações, reflexões e sistematização cada tema exigiria. Aconteceram 
com a participação de setores do governo, de acordo com o tema, por exemplo, se 
o tema era saúde, o convidado era a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), 
Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI). Convidados de outros povos indígenas 
também deram importantes contribuições. Em 2018, por exemplo, lideranças Juru-
na da Volta Grande do Xingu, Krenak e representantes da Associação do Território 
Indígena do Xingu (ATIX) compartilharam suas experiências negativas relacionadas 
à construção de hidrelétrica e mineradoras em seus territórios. Os relatos impac-
tantes geraram forte mobilização e inspiraram a construção do Protocolo de Con-
sulta da TI Yanomami. 

Todos os temas foram aprofundados em outras oficinas regionais, organizadas por 
sub-região da TI, com o objetivo de fazer circular as informações em todas as comu-
nidades. No total foram realizadas dez oficinas regionais, todas combinadas com ou-
tras iniciativas locais, como o Encontro de Mulheres na região Catrimani e o Curso de 
Políticas Públicas no Marauiá, permitindo que soluções para demandas locais espe-
cíficas já fossem articuladas. No final de 2018, foi realizada a oficina de consolidação 
para revisar todas as propostas e diretrizes construídas nas grandes oficinas temáti-
cas e nas oficinas regionais, incluir novas reflexões e pactuar os acordos para o PGTA 
e para o Protocolo de Consulta. Este último foi ainda refinado em um seminário com 
representantes apenas das associações yanomami e ye’kwana no início de 2019. 
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Como um dos temas centrais do PGTA Yanomami é a fiscalização e proteção terri-
torial, os acordos demandam alta prioridade em ações de fiscalização para destruir 
pistas de garimpo clandestinas; articulação interinstitucional para qualificar e rea-
lizar operações de fiscalização; além de intercâmbios entre associações Yanomami 
para fortalecer a governança interna, com encontros periódicos do Fórum de Lide-
ranças; formação de jovens em novas tecnologias e desenvolvimento de pesquisas 
interculturais; atenção na relação com o dinheiro; priorização dos cuidados à saúde 
nas comunidades, em especial em relação à contaminação por mercúrio decorrente 
do garimpo. O PGTA da Terra Indígena Yanomami traz em destaque o capítulo Pro-
tocolo de Consulta Livre, Prévia e Informada dos Povos Yanomami e Ye’kwana.
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